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Dino manda CGU auditar R$ 469 mi
de emendas sem plano de trabalho

Nenhum país eliminou desigualdade
entre homens e mulheres, diz ONU
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BNDES prevê até R$ 30 bi para
concessões de rodovias em 2025

Presidentes do Brasil e
Portugal se reúnem para

fortalecer cooperação
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Comercial
Compra:   5,69
Venda:      5,69

Turismo
Compra:   5,74
Venda:      5,92

Compra:    5,94
Venda:       5,94

Caio Bonfim abre
temporada no Japão

com recorde brasileiro
na marcha atlética

20 Km
O medalhista olímpico Caio Bonfim iniciou bem a

temporada 2025 ao ficar em terceiro lugar
no Campeonato Japonês de Marcha Atlética de 20
km, prova Bronze do World Athletics Tour, realizado
no domingo (16), na cidade de Kobe. Caio cruzou em
terceiro lugar nos 20 km com a marca de 1:17:37, me-
lhorando o seu próprio recorde brasileiro. Em 2024,
Caio iniciou o ano em Taicang, na China, com o recor-
de brasileiro dos 20 km (1:17:44) e a terceira colocação
na disputa da etapa. A competição teve a participação
de 83 atletas japoneses e 6 estrangeiros.      Página 8

Já imaginou participar da
corrida de obstáculos mais
louca do mundo que te leva
ao topo do Castelo de Ibiza,
na Espanha? Os apaixonados
por desafios já podem come-
çar a se preparar: o Red Bull
Ibiza Royale desembarca com
qualificatórias regionais no

Red Bull Ibiza Royale x
Xiaomi chega ao Brasil com
qualificatórias ao redor do país

Brasil, que acontecem até 13
de março. A competição pro-
põe que equipes mistas de
duas pessoas enfrentem
obstáculos divertidos e de-
safiadores, que tem como ob-
jetivo colocar à prova fatores
como velocidade, força, equi-
líbrio e reação.          Página X

Brasil encerra disputa no Uruguai
com 1 título, 3 vice-campeonatos

e pilotos nos pódios
de 4 das 6 categorias

Sul-americano de Kart 4T

mo VBF de El Pinar, no Uruguai.
E a delegação brasileira, a se-

gunda maior da competição, com
25 kartistas, fez bonito, conquis-
tando um título, com Bruno Gri-
gatti na F4 Master e três vice-cam-
peonatos (Cesar Braga na Cade-
te, Paulo Willemann na F4 Júnior
e Eduardo Guidi na F4 Master).
Além disso, o Brasil também foi
ao pódio com Carlos Schwochow
em terceiro na Shifter 200 Master.

Com total apoio da Federação
Internacional de Automobilismo
(FIA), a disputa das Finais no
Uruguai começou com a catego-
ria Shifter 200, que teve um domí-
nio muito grande dos donos da
casa, com vitória de Federico Bar-
reto.                                 Página 8
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Bruno Grigatti comemora uma de suas vitórias no Uruguai

Com mais de 100 pilotos
inscritos, o 1º Campeonato Sul-
americano de Kart 4 Tempos foi

encerrado com corridas emocio-
nantes, no domingo (16), no kar-
tódromo localizado no Autódro-

A expectativa pela nona tempo-
rada da história da Turismo Nacio-
nal só aumenta. Conhecida por ser
a categoria dos carros mais vendi-
dos do Brasil e também por trazer no
seu DNA o verdadeiro “automobi-
lismo raiz”, a competição anunciou
que seu grid para 2025 já está lota-
do: 42 pilotos, 36 carros e 13 equi-

Turismo Nacional
 é a 1ª categoria a

anunciar grid lotado
para 2025

Diversa e popular, a TN reunirá pilotos de todos os cantos do
Brasil em 2025

pes disputarão a temporada.
A Turismo Nacional é um dos

seis campeonatos organizados
pela Vicar, que também é respon-
sável pela Stock Car Pro Series,
Stock Light, TCR South America
Banco BRB, TCR Brasil Banco
BRB e BRB Fórmula 4 Brasil Cre-
denciada pela FIA.       Página 8
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SUS incorpora
vacina contra
vírus sincicial
respiratório

O Ministério da Saúde vai
incorporar ao Sistema Único
de Saúde (SUS) duas tecno-
logias para prevenir complica-
ções causadas pelo vírus sin-
cicial respiratório (VSR), uma
das principais causas de in-
fecções respiratórias graves
em bebês, incluindo quadros de
bronquiolite.

Trata-se do anticorpo mono-
clonal nirsevimabe, indicado
para proteger bebês prematuros
e crianças de até 2 anos de ida-
de nascidas com comorbidades,
e da vacina recombinante con-
tra os vírus sinciciais respirató-
rios A e B, aplicada em gestan-
tes para proteger o bebê ao lon-
go dos primeiros meses de vida.

“A medida faz parte de uma
estratégia para reduzir a morta-
lidade infantil associada ao ví-
rus, por meio da imunização ati-
va de gestantes e bebês prema-
turos”, disse o ministério, em
nota.

De acordo com o comunica-
do, estudos apresentados à
Conitec mostram que a vacina
para gestantes pode prevenir
aproximadamente 28 mil interna-
ções anuais. “A estratégia com-
binada irá proteger cerca de 2
milhões de bebês em seus pri-
meiros meses de vida, idade
mais vulnerável a complica-
ções”, diz o ministério.

A portaria incorporando as
duas tecnologias, segundo a
pasta, será publicada nos próxi-
mos dias.

O ministério explica que o nir-
sevimabe é um anticorpo monoclo-
nal que fornece proteção imediata
contra o VSR, sem necessidade de
estimular o sistema imunológico da
criança a produzir seus próprios an-
ticorpos.

“Isso o torna especialmen-
te útil para bebês prematuros
e crianças com menos de 2
anos que apresentam comor-
bidades”, avalia.

Já a vacina recombinante
contra os vírus sinciciais A e B
induz uma resposta imunológi-
ca na mãe, garantindo que o re-
cém-nascido receba anticorpos
ainda na gestação, oferecendo
proteção nos primeiros meses
de vida, período de maior vul-
nerabilidade.

Dados da Secretaria de
Atenção Primária à Saúde in-
dicam que o VSR é responsá-
vel por cerca de 80% dos ca-
sos de bronquiolite e até 60%
dos quadros de pneumonia em
crianças menores de 2
anos.(Agência Brasil)

O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) prevê a apro-
vação de até R$ 30 bilhões
para financiar concessões de
rodovias em 2025. O valor su-
peraria o recorde do banco
para o setor que aconteceu no
ano passado, quando foram
aprovados R$ 23,5 bilhões. E
continuar muito acima da mé-
dia da série histórica, que é R$
3 bilhões a R$ 5 bilhões por ano.

As estimativas para esse
ano foram feitas pela diretora

de Infraestrutura, Transição
Energética e Mudança Climá-
tica do Banco, Luciana Cos-
ta. Ela cita como principal
motivo para esse aumento o
mecanismo criado pelo Minis-
tério dos Transportes para des-
travar os investimentos em
estradas de rodagem.

“Havia muitas rodovias
cujo prazo de concessão de-
veria ser estendido, tarifa
reequilibrada e novos investi-
mentos realizados”, diz
Luciana.                Página 4

O Governo de São Paulo emi-
tiu um alerta sobre a circulação
do vírus da febre amarela no es-
tado e reforçou que os macacos
não são transmissores da doen-
ça. Esses animais funcionam
como sentinelas naturais: quan-
do adoecem ou morrem, indicam
a presença do vírus na região,
permitindo que as autoridades
sanitárias adotem medidas pre-
ventivas. O Estado registrou 14
casos e nove óbitos em huma-
nos, além de 30 casos em prima-
tas não humanos nas regiões de
Ribeirão Preto, Campinas, Barre-

Governo de SP alerta sobre
febre amarela e reforça a

proteção dos macacos
tos, Bauru e Osasco.

O vírus da febre amarela foi
detectado pela primeira vez nas
regiões norte e noroeste de São
Paulo em 2016, e, no ano seguin-
te, houve um aumento no núme-
ro de casos, com destaque para a
região de Campinas. Em outubro
de 2017, o vírus foi confirmado
na zona norte da capital, Mairi-
porã e Caieiras, levando à morte
de primatas não humanos em 40
municípios e ao fechamento tem-
porário de algumas Unidades de
Conservação, como o Parque Es-
tadual Cantareira.          Página 2
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Febraban projeta
crescimento do crédito
 para 8,5% em 2025
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Começou na manhã da
terça-feira (18) a Operação
Linha Vermelha, promovida
pelo Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate ao Crime
Organizado (Gaeco), com o
objetivo de enfrentar crimes
de exploração sexual de cri-
anças e adolescentes, orga-
nização criminosa armada e
lavagem de dinheiro.

Segundo o Ministério Pú-
blico de São Paulo, estão sen-
do cumpridos na operação 23
mandados de busca e apreen-

Operação do Gaeco combate
exploração sexual infantil

em São Paulo
são nos municípios de Campi-
nas, Jundiaí, Indaiatuba, Ta-
boão da Serra, Santo André e
na capital, São Paulo.

A operação conta com
apoio do Primeiro e do Déci-
mo Batalhões de Ações Es-
peciais da Polícia Militar
(Campinas e Piracicaba), as-
sim como de efetivos da Polí-
cia Civil do Estado.

O material apreendido nas
diligências será periciado e ana-
lisado para instruir a investiga-
ção. (Agência Brasil)

O Governo de São Paulo emi-
tiu um alerta sobre a circulação
do vírus da febre amarela no es-
tado e reforçou que os macacos
não são transmissores da doen-
ça. Esses animais funcionam
como sentinelas naturais: quan-
do adoecem ou morrem, indicam
a presença do vírus na região,
permitindo que as autoridades
sanitárias adotem medidas pre-
ventivas. O Estado registrou 14
casos e nove óbitos em huma-
nos, além de 30 casos em prima-
tas não humanos nas regiões de
Ribeirão Preto, Campinas, Barre-
tos, Bauru e Osasco.

O vírus da febre amarela foi
detectado pela primeira vez nas
regiões norte e noroeste de São
Paulo em 2016, e, no ano seguin-
te, houve um aumento no núme-
ro de casos, com destaque para a
região de Campinas. Em outubro
de 2017, o vírus foi confirmado
na zona norte da capital, Mairi-
porã e Caieiras, levando à morte
de primatas não humanos em 40
municípios e ao fechamento tem-
porário de algumas Unidades de

Conservação, como o Parque
Estadual Cantareira. Naquela
época, a desinformação gerou
perseguição aos macacos, erro-
neamente associados à transmis-
são da doença, principalmente os
bugios.

A Coordenadoria de Fauna
Silvestre (CFS) da Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil) enfatiza a impor-
tância de acompanhar a presen-
ça do vírus da febre amarela, sem
comprometer a conservação da
fauna. “Os macacos são essen-
ciais para a vigilância da febre
amarela, pois indicam a circula-
ção do vírus antes que ele atinja
os humanos. Eles não transmitem
a doença, que é propagada ex-
clusivamente por mosquitos”,
explica Paloma Arakaki, coorde-
nadora da Comissão Pró Prima-
tas Paulistas (CPPP), vinculada à
CFS-SMA. Para fortalecer essa
vigilância, a CPPP coordena o
Grupo de Assessoramento em
Saúde Única (GASU), que moni-
tora a febre amarela em primatas
e apoia ações integradas para

prevenção da doença.

Como agir
Caso a população encontre

macacos com comportamento
anormal, como dificuldade de lo-
comoção, equilíbrio ou visão, é
fundamental registrar a ocorrên-
cia no aplicativo SISSGEO, da
Fiocruz, vinculada ao Ministério
da Saúde. Não se deve capturar
ou transportar os animais. A ori-
entação é acionar o Corpo de
Bombeiros, a Guarda Civil Muni-
cipal (GCM) ambiental ou a área
de zoonoses da Secretaria de
Saúde local.

Além do monitoramento em
vida livre, a CFS orientou todos
os empreendimentos de fauna
cadastrados no sistema de ges-
tão da fauna silvestre do Estado
sobre a necessidade de redobrar
a atenção a casos de macacos
doentes ou mortos.

“A recomendação é a colo-
cação de telas em portas e jane-
las dos recintos dos macacos
para evitar a entrada de mosqui-
tos. Em caso de suspeita, o ani-

mal deve ficar em observação por
10 dias em área isolada. Se hou-
ver óbito, é essencial comunicar
imediatamente a Secretaria de
Saúde do município para coleta
de amostras”, destacou Hélia
Maria Piedade, especialista am-
biental e diretora no Centro Re-
gional de Gestão de Fauna Sil-
vestre da Semil.

Embora a febre amarela sil-
vestre seja endêmica no Brasil,
afetando principalmente a região
Amazônica, ela também impacta
o Centro-Oeste, Sudeste e Sul
em ciclos epidêmicos. O vírus é
transmitido exclusivamente pela
picada de mosquitos dos gêne-
ros Haemagogus e Sabethes,
que se proliferam em ocos de
árvores com água acumulada. O
Governo de São Paulo segue
atento à circulação da doença e
reforça a importância da vaci-
nação, do uso de repelente e da
conscientização da população
para evitar a propagação do ví-
rus e proteger tanto as pessoas
quanto a fauna silvestre. (Gover-
no de SP)

Centro Paula Souza abre inscrições
para a 20ª edição da Escola de Inovadores

O Centro Paula Souza (CPS)
está com inscrições abertas para
a 20ª edição da Escola de Inova-
dores, curso de extensão gratui-
to, organizado pela Inova CPS,
que tem como objetivo ensinar
pessoas com espírito empreende-
dor a transformar ideias inovado-
ras em modelos de negócios. As
inscrições são gratuitas e devem
ser feitas até 16 de março pelo
site www.cps.sp.gov.br/escola-
deinovadores.

Em formato online, o curso
tem duração de 40 horas, distri-
buídas por oito encontros sema-
nais. As aulas são ministradas ao
vivo, aos sábados pela manhã,
por professores que atuam em
Escolas Técnicas (Etecs) e Facul-
dades de Tecnologia (Fatecs)
estaduais. A gravação fica dispo-

nível na plataforma de estudos
para acesso posterior dos parti-
cipantes. Confira edital

Entre os temas abordados
estão gestão empresarial básica,
comunicação e marketing, tecno-
logia aplicada aos negócios, aber-
tura e manutenção de empresas,
inspiração, ideação, prototipa-
gem e ferramenta de modelagem
de negócios Canvas. O partici-
pante conta ainda com mentoria
para construir seu plano de ne-
gócios com foco em demandas
atuais de mercado e característi-
cas da economia regional.

Para fazer a inscrição, o can-
didato deve preencher o formu-
lário e indicar a Etec ou a Fatec
mais próxima. O público-alvo são
alunos, ex-alunos do CPS e de-
mais interessados, de todas as

idades. Menores de 18 anos de-
vem apresentar autorização de
um responsável. Não há limite de
vagas. A lista de aprovados será
divulgada no dia 29 de março. As
atividades ocorrem entre os me-
ses de abril e junho.

A Escola de Inovadores é a
primeira etapa da Trilha de Em-
preendedorismo e Inovação do
CPS, que conta com mais dois
estágios. A segunda fase é a Vi-
trine Inova CPS, em que os 50
melhores projetos do curso são
convidados para avançar no de-
senvolvimento dos seus mode-
los de negócios, com o apoio de
empresários, instituições do po-
der público e representantes de
ambientes de inovação, como in-
cubadoras, parques tecnológicos
e espaços de coworking. As pro-

postas ficam disponíveis no site
para serem reconhecidas e vali-
dadas junto a possíveis clientes
e investidores.

A terceira e última etapa  da
Trilha de Empreendedorismo e
Inovação é o programa intensi-
vo de aceleração Acelera Ino-
va CPS, que reúne os 20 me-
lhores participantes da Vitrine,
com maior potencial de merca-
do, para mentorias especializa-
das na captação de recursos fi-
nanceiros para alavancar as
startups.É possível conhecer a
história de personagens que
ganharam espaço no mundo
dos negócios, após participar
da Escola de Inovadores, no ca-
nal de podcast da Inova CPS, dis-
ponível também no Spotify. (Go-
verno de SP)

Governo de SP e Sabesp anunciam
pacote de investimento de

R$ 7,5 bilhões em obras de
saneamento na Baixada Santista

O governador Tarcísio de Frei-
tas e o CEO da Sabesp, Carlos
Piani, anunciaram nesta terça-fei-
ra (18), em Santos, um pacote de
investimentos de R$ 7,5 bilhões
para ampliação de sistemas de
água e esgoto nos nove municí-
pios da região até 2029. Deste
montante, R$ 3 bilhões já estão
contratados e com serviços em
execução. O valor é quase três
vezes o total de recursos investi-
dos na região de 2017 a 2024 (R$
2,8 bilhões), antes da desestati-
zação da companhia, finalizada
em julho do ano passado.

O plano de universalização da
nova gestão da Sabesp até 2029
também levará água de qualida-
de, coleta e tratamento de esgo-
to para comunidades informais,
que não eram alcançadas pelo
contrato de concessão anterior.
Ainda em 2025, 40 mil residênci-
as da Baixada Santista passarão
a ter conexões de água e esgoto.

“A partir de agora, com esse
contrato, vamos executar, por
ano, três vezes mais do que ao
longo de toda a história. São R$
7,5 bilhões em saneamento só
nos nove municípios da Baixada
Santista E estamos falando ape-
nas do primeiro ciclo de investi-
mento, que é o da universalização.
Estamos buscando cada cidadão
que não era alcançado pelo anti-
go contrato para levar até ele água,
tratamento de esgoto e tarifa jus-
ta .Se houve problemas até aqui,
estamos agora caminhando na di-
reção certa para solucionar por-
que temos investimento previsto
para enfrentá-los de frente “, afir-
mou o governador.

A cerimônia contou ainda
com a presença dos secretários
estaduais Natália Resende (Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica), Gilberto Kassab (Governo

e Relações Institucionais) e Co-
ronel PM Henguel Ricardo Perei-
ra (Casa Militar e Defesa Civil);
do diretor presidente da Arsesp,
Thiago Mesquita; do presidente
da Assembleia Legislativa, depu-
tado André do Prado; do prefei-
to de Santos, Rogério dos San-
tos, além de parlamentares esta-
duais e municipais.

Um dos principais investimen-
tos é a travessia subaquática que
levará mais água para o Guarujá
e deve ser concluída no segun-
do semestre de 2026. O projeto
consiste na instalação de uma
tubulação sob o canal do Porto
de Santos para transportar até o
Guarujá parte da água que é pro-
duzida na Estação de Tratamen-
to de Água (ETA) Cubatão. A
capacidade de abastecimento
será de 500 litros a mais de água
por segundo para a cidade.

Nesta primeira fase do plano
de universalização, 21 mil resi-
dências estão sendo regulariza-
das nas cidades de Guarujá e
Praia Grande.

No Guarujá, são 12 mil resi-
dências. As obras para tubula-
ções de água e esgoto estão pre-
vistas para serem concluídas ain-
da em março no bairro da Pedrei-
ra. Ao todo, neste primeiro se-
mestre de 2025, serão cinco obras
de regularização no município.
Também serão contempladas as
regiões da Barreira João Guarda,
Areião, Pedreira, Cantagalo e Jar-
dim Mar e Céu.

Na Praia Grande, são 9 mil re-
sidências e as obras contemplam
inicialmente as regiões Melvi, Ri-
beirópolis, Nova Mirim, Santa
Marina, Anhanguera, Quietude,
Tupiry, Jardim Glória, entre outros.

A previsão é que o número
de regularizações de água e es-
goto em toda a Baixada Santista

ultrapasse as 40 mil residências
ainda em 2025 e que o saneamen-
to das áreas irregulares seja 100%
concluído até 2029.

Durante a agenda, o gover-
nador também entregou a Esta-
ção de Passageiros Praça da Re-
pública, em Santos, após obras
de recuperação estrutural e am-
pliação da acessibilidade. O pro-
jeto, integrado ao Parque Valon-
go, recebeu investimento de R$
8,2 milhões e faz parte de um pa-
cote de R$ 200 milhões em inves-
timentos feitos nos últimos dois
anos para melhorar a qualidade
do serviço das travessias litorâ-
neas no estado de SP.

A nova estação é 100% aces-
sível, com rampas de embarque e
desembarque mais amplas, além
da segregação dos acessos de
pedestres e ciclistas. Isso melho-
ra o fluxo de entrada e saída, mi-
nimiza conflitos e traz mais con-
forto para quem utiliza o serviço
diariamente.

As melhorias da reforma in-
cluem impermeabilização de pa-
redes, cobertura e pisos, além da
recuperação dos revestimentos
das alvenarias, telhados e estru-
turas elétricas e hidráulicas. Tam-
bém foram realizadas a substitui-
ção e fornecimento de esquadri-
as de madeira e metálicas, a ins-
talação de novos forros e vidros,
bem como a troca dos pisos in-
ternos e externos e a pintura com-
pleta da edificação.

Outro ponto importante é o
novo posicionamento do flutu-
ante, que foi instalado a 12 me-
tros de distância do porto, em
conformidade com as diretrizes
da Marinha. Essa mudança me-
lhora a inclinação das rampas de
acesso, elimina movimentações
paralelas e proporciona maior
estabilidade e segurança aos

passageiros durante o embarque
e desembarque.

“Tínhamos um sistema de
travessias que, de forma geral,
sabíamos que precisava de me-
lhorias, sempre pensando no que
o usuário necessita e como con-
seguiríamos proporcionar confor-
to e segurança, ponto importan-
te quando falamos em travessi-
as. Nesta reforma, de R$ 8,2 mi-
lhões, observamos tudo: acessi-
bilidade, reforma de piso, insta-
lações elétricas, prediais e algo
que é muito caro para nós, que
são as pessoas”, destacou a se-
cretária Natália Resende.

Além das melhorias na Esta-
ção Praça da República, a traves-
sia Santos/Vicente de Carvalho
— a maior em volume de pedes-
tres na região — também rece-
beu intervenções nos anos de
2023 e 2024. A Estação Vicente
de Carvalho, localizada em Gua-
rujá, contou com um investimen-
to de R$ 14,8 milhões, destinado
à construção de um novo flutu-
ante com duas passarelas, ade-
quações de acessibilidade e mo-
dernização do sistema de combate
a incêndio.

Nos últimos dois anos, o go-
verno estadual entregou 11 no-
vas embarcações reformadas,
com investimentos de R$ 79,6
milhões. Entre as novidades está
a balsa FB-11, entregue em de-
zembro de 2024 na Travessia San-
tos/Guarujá, com capacidade
para 36 veículos e 200 pedestres.
O governo também trabalha em
uma Parceria Público-Privada
(PPP) que deve atrair R$ 1,2 bi-
lhão em recursos para renovar
toda a frota, construir 20 termi-
nais, eletrificar as travessias e
reduzir tempos de espera, qua-
lificando o serviço. (Governo
de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : entre os vereadores cristãos que mais estão ao lado

do presidente [pela 1ª vez] Ricardo Teixeira (União), destaque pro
Isac Felix (PL). A amizade de ambos comprova que católicos e
protestantes podem construir excelentes convivências

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : segue aumentando a visibilidade do vice-prefeito

Mello Araujo (PL), que vem realizando ações sociais desde 1º
janeiro 2025, especialmente no centro histórico. Destaque pro
Milton Alves [ex-Secretário Casa Civil] agora braço direito

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : aos 190 anos do mais importante parlamento esta-

dual do Brasil e América Latina, vale lembrar de um dos maiores
deputados que presidiram a mesa diretora. Trata-se do grande
advogado Barros Munhoz, agora do alto dos 80 anos

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : as conversas de que o ex-prefeito paulistano Gilber-

to Kassab (refundador do dono do PSD) pode ser [como foi do
prefeito Serra [2005 - 2006] candidato a vice-governador em 2026
pode se tornar real, pra que esteja no cargo em 2030

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : digamos que seja aprovada a chamada eleição dis-

trital pras próximas eleições. Isso não quer dizer [e muito menos
comprova] que os próximos deputados(as) federais [que se apre-
sentam como cristãos] sejam muito melhores que os atuais

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : a coisa tá chegando a tal ponto, em relação à campa-

nha [em curso] do presidente Lula (dono do PT) pela reeleição
2026, que aconteça o que for [até a oficialização da candidatura]
talvez nada agregará nada de realmente novo

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : o deslocamento [pro Rio de Janeiro] das comemora-

ções dos 45 anos do PT [do Lulismo] já é um indício de que o
nascimento [no ABC e na capital paulista] já não representam os
motivos que estavam na ‘certidão de nascimento’

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Advogado “Kakay”, amigo de 1ª hora dos acusados e conde-

nados via Lava-Jato, tá rompendo o silêncio com o grupo Lulista
Prerrogativas, deixando carta aberta onde escreveu que o fim do
Lulismo tá próximo e o presidente tá ensimesmado

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS]
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O Conselho Nacional de Po-
lítica Energética (CNPE) autorizou
a entrada do Brasil em alguns or-
ganismos internacionais que, se-
gundo o ministro de Minas e
Energia, Alexandre Silveira, são
fundamentais para o futuro das
energias no mundo: a Agência
Internacional de Energia (IEA); e
a Agência Internacional de Ener-
gia Renovável (Irena).

Além disso, foi autorizada a
participação brasileira em um
fórum criado pela Opep+, vi-
sando cooperações entre paí-
ses produtores de petróleo.
“Autorizamos a adesão à carta
de cooperação, mas isso não
gera obrigação vinculante ao
Brasil”, disse o ministro.

Silveira falou sobre o assun-
to após participar da reunião do
CNPE em Brasília. Ele lembrou
que o Brasil foi convidado para
fazer parte da carta de coopera-
ção dos países produtores de
petróleo durante uma visita do
presidente Lula aos Emirados
Árabes, na COP28.

De acordo com o ministro,
trata-se apenas de uma carta em
um fórum de discussão de estra-

tégias dos países produtores de
petróleo, e que o país não pode
se envergonhar de ser um gran-
de produtor de petróleo.

Silveira ressaltou que o país
precisa crescer, se desenvolver,
gerar renda, emprego e oportuni-
dades para seus cidadãos, e que
os tributos obtidos nesse setor
poderão ser aplicados em áreas
como educação, saúde e segu-
rança.

Transição energética
“O Brasil é o líder das energi-

as limpas e renováveis e é líder
da transição energética global.
Ele não pode deixar de participar
de um fórum, em especial nesse
momento”, disse o ministro.

“É importante ressaltar: o Bra-
sil tem, na figura do presidente
Lula, o maior líder capaz de forta-
lecer uma governança global para
transição energética. Em especi-
al, quando as loucuras se sobre-
põem à racionalidade”, comple-
tou Silveira, ao se referir às re-
centes mudanças no cenário po-
lítico dos Estados Unidos (EUA).

O CNPE autorizou também o
início do processo de adesão à

Agência Internacional de Ener-
gia, bem como a participação na
Agência Internacional de Ener-
gia Renovável. Para Silveira, es-
tas agências fortalecem o país do
ponto de vista da transição ener-
gética. “Em especial, nos fortale-
cem na agenda dos biocombus-
tíveis. Queremos uma transição
energética justa, inclusiva e equi-
librada.”

Greenpeace
Especialista em política inter-

nacional do Greenpeace Brasil,
Camila Jardim criticou a adesão
brasileira ao fórum criado pela
Opep+ .

“Em meio a mais uma onda
brutal de calor e recordes suces-
sivos nas altas de temperatura, o
Brasil vai na contramão ao bus-
car integrar a Opep+, um grupo
que funciona como um cartel do
petróleo e que trabalha para sus-
tentar preços lucrativos por meio
do controle da oferta”, disse a
especialista.

Margem Equatorial
Alexandre Silveira falou tam-

bém sobre o interesse brasileiro

em ampliar os conhecimentos
sobre supostas reservas petrolí-
feras que estariam no subsolo da
Margem Equatorial, localizada no
delta do Rio Amazonas, na Re-
gião Norte.

“Não explorar ou não conhe-
cer a Margem Equatorial, e dar o
direito aos brasileiros de conhe-
cer as nossas potencialidades
minerais, seria uma insanidade”,
disse o ministro, ao classificar
como “questão ideológica” opi-
niões divergentes. “Não tem ra-
cionalidade porque, primeiro, é
estratégico conhecer os poten-
ciais”, disse, em meio a argumen-
tações de que o petróleo ainda é
uma questão de demanda global.

Essa demanda seria suprida
por grupos como o da Saudi Ara-
mco, empresa estatal petrolífera
da Arábia Saudita, considerada a
maior do mundo em termos de
produção e reservas de petróleo
cru.

“Para se ter uma ideia, a Pe-
trobras vale US$ 100 bilhões. Já
a Saudi Aramco vale US$ 1,8 tri-
lhão na bolsa. Ela equivale a 18
Petrobras”, argumentou o minis-
tro. (Agência Brasil)

Pesquisa da Federação Bra-
sileira de Bancos (Febraban)
mostra que a carteira de crédito
no país deverá crescer 8,5% em
2025. Em dezembro passado, a
expectativa da entidade era de
um crescimento de 9% do cré-
dito no ano corrente. Os dados
foram divulgados na segunda-
feira (17).

Em 2024, o crescimento do
crédito foi de 10,9%, segundo
o Banco Central.

“O resultado reflete a piora
do cenário econômico, com ex-
pectativa de uma inflação mai-
or e, consequentemente, juros
mais altos também ao longo do
ano. O desempenho efetivo do
crédito dependerá do cenário
fiscal e de outras variáveis re-
levantes, que poderão alterar a
perspectiva atual”, destacou o
diretor de Economia, Regulação
Prudencial e Riscos da Febra-

Febraban projeta crescimento
do crédito para 8,5% em 2025

ban, Rubens Sardenberg.
O levantamento, feito com

executivos de 21 bancos, entre
os dias 5 e 10 de fevereiro, apon-
ta ainda que a maioria dos en-
trevistados (76,2%) disse espe-
rar que a taxa Selic suba além
de 14,25% em 2025.

Já a expectativa para a taxa
de câmbio é de ligeira deprecia-
ção ao longo do ano, com o
dólar atingindo R$ 5,95 até se-
tembro. Na pesquisa anterior, os
entrevistados enxergavam que
o câmbio ficaria próximo do ní-
vel de R$ 6.

Quanto à inflação, a maioria
(47,6%) dos entrevistados en-
tende que a inflação deve ficar
próxima a 5,5%. Já sobre o Pro-
duto Interno Bruto (PIB), pou-
co mais da metade (52,4%) dos
participantes segue projetando
alta em torno de 2% em 2025.
(Agência Brasil)

O Cadastro Único (CadÚni-
co) será atualizado a partir do mês
de março para receber mais fun-
cionalidades, anunciou o Minis-
tério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Com-
bate à Fome (MDS). A nova pla-
taforma será lançada na terça-fei-
ra (18), em Brasília.

Entre as novidades da ferra-
menta, estão sistemas de capacita-
ção, monitoramento de fraudes e
disponibilidade de relatórios sobre
os dados inseridos, que poderão
ser acessados pelo Portal de Ges-
tão do Cadastro Único .

O CadÚnico é o principal sis-
tema para inserção de famílias de
baixa renda em políticas públicas
como os Programas Bolsa Famí-
lia, Pé-de-Meia, Tarifa Social de
Energia Elétrica, Auxílio Gás e
Minha Casa Minha Vida. Também
é usado por governos estaduais
e municipais para selecionar be-
neficiários de políticas locais. Em
janeiro de 2025, a base de dados
possuía 40.6milhões de famílias
cadastradas.

De acordo com o MDS, a pla-
taforma deixará de ser apenas um
repositório de dados para ser um
sistema que permitirá a atualiza-
ção e o desenvolvimento de no-
vas funcionalidades.

“O novo Cadastro Único re-
presentará um avanço significati-
vo na gestão de políticas públi-
cas no Brasil, proporcionando
uma plataforma mais integrada,
eficiente e alinhada às necessida-
des atuais dos estados, municípi-

Governo lança novo
Cadastro Único

os, Distrito Federal (DF), progra-
mas, usuários e cidadãos”, des-
tacou o órgão por meio de nota.

A partir do dia 1º de março, o
formulário cadastral ficará dispo-
nível offline, permitindo que a
coleta de dados seja realizada em
locais sem internet, por tablets e
celulares. Segundo informou a
pasta, os dados a serem cadas-
trados não mudaram desde as
últimas atualizações em 2024.

Toda a base de dados está
sendo migrada do antigo siste-
ma para o novo pela Empresa de
Tecnologia e Informações da Pre-
vidência (Dataprev), que também
desenvolveu a versão atual. A
previsão é que o novo CadÚnico
seja disponibilizado no dia 20 de
março, com a base de dados e
todas as novas funcionalidades
online.

De acordo com a equipe do
MDS, a versão antiga do CadÚ-
nico ficará indisponível durante
a migração, mas as ações de in-
clusão e atualização cadastral não
serão interrompidas. Municípios
poderão fazer uso dos formulári-
os offline ou da versão em pa-
pel. “Os principais programas
federais que utilizam o Cadas-
tro Único, como o Bolsa Famí-
lia e o Benefício de Prestação
Continuada (BPC), realizarão
apenas ações pontuais de be-
nefícios para garantir o cumpri-
mento das regras, evitando so-
brecarregar os municípios du-
rante o período de migração”,
informou. (Agência Brasil)

Dino manda CGU auditar
R$ 469 mi de emendas
sem plano de trabalho

O ministro Flavio Dino, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
determinou na terça-feira (18) que
a Controladoria-Geral da União
(CGU) conclua, em 60 dias, uma
nova auditoria sobre R$ 469,4
milhões em “emendas Pix” que
foram transferidas a estados e
municípios, em 2024, sem que
houvesse a apresentação de pla-
nos de trabalho para a aplicação
do dinheiro.

Ele determinou também que a
CGU audite 126 transferências
especiais que tiveram planos de
trabalho aprovados em 2024 e
anos anteriores, com o objetivo
de averiguar se tiveram execução
adequada.

Em outro ponto, Dino subli-
nha uma constatação do Tribu-
nal de Contas da União (TCU),
segundo a qual apenas 19% das
transferências liberadas nos últi-
mos seis anos são rastreáveis até
o destinatário final. O tribunal de
contas pediu que o CPF ou CNPJ
de quem recebe o dinheiro passe
a constar nos extratos bancári-
os. O ministro deu 60 dias para

que Banco do Brasil e Caixa Eco-
nômica Federal adequem seus
sistemas a atendam ao pedido.

Ao mencionar as emendas
Pix, Dino se refere às emendas de
transferência especial, que não
possuem finalidade definida pre-
viamente e são transferidas dire-
tamente aos entes federados por
opção de algum parlamentar, que
escolhe o destino de parte do
Orçamento da União. Desde
2019, tais destinações são impo-
sitivas, ou seja, de liberação obri-
gatória pelo governo federal.

Plano obrigatório
O Supremo já decidiu que to-

das as transferências especiais
dependem do cadastro de um
plano de trabalho para que o di-
nheiro seja liberado. Sem o do-
cumento, tais repasses não aten-
dem a critérios constitucionais
mínimos de transparência e ras-
treabilidade, decidiu o plenário.

A determinação valeu já para
o ano de 2024, quando o cadas-
tro dos planos de trabalho na pla-
taforma Transferegov.br passou

a ser acompanhado de perto pelo
TCU. Segundo relatório mais re-
cente, com dados atualizados até
a última quinta-feira (13), no ano
passado houve 644 repasses fei-
tos sem a apresentação de pla-
nos de trabalho, o equivalente a
R$ 469,4 milhões.

Na decisão desta terça, Dino
apontou o risco de que possa
bloquear os recursos. Ele frisou
que o plenário do Supremo já
decidiu “acerca da obrigatorieda-
de de apresentação e aprovação
prévias dos Planos de Trabalho,
sob pena de caracterização de
impedimento de ordem técnica à
execução das emendas”.

O ministro destacou que so-
mente em janeiro deste ano uma
portaria conjunta dos ministérios
da Gestão e Inovação e da Fazen-
da criou novas categorias para clas-
sificar as transferências especiais
de acordo com a apresentação ou
não dos respectivos planos.

“É importante lembrar que,
anteriormente, não havia tais re-
gistros eficazes quanto à execu-
ção das ‘emendas PIX’, dando

ensejo à utilização de recursos de
forma desconectada com as ne-
cessidades locais e com as prio-
ridades estabelecidas nos planos
de desenvolvimento regional”,
escreveu Dino.

Entenda
Nos últimos meses, o minis-

tro tem protagonizado um emba-
te com o Congresso em torno da
liberação de emendas parlamen-
tares impositivas. Dino tem blo-
queado a liberação de recursos
que não permitam identificar qual
o padrinho político da transferên-
cia, quem é o destinatário final
do dinheiro e como os valores
foram gastos.

A atuação do Supremo ocor-
re depois de o Congresso ter
ampliado seu poder sobre o Or-
çamento da União nos últimos
anos. Na Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2024, por exemplo, fo-
ram inseridos mais de R$ 49,2 bi-
lhões em emendas parlamentares.
Há dez anos, em 2014, esse valor
era de R$ 6,1 bilhões. (Agência
Brasil)

O Ministério da Educação
(MEC) repassará, este ano, R$ 35,5
bilhões para a educação básica
pública. Os recursos do salário-
educação são distribuídos aos es-
tados, ao Distrito Federal e aos mu-
nicípios, por meio do Fundo Naci-
onal de Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE), vinculado ao MEC.

O dinheiro deve ser usado
para o financiamento de progra-
mas, projetos e ações de educa-
ção como manutenção e reformas
de escolas, compra de materiais
didáticos e equipamentos, forma-
ção continuada de professores,
transporte escolar e alimentação
escolar. Os repasses federais não
podem ser gastos com a folha de
pagamento de pessoal.

Os critérios de distribuição do
salário-educação foram publica-
dos em portaria do FNDE, no Di-
ário Oficial da União.

As transferências às secretari-
as estaduais e municipais de Edu-
cação serão feitas em 12 parcelas
mensais, de fevereiro a janeiro de
2026, até o dia 20 de cada mês.

Cálculos
O valor de R$ 35,5 bilhões foi

calculado com base no número
de matrículas na educação bási-
ca pública, de acordo com o Cen-
so Escolar de 2024.

Orçamento do salário-educação
este ano é de R$ 35,5 bilhões

Do valor líquido arrecadado
do salário-educação, 60% são
destinados diretamente aos es-
tados, ao Distrito Federal e aos
municípios sob a forma de Quota
Estadual e Municipal, no total de
R$ 21,3 bilhões, 7,57% maior que
o valor da quota de 2024, o que
representa um incremento fede-
ral de R$ 1,5 bilhão.

O FNDE repartirá os 40% res-
tantes entre os entes federados
para custear outras ações edu-
cacionais.

Salário-educação
O salário-educação é resulta-

do da arrecadação de empresas e
entidades vinculadas ao Regime
Geral da Previdência Social, que
contribuem com o percentual de
2,5% sobre o total da folha de pa-
gamento de seus empregados.

A arrecadação é feita pela
Receita Federal.

Os repasses podem ser ajus-
tados ao longo do ano, confor-
me a arrecadação da contribuição
social para o salário-educação.

Os valores do salário-educa-
ção são depositados de forma
automática, sem que haja neces-
sidade de que a Secretaria de
Educação faça adesão ou cele-
bre convênio para liberação dos
recursos. (Agência Brasil)

Municípios do Rio adotam medidas
para enfrentar onda de calor

Municípios da região metro-
politana do Rio de Janeiro adota-
ram medidas para amenizar o im-
pacto da forte onda de calor na
região. A capital fluminense atin-
giu, às 12h35 da segunda-feira
(17), o nível 4 de calor, o segun-
do mais alto em uma escala até 5.

Por causa do calor extremo e
a previsão de temperaturas su-
periores a 40 ºC até sexta-feira
(21), a prefeitura de Nova Igua-
çu decidiu que nas escolas mu-
nicipais as aulas seguem nor-
malmente. No entanto, as faltas
serão justificadas para quem
optar por não levar os filhos. A
Secretaria de Educação orien-
tou sobre a necessidade de hi-
dratação em bebedouros abas-
tecidos com gelo de água filtra-
da, além da ingestão de frutas e
legumes na alimentação escolar.
Não serão realizadas atividades
nas áreas externas.

A prefeitura liberou o uso de
bermudas para servidores muni-
cipais durante o expediente, mo-
toristas de táxis, vans e kombis
credenciadas, além de motoristas
e trocadores de ônibus até o dia

31 de março.
Na Baixada Fluminense, a

Defesa Civil orienta a população
a se manter bem hidratada, con-
sumindo bastante água, e a evitar
atividades físicas ao ar livre entre
10h e 17h, quando o calor é mais
intenso. Também é aconselhável
umidificar os ambientes internos
com vaporizadores, toalhas mo-
lhadas ou recipientes com água,
além de procurar permanecer em
locais sombreados, preferencial-
mente em áreas com vegetação
ou ambientes refrigerados.

A Secretaria Municipal de
Educação de Belford Roxo redu-
ziu o horário de aula dos alunos
das 110 unidades (entre escolas
e creches) a partir da terça-feira
(18). O horário especial se esten-
derá até o dia 21 deste mês. A rede
municipal de ensino tem 45 mil
alunos matriculados

A secretária Municipal de
Educação, Sheila Boechat, des-
tacou que a medida tem como ob-
jetivo garantir o bem-estar e saúde
dos estudantes e profissionais da
Educação. “É uma medida sensata
para evitarmos transtornos, pois a

temperatura está chegando a 40
graus e a sensação térmica é mui-
to maior”, disse.

O turno da manhã vai de 7h30
às 10h. O turno da tarde será de
13h às 15h30 e o turno da noite
terá horário normal. Escolas e cre-
ches de tempo integral vão fun-
cionar de 8h às 11h30.

Devido à forte onda de calor,
medidas emergenciais foram ado-
tadas em São João de Meriti para
esta semana, para garantir o bem-
estar nas unidades escolares
para alunos e servidores. O ho-
rário das aulas até 21 de feverei-
ro será turno da manhã das 7h30
às 10h, e turno da tarde, das 13h
às 15h30.

A prefeitura de Niterói infor-
mou que as equipes da Defesa
Civil e da Coordenadoria de Meio
Ambiente da Guarda Municipal
estão trabalhando, desde a tarde
de segunda-feira (17), em apoio
ao Corpo de Bombeiros no com-
bate a focos de incêndio em ve-
getação na cidade, inclusive com
envio de caminhões-pipa para
reforçar o enfrentamento ao fogo.

Com a previsão da permanên-

cia do cenário de altas tempera-
turas e baixa umidade, a Defesa
Civil vem intensificando as ron-
das preventivas de incêndio. Na
terça-feira (18), equipes compos-
tas pelos agentes da Defesa Ci-
vil, lideranças comunitárias e vo-
luntários dos Núcleos de Defesa
Civil estão mobilizadas em ron-
das preventivas nas localidades
das Penha, Santo Inácio, Euca-
lipto (Horto do Fonseca) e Gar-
ganta (Africano e União).

A vice-prefeita e secretária do
Clima, Defesa Civil e Resiliência
de Niterói, Isabel Swan, disse que
está fazendo monitoramento di-
reto das ações. “Niterói vai rece-
ber apoio de guarnições de ou-
tras cidades para reforçar o com-
bate ao fogo. O tempo seco pro-
longado tem favorecido a propa-
gação das chamas e a cidade está
em risco muito alto de fogo em
vegetação. Agradecemos o tra-
balho das equipes empenhadas
em combater o fogo e pedimos
que todos façam a sua parte não
colocando fogo em lixo ou próxi-
mo à vegetação”, afirmou Isabel.
(Agência Brasil)
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 Contrato de Contrato de
 locação de bens locação de
Descrição imobilizado imóveis Total       
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 861.963 847.196 1.709.159
Em 31 de dezembro de 2023 952.461 3.797.510 4.749.971
Em 30 de novembro de 2024 1.865.310 3.077.930 4.943.240
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Passivo circulante
Contrato de locação - Imóveis 967.547 906.798
Contrato de locação - Imobilizado 944.829 504.684    
 1.912.376 1.411.482    
Passivo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 5.324.804 8.192.633
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (626.546) (925.606)
(-) Pagamentos realizados (1.822.996) (3.903.189)
(+) Apropriação de juros 342.471 494.117
(-) Transferência para curto prazo (967.547) (906.798)    
 2.250.186 2.951.157    
Contrato de locação - Imobilizado 4.003.961 2.018.468
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (950.557) (522.873)
(-) Pagamentos realizados (1.645.670) (706.187)
(+) Apropriação de juros 600.422 289.345
(-) Transferência para curto prazo (944.829) (504.684)    
 1.063.327 574.069    
Total contratos de locação 3.313.513 3.525.226    
Ano  Valor    
2025 148.755
2026 1.529.836
2027 1.259.443
2028 375.479    
 3.313.513    

Notas Explicativas da Administração sobre as Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Núcleo Engenharia Consultiva S.A., com Sede em São Paulo - SP, é 
uma empresa brasileira de engenharia consultiva, criada em 1990 e que tem como atividades prepon-
derantes a elaboração de estudos, projetos, apoio técnico e gerenciamento de empreendimentos e 
programas. O portfólio da empresa abrange inúmeros empreendimentos, prioritariamente nos setores 
de indústria, óleo e gás, energia, infraestrutura, urbanismo e edificações: Durante o ano de 2024 a 
Companhia consolidou seu modelo operacional de trabalho híbrido, mantendo, ao mesmo tempo, a 
prioridade no resguardo da saúde dos seus colaboradores e o eficiente atendimento aos seus clientes. 
Os investimentos em infraestrutura, especialmente na abertura de novas dependências, inclusive com a 
abertura de uma nova empresa em Portugal, darão suporte ao novo patamar de faturamento esperado 
para 2024. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade com 
relação às normas do CPC: As demonstrações financeiras intermediárias foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as 
disposições contidas na Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis intermediárias foi autorizada 
pela Administração em 16 de dezembro de 2024. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras intermediárias são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram suprimidas os centavos, 
exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos contábeis: Na elabora-
ção das demonstrações contábeis intermediárias, é necessário utilizar estimativas para contabilizar cer-
tos ativos, passivos e outras transações. Portanto as demonstrações contábeis intermediárias incluem 
várias estimativas, entre elas, avaliações de ativos financeiros pelo seu valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise de risco na determinação da provisão para créditos de difícil liquidação, 
assim como análise dos demais riscos na determinação das demais provisões necessárias para pas-
sivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por serem estimativas é possível que os 
resultados reais possam apresentar variações. d) Demonstrações de resultados abrangentes: Não 
houve transações no patrimônio líquido, em todos os aspectos relevantes, que ocasionem ajustes que 
pudessem compor a demonstração de resultados abrangentes. 3. Principais políticas contábeis: As 
políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras intermediárias. 3.1. Transações em 
moedas estrangeiras: A Companhia não possui transações em moeda estrangeira. 3.2. Instrumen-
tos financeiros: 3.2.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos 
e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo 
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia 
classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: • Ativos financeiros regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do 
resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos 
da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. 
• Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos 
ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abran-
gem contas a receber de clientes e outras contas a receber. • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, contas bancárias e investimentos financeiros de curto 
prazo com liquidez imediata. Os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são 
utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2.2. Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quan-
do tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. Os ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos 
e financiamentos, obrigações tributárias e sociais e fornecedores. 3.2.3. Capital social: As ações or-
dinárias nominativas são classificadas como patrimônio líquido. 3.2.4. Instrumentos financeiros de-
rivativos: A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos em 30 de novembro de 2024 
e 31 de dezembro de 2023. 3.3. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líqui-
dos dentro de outras receitas no resultado. Depreciação: A depreciação é registrada no resultado com 
base no método linear, levando em conta a vida útil econômica estimada de cada componente. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa   
Imóveis 4%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Instalações 10%
Veículos 20%
Aparelhos diversos 10%
Computadores e periféricos 20%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. 3.4. Redução ao valor recuperável (Impairment): 3.4.1. Ativos financeiros (incluindo recebí-
veis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data 
de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recu-
perável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Ao 
avaliar a perda de valor recuperável de maneira individual e coletiva a Companhia utiliza tendências his-
tóricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, 
ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas 
e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as suge-
ridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro 
medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas 
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre 
o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do desconto. Quando 
um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida 
e registrada no resultado. 3.4.2. Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros têm o seu valor 
recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A Administração 
da Companhia não identificou nenhum indicativo que justificasse a constituição de uma provisão sobre 
seus ativos. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 3.6. Receita operacional: 
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de execução (medi-
ção) do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras intermediárias. 3.7. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e medições 
a faturar, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária da Companhia. A Administração da Companhia não registrou o ajuste a 
valor presente sobre suas contas a receber por julgar que os efeitos são irrelevantes. 3.8. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de investi-
mentos, consequentemente classificação destes como mudanças no valor justo de ativos financeiros, 
os quais sejam registrados por meio do resultado do exercício. Receitas com juros são reconhecidas 
no resultado do exercício utilizando-se a metodologia da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras 
compreendem basicamente a tarifas bancárias e juros sobre empréstimos e financiamentos, conse-
quentemente classificação destes como mudanças no valor justo de passivos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício, corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
3.10. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem 
a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas daquele ativo ou passivo. 3.11. Arrendamentos: Arrenda-
mento é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere ao arrendatário, em troca 
de contraprestação, o direito de usar um ativo por determinado período. Os contratos de arrendamento 
se encontram apresentados na Nota Explicativa nº 7. 3.12. Novos pronunciamentos, interpretações 
e alterações: Não existem novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Compa-
nhia, que possam na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio 
líquido divulgado pela Companhia.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

     Reserva de lucros Lucros/              
 Nota Capital Reserva Reserva Retenção (Prejuízos) 
 explicativa social de capital legal de lucros acumulados Total              
Saldos em 31 de dezembro de 2022  17.900.000 - 1.195.901 2.404.657 - 21.500.558              
Adiantamento para futuro aumento de capital social  - 1.165.000 - - - 1.165.000
Lucro líquido do exercício  - - - - 3.998.590 3.998.590
Constituição da reserva legal  - - 199.929 - (199.929) -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - - 3.798.661 (3.798.661) -              
Saldos em 31 de dezembro de 2023  17.900.000 1.165.000 1.395.830 6.203.318 - 26.664.148              
Adiantamento para futuro aumento de capital social 15.a - 18.683.269 - - - 18.683.269
Prejuízo líquido do exercício  - - - - (3.229.297) (3.229.297)
Absorção da reserva de retenção de lucros  - - - (3.229.297) 3.229.297 -              
Saldos em 30 de novembro de 2024  17.900.000 19.848.269 1.395.830 2.974.021 - 42.118.120              

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente  
em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

 30/11/2024 31/12/2023    
Resultado do exercício (3.229.297) 3.998.590    
Resultado abrangente do exercício (3.229.297) 3.998.590    

 30/11/2024 31/12/2023    
Resultado líquido do exercício (3.229.297) 3.998.590
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 860.222 1.013.378
Depreciação e amortização arrendamento 1.443.884 1.373.306
Provisão para juros incorridos sobre arrendamentos 376.729 355.140
Provisão para juros incorridos sobre empréstimos 5.711.276 4.506.877
Equivalência patrimonial (15.457) -
Imposto de renda e contribuição social - Diferido (1.144.168) (2.145.223)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (19.376.843) (5.126.310)
Demais contas a receber (2.018.795) (156.797)
Arrendamento mercantil (1.637.153) (4.414.118)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 626.879 185.696
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (5.393.672) (4.583.886)
Obrigações tributárias 3.442.704 10.693.213
Obrigações sociais 7.323.804 (4.829.862)
Demais contas a pagar 81.732 -
Arrendamento mercantil (87.549) 2.647.715    
Caixa líquido (consumido)/gerado pelas atividades  
 operacionais (13.035.704) 3.517.719
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em controladas/coligadas (60.895) (48.420)
Adições ao imobilizado/intangível (669.570) (1.381.239)    
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (730.465) (1.429.659)
Das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos - Principal 36.019.440 29.115.986
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - Principal (17.037.893) (24.920.715)
AFAC - Adto. futuro aumento de capital 18.683.269 1.165.000
Operações com partes relacionadas (24.770.734) (6.836.884)    
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 12.894.082 (1.476.613)    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (872.087) 611.447    
No início do exercício 1.041.337 429.890
No final do exercício 169.250 1.041.337    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (872.087) 611.447    

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado  
em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

 Nota
 explicativa 30/11/2024 31/12/2023      
Receita operacional bruta  161.958.096 158.659.310
 Deduções da receita bruta  (21.061.855) (21.489.114)      
Receita operacional líquida 16 140.896.241 137.170.196
 Custo de prestação de serviços 17 (116.453.364) (106.531.554)      
Lucro bruto  24.442.877 30.638.642
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 18 (18.490.891) (18.138.714)      
Lucro antes do resultado financeiro  5.951.986 12.499.928
 Resultado financeiro líquido 19 (11.361.859) (6.976.123)      
Resultado antes do impostos de renda e  
 da contribuição social  (5.409.873) 5.523.805
Imposto de renda e contribuição social - Corrente  - (513.196)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido  2.249.892 (975.030)      
(=) Prejuízo antes da participação nos lucros  
 e resultados  (3.159.981) 4.035.579
Participação dos empregados nos lucros  (69.316) (36.989)      
Prejuízo líquido do exercício  (3.229.297) 3.998.590      
Total de ações  17.900.000 17.900.000
Prejuízo/lucro por ação  (0,18) 0,22

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços Patrimoniais em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

 Nota
Ativo explicativa 30/11/2024 31/12/2023      
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 169.250 1.041.337
 Contas a receber de clientes 5 65.339.820 42.895.322
 Demais contas a receber  2.263.571 482.384
 Partes relacionadas 6 24.210.696 -      
  91.983.337 44.419.043
Não circulante
 Aplicações financeiras 4 2.573.728 2.374.525
 Contas a receber de clientes 5 12.249.682 15.317.337
 Depósitos judiciais  138.597 109.817
 Demais contas a receber  66.603 56.977
 Investimento  124.772 48.420
 Partes relacionadas 6 16.225.960 15.766.550      
  31.379.342 33.673.626
 Imobilizado 8 2.006.831 2.349.731
 Intangível 9 1.429.165 1.276.918
 Arrendamento mercantil 7 4.943.240 4.749.971      
  8.379.236 8.376.620      

Total do ativo  131.741.915 86.469.289      

 Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 30/11/2024 31/12/2023      
Circulante
 Fornecedores  2.173.825 1.546.945
 Financiamentos e empréstimos 10 25.548.946 14.135.911
 Obrigações sociais 12 16.613.119 9.289.316
 Obrigações tributárias 11 3.307.487 2.693.344
 Parcelamentos de tributos 11 4.553.428 3.135.811
 Arrendamento mercantil 7 1.912.376 1.411.482
 Demais contas a pagar  81.732 -
 Partes relacionadas  - 100.628      
  54.190.913 32.313.437
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos 10 19.658.837 11.772.721
 Parcelamentos de tributos 11 10.495.134 9.084.191
 Arrendamento mercantil 7 3.313.513 3.525.226
 Provisões para contingências trabalhistas 13 110.000 110.000
 Provisões tributárias diferidas líquidas 14 1.855.398 2.999.566      
  35.432.882 27.491.704
Patrimônio líquido
 Capital social  17.900.000 17.900.000
 Reserva de capital  19.848.269 1.165.000
 Reservas de lucros  4.369.851 7.599.148      
Total do patrimônio líquido 15 42.118.120 26.664.148      
Total do passivo e do patrimônio líquido  131.741.915 86.469.289      

Relatório da Administração
Prezados Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as Demonstrações contábeis in-
termediárias da Núcleo Engenharia Consultiva S.A. (“Companhia”) relativas ao período findo em 30 de 
novembro de 2024, elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas 
pela Lei das Sociedades por Ações.

O ano de 2024 tem sido marcado por um cenário econômico desafiador, exigindo da Companhia um 
alto grau de resiliência e adaptação estratégica. Diante desse panorama, a Núcleo Engenharia Consul-
tiva S.A. manteve seu compromisso com a inovação, sustentabilidade e excelência operacional, conso-
lidando sua presença no mercado nacional e internacional. Mesmo neste cenário, a receita bruta total 
até novembro atingiu R$ 162.0 milhões, representando o crescimento de 14,3% em relação ao mesmo 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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período de 2023. Como resultado de uma eficaz gestão de custos e do sucesso de nossas estratégias 
de otimização operacional, obtivemos a estabilidade nas margens de resultado.
A Companhia obteve um crescimento sustentável, impulsionado pela ampliação de sua carteira de 
clientes e execução de projetos estratégicos. O planejamento financeiro rigoroso e o controle de custos 
permitiram a maximização da eficiência e manutenção da rentabilidade das operações. Além disso, 
houve significativo aumento da estrutura patrimonial decorrente de aporte dos acionistas.
No campo da internacionalização, a Núcleo Engenharia Consultiva - NECL Lda. vem fortalecendo sua 
prospecção no mercado europeu, com novas parcerias e acordos operacionais. A estratégia de diver-
sificação geográfica e tecnológica posiciona a Companhia em um patamar competitivo diferenciado.
Mantivemos a certificação e conformidade com os mais elevados padrões de qualidade e governança, 
incluindo ISO 9.001, 14.001, 45.001, 37.001, além das certificações ISO 27.001 e 27.701, reforçando 
nosso compromisso com a segurança da informação e conformidade regulatória.
As perspectivas para o fechamento do exercício de 2024 são positivas, com novos contratos em fase 
de execução e uma base sólida para crescimento sustentável em 2025. O comprometimento da equipe, 
aliados estratégicos e clientes seguem sendo o alicerce do nosso sucesso.
Agradecemos a confiança de nossos acionistas, parceiros e colaboradores, reiterando nosso compro-
misso com a transparência, inovação e excelência operacional.

São Paulo, 16 de dezembro de 2024.
A Administração

4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo circulante
Caixa 55.675 50.100
Bancos 113.234 990.896
Aplicações financeiras 341 341    
 169.250 1.041.337    
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 2.573.728 2.374.525    
 2.573.728 2.374.525    
As aplicações financeiras de longo prazo se referem a: títulos de capitalização, podendo ser convertido 
em caixa a qualquer momento, ficando sujeito à restituição do valor inferior ao pagamento do título caso 
seja resgatado antes do término do prazo de vigência; e cessões fiduciárias vinculadas aos contratos 
de empréstimo das Instituições Financeiras, que podem ser liberadas proporcionalmente à redução dos 
saldos devedores dos referidos contratos de empréstimo.
5. Contas a receber de cliente
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo circulante
Medições a faturar/Faturas a receber 65.339.820 42.895.322    
 65.339.820 42.895.322    
Ativo não circulante
Medições a faturar (a) 5.548.016 5.548.016
Retenções contratos de clientes (b) 6.701.666 9.769.321    
 12.249.682 15.317.337    
(a) Os valores de medições a faturar, registrados no ativo não circulante, são valores com prazo es-
timado de entrega e recebimento superior a 12 meses; (b) Os valores das “Retenções Contratos de 
Clientes” são registrados pelo valor retido na liquidação das faturas recebidas. Estas retenções são 
definidas nas cláusulas contratuais de cada cliente como obrigação da Companhia pagar as verbas 
trabalhistas, inclusive verbas rescisórias devidas aos colaboradores.
6. Partes relacionadas
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo circulante
Núcleo Holding Ltda. (i) 7.616.927 -
Núcleo Holding Ltda. - Direitos de créditos (ii) 16.593.769 -    
 24.210.696 -    
Ativo não circulante
Núcleo Holding Ltda. (iii) 16.225.960 15.766.550    
 16.225.960 15.766.550    
(i) Referem-se a operações entre contas correntes entre controlada e controladora. (ii) Referem-se 
a operações de AFAC com cessão de direitos de créditos da controladora de 16.596.769 que assu-
me a obrigação de aportar em 8 parcelas ao longo de 2025 esta operação está fundamentada, con-
forme parecer de consultoria da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 
(FIPECAFI) e parecer jurídico da Giamundo Neto Advogados. (iii) Referem-se a operações de mútuos 
com atualização monetária e com prazo de vencimento indeterminado.
7. Arrendamento Mercantil - IFRS 16
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 4.727.236 4.578.534
(-) Depreciação de contrato de locação (1.649.305) (781.024)    
 3.077.931 3.797.510
Contrato de locação - Imobilizado 3.053.404 1.495.594
(-) Depreciação de contrato de locação (1.188.095) (543.133)    
 1.865.309 952.461    
Total contratos de locação 4.943.240 4.749.971    
 Contrato de Contrato de
 locação de bens locação de
Descrição imobilizado imóveis Total       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 979.745 3.368.758 4.348.503
Adições - Atualização contratual 515.850 4.413.868 4.929.718
Baixas - (3.204.092) (3.204.092)      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.495.595 4.578.534 6.074.129      
Adições - Atualização contratual 2.064.397 275.698 2.340.095
Baixas (506.588) (126.996) (633.584)      
Saldo em 30 de novembro de 2024 3.053.404 4.727.236 7.780.640      
(-) Depreciação do custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (117.782) (2.521.562) (2.639.344)
Depreciação no período (425.352) (947.955) (1.373.307)
Baixas - 2.688.493 2.688.493      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (543.134) (781.024) (1.324.158)      
Depreciação no período (644.960) (970.270) (1.615.230)
Baixas - 101.988 101.988      
Saldo em 30 de novembro de 2024 (1.188.094) (1.649.306) (2.837.400)      

8. Imobilizado  Máquinas    Compu- Instalações
 Móveis e e equipa-   Aparelhos tadores e imóveis Direito  Outros
Descrição utensílios mentos Instalações Veículos diversos periféricos terceiros de uso Imóveis ativos Total                       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 674.529 451.357 90.754 969.254 3.881 3.326.736 466.158 56.358 587.526 76.177 6.702.730
Adições 116.487 76.856 - 98.109 - 332.786 123.008 - - 14.890 762.136
Baixas - - - - - - (1.987) - - - (1.987)                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 791.016 528.213 90.754 1.067.363 3.881 3.659.522 587.179 56.358 587.526 91.067 7.462.879                       
Adições 17.117 30.586 - - - 68.447 25.650 - - 26.897 168.697
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 30 de novembro de 2024 808.133 558.799 90.754 1.067.363 3.881 3.727.969 612.829 56.358 587.526 117.964 7.631.576                       
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (433.095) (284.661) (90.754) (721.253) (3.881) (2.539.300) (234.465) - (189.949) - (4.497.358)
Depreciação no período (47.876) (32.056) - (88.332) - (357.404) (66.689) - (23.499) - (615.856)
Baixas - - - - - - 66 - - - 66                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (480.971) (316.717) (90.754) (809.585) (3.881) (2.896.704) (301.088) - (213.448) - (5.113.148)                       
Depreciação no período (44.393) (28.774) - (92.962) - (257.870) (66.056) - (21.542) - (511.597)
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 30 de novembro de 2024 (525.364) (345.491) (90.754) (902.547) (3.881) (3.154.574) (367.144) - (234.990) - (5.624.745)                       
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 241.434 166.696 - 248.001 - 787.436 231.693 56.358 397.577 76.177 2.205.372
Em 31 de dezembro de 2023 310.045 211.496 - 257.778 - 762.818 286.091 56.358 374.078 91.067 2.349.731
Em 30 de novembro de 2024 282.769 213.308 - 164.816 - 573.395 245.685 56.358 352.536 117.964 2.006.831
A depreciação do imobilizado foi integralmente reconhecida no resultado do exercício.

9. Intangível  Marcas e
Descrição Software patentes Total       
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.743.901 553 1.744.454
Adições 621.089 - 621.089
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.364.990 553 2.365.543      
Adições 577.525 - 577.525
Baixas - - -      
Saldos em 30 de novembro de 2024 2.942.515 553 2.943.068      
Saldos em 1º de janeiro de 2023 (691.037) - (691.037)
Amortização no período (397.588) - (397.588)
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (1.088.625) - (1.088.625)      
Amortização no período (425.278) - (425.278)
Baixas - - -      
Saldos em 30 de novembro de 2024 (1.513.903) - (1.513.903)      
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 1.052.864 553 1.053.417
Em 31 de dezembro de 2023 1.276.365 553 1.276.918
Em 30 de novembro de 2024 1.428.612 553 1.429.165
A amortização do intangível foi integralmente reconhecida no resultado do exercício. O montante de 
R$ 1.429.165, refere-se substancialmente a implantação de software, que está sendo amortizado line-
armente à taxa de 20% ao ano. A amortização foi reconhecida no resultado do exercício como despesas 
administrativas no montante de R$ (425.278).
10. Financiamentos e empréstimos
Natureza Taxa de juros 30/11/2024 31/12/2023       
Capital de giro - Banco do Brasil 1,43% a.m. 2.684.000 2.270.000
Financiamento consórcio - Banco  
 Bradesco 43,52% a.a. 30.165 39.922
Célula de crédito bancário - Banco Itaú 18,59% a.a. 1.474.540 2.697.385
Célula de crédito bancário - Banco    
 do Brasil 5,74% a.a. + CDI a 6,45% a.a. + CDI 5.139.139 6.891.271
Célula de crédito bancário - Banco 
 Santander 23,14% a.a. 4.349.108 6.278.581
Célula de crédito bancário - Banco  
 Daycoval 25,34% a.a. 513.637 858.946
Célula de crédito bancário - Banco  
 Bradesco 27,76% a.a. 1.393.942 319.275
Célula de crédito bancário - Banco Sifra 8,73% a.a. + CDI 4.517.052 -
Célula de crédito bancário - Banco    
 C6 Bank 6,16% a.a. + CDI a 7,44% a.a. + CDI 8.265.097 3.645.970

Natureza Taxa de juros 30/11/2024 31/12/2023       
Célula de crédito bancário - Banco ABC 4,5% a.a. a 5,85% a.a. + CDI 3.303.977 2.907.282
Célula de crédito bancário - Banco Voitter 8,40% a.a. + CDI 13.537.126 -       
  45.207.783 25.908.632       
Circulante  25.548.946 14.135.911
Não circulante  19.658.837 11.772.721
O passivo não circulante no valor de R$ 19.658.837 tem vencimentos em 2025, 2026 e 2027 no valor 
de R$ 2.301.750, R$ 13.762.176 e R$ 3.594.911, respectivamente:
  Captação Juros Amorti- Amorti- 
 Saldo empres- provisio- zação zação Saldo
 inicial timos nados principal juros final            
Financiamento  
 consórcio - Banco  
 Bradesco 39.922 - 345 (9.757) (345) 30.165
Célula de crédito  
 bancário - Banco do  
 Brasil 9.161.271 3.784.000 1.029.544 (5.124.258) (1.027.418) 7.823.139
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Santander 6.278.581 - 1.018.530 (1.917.826) (1.030.177) 4.349.108
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Daycoval 858.946 - 142.404 (367.482) (120.231) 513.637
Célula de crédito  
 bancário - Banco Itaú 2.697.385 324.000 278.874 (1.530.007) (295.712) 1.474.540
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Bradesco 319.275 1.632.587 151.118 (605.626) (103.412) 1.393.942
Célula de crédito  
 bancário - Banco Sifra - 5.159.600 272.234 (625.000) (289.782) 4.517.052
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 C6 Bank 3.645.970 7.119.253 1.197.898 (2.588.931) (1.109.093) 8.265.097
Célula de crédito  
 bancário - Banco ABC 2.907.282 3.000.000 487.321 (2.602.339) (488.287) 3.303.977
Célula de crédito  
 bancário - Banco Voitter - 15.000.000 1.133.007 (1.666.667) (929.214) 13.537.126            
 25.908.632     45.207.783            
Garantia dos empréstimos: Banco do Brasil - imóveis, aplicação financeira com cessão fiduciária e 
aval; Banco Itaú - aval; Banco Santander - título de capitalização e aval; Daycoval - aplicação finan-
ceira com cessão fiduciária e aval; Banco Bradesco - aplicação financeira, Sifra FIDC - cessão fiduci-
ária de direitos creditórios e aval; Banco C6Bank - aplicação financeira com cessão fiduciária e aval,  
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Testamento Vital:
O Poder de Decidir sobre

Nossa Própria Vida
Por Nicholas Maciel Merlone

No Brasil, cada vez mais se fala sobre o testamento vital, ou
diretiva antecipada de vontade. Mas o que isso realmente signifi-
ca? Em termos simples, o testamento vital é um documento em que
uma pessoa expressa suas preferências em relação a tratamentos
médicos que deseja ou não receber, especialmente em situações
de incapacidade de comunicação, como em casos de coma ou
estado terminal.

A base legal para o testamento vital está assegurada no artigo
15 do Código Civil Brasileiro, que garante a autodeterminação do
indivíduo. Ou seja, cada um de nós tem o direito de decidir sobre
nosso próprio corpo e os tratamentos que queremos. Além disso,
a Resolução nº 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina (CFM)
estabelece que os médicos devem respeitar essas diretrizes, desde
que sejam claras e documentadas.

Para que um testamento vital tenha validade, algumas condi-
ções precisam ser atendidas. Primeiro, a pessoa deve ser capaz de
entender e expressar suas vontades no momento em que elabora o
documento. A clareza é fundamental; as instruções contidas de-
vem ser específicas. Embora não seja uma exigência legal, é alta-
mente recomendável que o testamento seja assinado na presença
de testemunhas ou registrado em cartório, garantindo assim maior
segurança jurídica.

Uma vez elaborado, esse documento carrega um peso legal e
ético. Os profissionais de saúde têm a obrigação de respeitar as
vontades expressas no testamento vital, especialmente se a pes-
soa manifestou claramente o desejo de recusar certos tratamen-
tos. Entretanto, em situações de emergência que gerem dúvidas
sobre a aplicação dessas diretrizes, os médicos podem consultar
familiares ou representantes legais.

No entanto, apesar de sua importância, o testamento vital en-
frenta alguns desafios. Muitas vezes, instruções vagas ou ambí-
guas podem gerar interpretações conflitantes entre os profissio-
nais de saúde. Além disso, as preferências pessoais podem mudar
ao longo do tempo, tornando essencial a revisão regular do docu-
mento. Questões éticas também podem surgir, especialmente quan-
do se trata de implementar a vontade do paciente em situações
delicadas.

Em conclusão, o testamento vital é uma ferramenta fundamen-
tal que permite que os pacientes garantam que suas preferências
sejam respeitadas no que diz respeito aos cuidados médicos. É
vital que, ao criá-lo, o documento seja claro e que haja uma revisão
periódica para refletir as mudanças nas circunstâncias e desejos
pessoais. A conscientização sobre a importância do testamento
vital é o primeiro passo para assegurar que, em momentos difíceis,
nossas vozes sejam ouvidas e respeitadas.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva recebeu, na terça-feira
(18), o presidente de Portugal,
Marcelo Rebelo de Sousa, que
está em visita de Estado a Brasí-
lia. Os dois tiveram reuniões de
trabalho, no Palácio do Planalto
e, à noite, participam da entrega
do Prêmio Camões de Literatura
a Adélia Prado, no Palácio do Ita-
maraty.

O Camões é o principal prê-

mio da literatura em língua por-
tuguesa e Adélia será repre-
sentada por seu filho Eugênio
Prado. Mineira de Divinópolis,
Adélia Prado tem 88 anos e é con-
siderada a maior poetisa brasilei-
ra viva

O primeiro-ministro de Portu-
gal, Luís Montenegro, que é o
chefe de governo do país, tam-
bém está em visita oficial e, nesta
quarta-feira (19), ele e o presiden-

te Lula presidirão a Cúpula Bra-
sil-Portugal, que está em sua 14ª
edição. Na ocasião, estão previs-
tas assinaturas de atos bilaterais
e declaração à imprensa.

O encontro de alto nível re-
úne líderes dos dois gover-
nos para discutir e fortalecer
a cooperação bilateral em di-
versas áreas, como defesa,
segurança, justiça, ciência,
meio ambiente, comércio, saú-

de e cultura. A edição anterior
da cúpula foi realizada em Lisboa,
capital portuguesa, em 2023, du-
rante visita de Lula ao país euro-
peu.

“As relações entre Brasil e
Portugal vão muito além da di-
mensão histórica. Há interesse
mútuo em aprofundar os fluxos
de comércio e de investimentos
e criar novas parcerias nos cam-
pos científico, tecnológico, cul-

tural e educacional. O Brasil apa-
rece, nesse contexto, como ator
relevante para o futuro das rela-
ções econômicas e comerciais do
país europeu”, informou a Presi-
dência brasileira, em comunica-
do sobre a visita.

Em 2025, são celebrados os
200 anos do estabelecimento de
relações diplomáticas entre os
dois países.

Atualmente, mais de 500 mil

brasileiros residem em terras por-
tuguesas, e cerca de 150 mil por-
tugueses vivem no Brasil. É a
segunda maior comunidade bra-
sileira no exterior, atrás apenas
dos Estados Unidos. Em 2024, a
corrente de comércio Brasil-Por-
tugal foi de US$ 4,7 bilhões. As
exportações brasileiras foram de
US$ 3,4 bilhões, com superávit
nacional de US$ 2,1 bilhões.
(Agência Brasil)

Instituições financeiras têm baixo
desempenho em sustentabilidade

Apenas três de 12 instituições
avaliadas no Ranking da Atua-
ção Socioambiental de Institui-
ções Financeiras (Rasa) apresen-
taram desempenho acima de 30
pontos, em uma escala de até 100
pontos, conforme o desempenho
socioambiental e climático em ati-
vidades como concessão de cré-
dito, seguros e investimentos.

De acordo com a lista apre-
sentada e que considera as ativi-
dades publicamente divulgadas
pelas instituições financeiras, no
trimestre de novembro de 2024 a
janeiro de 2025, a Rabobank re-
cebeu 36,43 pontos; o BTG Pac-
tual alcançou 35,42 pontos e o
Sicredi, 31,58 pontos. Os demais
bancos avaliados foram o Itaú/
Unibanco (26,91 pontos), Banco
do Brasil (24,06), Bradesco
(23,28), Santander Brasil (22,27),
Caixa Econômica Federal (19,10),
BNB (14,74), Banco Safra (9,43),
Sicoob (9,18) e Basa (8,04).

É a quarta atualização desde

que o Rasa foi criado no último
trimestre de 2022. Na comparação
com o primeiro ciclo de avaliação,
quando apenas dez instituições
foram analisadas, houve uma
melhora nas pontuações gerais,
mas as posições das instituições
permanecem similares.

Em 2022, Rabobank e BTG
Pactual já lideravam a lista, mas
com pontuação de 29,04 e 26,90,
respectivamente. Já o Sicredi
saiu da quinta posição, no pri-
meiro ciclo, para o terceiro lugar,
ocupado pelo Bradesco. Ao lon-
go das quatro avaliações, o Ban-
co do Brasil também melhorou o
desempenho, subindo da oitava
para a quinta posição, mais do
que dobrando a pontuação de
2022, quando somou apenas
10,22 pontos.

Na avaliação de Luciane Mo-
essa, diretora executiva e técnica
da Associação Soluções Inclu-
sivas Sustentáveis (SIS), orga-
nização que criou o Rasa, as

baixas pontuações refletem a
pouca relevância da pauta so-
cioambiental no sistema finan-
ceiro do Brasil.

“As notas subiram, mas ain-
da são baixas se considerarmos
o total que pode ser alcançado.
Um dos principais motivos é a
baixa quantidade de transações
com riscos socioambientais ava-
liadas, o segundo é a superficia-
lidade das análises por parte dos
bancos e o terceiro principal mo-
tivo é a falta de transparência,
pois, quando não encontramos
informações, os bancos não pon-
tuam”, explica.

A metodologia adotada pelo
Rasa classifica ainda as institui-
ções por crédito e investimentos
conforme a política adotada no

processo decisório e os instru-
mentos usados para levantar da-
dos acerca das empresas poten-
ciais tomadoras de crédito, recep-
toras de investimentos ou que
pretendem captar recursos no
mercado de capitais.

São avaliados:
a gestão de riscos,
a composição dos portfólios,
os produtos financeiros com

impacto positivo,
o envolvimento em contro-

vérsias,
a política ASG (ambiental,

social e de governança)
Nesse último caso, o detalha-

mento alcança 28 temas elabora-
dos com base em regulações glo-
bais financeiras, além de padrões

internacionais de autorregula-
ção em organizações e institui-
ções multilaterais. São temas
como uso eficiente de matéria-
prima poluente ou sujeita a pro-
vável escassez; trabalho análo-
go ao escravo e prevenção e
combate à corrupção, por exem-
plo. Cada tema recebe um peso
percentual na composição da
nota final.

Ao conhecer os resultados
do último Rasa, Giovanna Valen-
tim, assessora de Defesa dos Di-
reitos Socioambientais da Co-
nectas Direitos Humanos, con-
siderou que as instituições fi-
nanceiras podem e devem me-
lhorar suas políticas de direitos
humanos, especialmente para os
projetos que podem impactar

territórios das comunidades tra-
dicionais.

“É imprescindível olhar para
os direitos indígenas e os impac-
tos que muitos projetos que re-
cebem investimento desses ban-
cos geram em seus territórios”,
destacou.

Na avaliação de Marcos Wo-
ortmann, diretor adjunto do Ins-
tituto Democracia e Sustentabi-
lidade, o Brasil, melhorando as
suas práticas, pode ter uma ja-
nela de oportunidade, em espe-
cial no atual cenário político glo-
bal, em que grandes instituições
financeiras norte-americanas re-
trocederam em pautas ambien-
tais, como a aliança para zerar as
emissões de gases do efeito es-
tufa até 2050.  (Agência Brasil)

Nenhum país eliminou desigualdade
entre homens e mulheres, diz ONU

Trinta anos após Declaração
de Pequim, nenhum país conse-
guiu eliminar completamente as
desigualdades entre homens e
mulheres e cumprir todas as me-
didas estabelecidas no compro-
misso internacional, diz a ONU
Mulheres, entidade das Nações
Unidas destinada a promover o
empoderamento de mulheres e a
igualdade de gênero. Ao todo,
189 países, entre os quais o Bra-
sil, se comprometeram, em 1995,
a reduzir tais desigualdades.

“Nenhum país do mundo al-
cançou a plena igualdade de gê-
nero, mesmo aqueles que a gen-
te vê como sendo os mais avan-
çados, que estão no topo dos
índices de igualdade de gênero”,
afirmou a representante interina
de ONU Mulheres no Brasil, Ana
Carolina Querino.

Segundo Ana Carolina, o
principal impedimento para que
os países desenvolvam ações
efetivas e consistentes é o orça-
mento.

“A primeira e grande, e que
segue sendo a principal barreira
para se alcançar a igualdade de
gênero, é a questão do financia-
mento. Não basta ter políticas,
não basta ter sistemas, não bas-
ta ter uma estrutura se não se ali-
menta essa estrutura com os in-
sumos adequados, com recursos
humanos adequados e com o fi-

nanciamento”, afirmou.
Ela ressaltou ainda que o

tema precisa se tornar uma políti-
ca de Estado, que não esteja su-
jeita às alternâncias de governo.

 “Não é um governo específi-
co que vai ser capaz de resolver
os problemas de todas as mulhe-
res que estão naquele país. É pre-
ciso que haja uma continuidade,
um compromisso contínuo e um
compromisso de estado. Só isso
pode garantir a eficiência e a efi-
cácia.”

Ana Carolina participou na
terça-feira (18) do lançamento do
relatório Revisão de Políticas
Públicas para Equidade de Gêne-
ro e Direitos das Mulheres, ela-
borado pelo Tribunal de Contas
da União (TCU). O relatório reú-
ne as diversas iniciativas, progra-
mas, políticas públicas, estudos
e auditorias realizados no Brasil
ao longo dos últimos 30 anos,
com o objetivo de garantir os di-
reitos das mulheres.

O relatório, que foi lançado
em webinário no canal do TCU
no YouTube, é parte do monito-
ramento no Brasil da Declaração
e Plataforma de Ação de Pequim
firmados na 4ª Conferência Mun-
dial sobre as Mulheres, realizada
em 1995. A Declaração de Pequim
é um marco global de políticas e
um plano de ação para alcançar a
igualdade de gênero e o empo-

deramento de mulheres e meni-
nas em todo o mundo.

Na Plataforma de Ação de
Pequim, são definidas 12 áreas,
com estratégias e objetivos para
serem cumpridos. Entre as áreas
estão: educação, saúde, meio
ambiente, violência contra as
mulheres, mulheres no poder e
mulheres e pobreza.

Desafios brasileiros
O relatório do TCU mostra

que o o Brasil tem “amplo arca-
bouço legal, incluindo diversas
convenções internacionais rati-
ficadas pelo país, além de dispo-
sitivos constitucionais e infra-
constitucionais”, que garantem o
direito das mulheres. Na prática,
porém, há ainda diversos desafi-
os para colocar as normativas em
vigência.

Entre os desafios, estão a
continuidade das políticas públi-
cas voltadas para as mulheres e
o monitoramento da execução e
dos resultados delas, assim como
a produção de dados sobre as
desigualdades de gênero, para
que as ações desenvolvidas se-
jam aprimoradas.

O relatório aponta a necessi-
dade de as políticas voltadas para
mulheres serem transversais, ou
seja, abranger diversas áreas, e
interseccionais, levando em con-
sideração as muitas realidades

socioeconômicas, raciais, entre
outras, das mulheres brasileiras.

O orçamento também é uma
das questões destacadas. Os
dados do documento mostram
que, em 2022, ocorreu a menor
alocação de recursos federais
para o enfrentamento da violên-
cia contra a mulher, havendo tam-
bém baixa execução orçamentá-
ria e redução do escopo das
ações implementadas.

Entre 2019 e 2022, foram au-
torizados R$ 68,22 milhões para
enfrentamento da violência con-
tra a mulher, no entanto, apenas
R$ 35,34 milhões (51,8%) foram
de fato liquidados. Apenas no
exercício de 2022, o crédito auto-
rizado foi de R$ 950 mil, mas não
houve nenhuma liquidação de
recursos.

Ao longo dos últimos anos,
o TCU aponta a criação do Mi-
nistério das Mulheres, em 2023,
como fato positivo, já que as po-
líticas voltadas para as mulheres
abrangem várias áreas, como edu-
cação, saúde, justiça, segurança
e outras, necessitando de um ór-
gão que possa centralizar a arti-
culação e fomentar as ações. An-
tes da criação do ministério, esse
papel coube a pastas mais amplas,
como o Ministério dos Direitos
Humanos, criado em 2017, que era
voltado para diversas outras
ações.  (Agência Brasil)

BNDES prevê até R$ 30 bi para
concessões de rodovias em 2025
O Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social
(BNDES) prevê a aprovação de
até R$ 30 bilhões para financiar
concessões de rodovias em 2025.
O valor superaria o recorde do
banco para o setor que aconte-
ceu no ano passado, quando fo-
ram aprovados R$ 23,5 bilhões. E
continuar muito acima da média
da série histórica, que é R$ 3 bi-
lhões a R$ 5 bilhões por ano.

As estimativas para esse ano
foram feitas pela diretora de In-
fraestrutura, Transição Energéti-
ca e Mudança Climática do Ban-
co, Luciana Costa. Ela cita como
principal motivo para esse au-
mento o mecanismo criado pelo
Ministério dos Transportes para
destravar os investimentos em
estradas de rodagem.

“Havia muitas rodovias cujo
prazo de concessão deveria ser
estendido, tarifa reequilibrada e

novos investimentos realizados”,
diz Luciana. “Então, o ministro
Renan Filho, ao invés de relicitar
essas concessões, criou um ins-
trumento em que essas conces-
sões são otimizadas, com todos
os players relevantes da mesa
renegociando as novas condi-
ções da concessão. Com isso, o
país consegue destravar entre R$
100 bilhões e R$ 120 bilhões de
investimentos”.

“O Brasil tem o maior volume
de concessão rodoviária do mun-
do e um arcabouço regulatório
seguro e eficaz, condições que
atraem empresas e investidores
locais e internacionais. Até o go-
verno anterior, a média histórica
de leilões era de 1,8 leilão por ano.
No ano passado, foram feitos
sete leilões e, em 2025, estão pre-
vistos 15 leilões, que devem mo-
bilizar R$ 163 bilhões de investi-
mentos, numa malha de quase 8,5

mil quilômetros”, afirma o presi-
dente do BNDES, Aloizio Merca-
dante.

O BNDES destaca dois “mar-
cos relevantes” da atuação do
banco no setor rodoviário em
2024. Um é o financiamento da
Rodovia Presidente Dutra (Via
Dutra), trecho da BR-116 que liga
as duas maiores cidades do país,
com uma modelagem inovadora.
O outro, publicação de uma carta
aos investidores, que detalhou
antecipadamente as condições
de financiamento à futura con-
cessionária da BR-381, em Minas
Gerais. O leilão do ano passado
foi bem-sucedido, depois de três
tentativas frustradas desde 2012.

A área de infraestrutura do
BNDES repetiu a estratégia da
carta aos investidores hoje (18),
para apoiar a concessão da Rota
Agro Norte, trecho da BR-364 em
Rondônia que liga a capital Por-

to Velho à cidade de Vilhena.
O documento mostra as con-

dições de apoio financeiro do
banco: financiamento (direto ou
indireto não automático), a subs-
crição de debêntures e a presta-
ção de garantia fidejussória. São
financiáveis os trabalhos iniciais,
recuperação, ampliação e melho-
rias no sistema rodoviário do sis-
tema rodoviário, construção de
praças de pedágio e outras ins-
talações operacionais e de apoio
ao usuário, aquisição de sistemas
e equipamentos e investimentos
socioambientais, entre outros
itens. Não são financiáveis os
gastos com desapropriação e
equipamentos importados com
similar nacional ou não creden-
ciados na Finame - Agência Es-
pecial de Financiamento Indus-
trial, empresa pública brasilei-
ra, subsidiária do BNDES.
(Agência Brasil)
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 Contrato de Contrato de
 locação de bens locação de
Descrição imobilizado imóveis Total       
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 861.963 847.196 1.709.159
Em 31 de dezembro de 2023 952.461 3.797.510 4.749.971
Em 30 de novembro de 2024 1.865.310 3.077.930 4.943.240
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Passivo circulante
Contrato de locação - Imóveis 967.547 906.798
Contrato de locação - Imobilizado 944.829 504.684    
 1.912.376 1.411.482    
Passivo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 5.324.804 8.192.633
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (626.546) (925.606)
(-) Pagamentos realizados (1.822.996) (3.903.189)
(+) Apropriação de juros 342.471 494.117
(-) Transferência para curto prazo (967.547) (906.798)    
 2.250.186 2.951.157    
Contrato de locação - Imobilizado 4.003.961 2.018.468
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (950.557) (522.873)
(-) Pagamentos realizados (1.645.670) (706.187)
(+) Apropriação de juros 600.422 289.345
(-) Transferência para curto prazo (944.829) (504.684)    
 1.063.327 574.069    
Total contratos de locação 3.313.513 3.525.226    
Ano  Valor    
2025 148.755
2026 1.529.836
2027 1.259.443
2028 375.479    
 3.313.513    

Notas Explicativas da Administração sobre as Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Núcleo Engenharia Consultiva S.A., com Sede em São Paulo - SP, é 
uma empresa brasileira de engenharia consultiva, criada em 1990 e que tem como atividades prepon-
derantes a elaboração de estudos, projetos, apoio técnico e gerenciamento de empreendimentos e 
programas. O portfólio da empresa abrange inúmeros empreendimentos, prioritariamente nos setores 
de indústria, óleo e gás, energia, infraestrutura, urbanismo e edificações: Durante o ano de 2024 a 
Companhia consolidou seu modelo operacional de trabalho híbrido, mantendo, ao mesmo tempo, a 
prioridade no resguardo da saúde dos seus colaboradores e o eficiente atendimento aos seus clientes. 
Os investimentos em infraestrutura, especialmente na abertura de novas dependências, inclusive com a 
abertura de uma nova empresa em Portugal, darão suporte ao novo patamar de faturamento esperado 
para 2024. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade com 
relação às normas do CPC: As demonstrações financeiras intermediárias foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as 
disposições contidas na Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis intermediárias foi autorizada 
pela Administração em 16 de dezembro de 2024. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras intermediárias são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram suprimidas os centavos, 
exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos contábeis: Na elabora-
ção das demonstrações contábeis intermediárias, é necessário utilizar estimativas para contabilizar cer-
tos ativos, passivos e outras transações. Portanto as demonstrações contábeis intermediárias incluem 
várias estimativas, entre elas, avaliações de ativos financeiros pelo seu valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise de risco na determinação da provisão para créditos de difícil liquidação, 
assim como análise dos demais riscos na determinação das demais provisões necessárias para pas-
sivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por serem estimativas é possível que os 
resultados reais possam apresentar variações. d) Demonstrações de resultados abrangentes: Não 
houve transações no patrimônio líquido, em todos os aspectos relevantes, que ocasionem ajustes que 
pudessem compor a demonstração de resultados abrangentes. 3. Principais políticas contábeis: As 
políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras intermediárias. 3.1. Transações em 
moedas estrangeiras: A Companhia não possui transações em moeda estrangeira. 3.2. Instrumen-
tos financeiros: 3.2.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos 
e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo 
os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia 
classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: • Ativos financeiros regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do 
resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos 
da Companhia. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado 
como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos 
pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. 
• Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos 
ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abran-
gem contas a receber de clientes e outras contas a receber. • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, contas bancárias e investimentos financeiros de curto 
prazo com liquidez imediata. Os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são 
utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2.2. Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quan-
do tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. Os ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos 
e financiamentos, obrigações tributárias e sociais e fornecedores. 3.2.3. Capital social: As ações or-
dinárias nominativas são classificadas como patrimônio líquido. 3.2.4. Instrumentos financeiros de-
rivativos: A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos em 30 de novembro de 2024 
e 31 de dezembro de 2023. 3.3. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líqui-
dos dentro de outras receitas no resultado. Depreciação: A depreciação é registrada no resultado com 
base no método linear, levando em conta a vida útil econômica estimada de cada componente. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa   
Imóveis 4%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Instalações 10%
Veículos 20%
Aparelhos diversos 10%
Computadores e periféricos 20%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. 3.4. Redução ao valor recuperável (Impairment): 3.4.1. Ativos financeiros (incluindo recebí-
veis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data 
de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recu-
perável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Ao 
avaliar a perda de valor recuperável de maneira individual e coletiva a Companhia utiliza tendências his-
tóricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, 
ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas 
e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as suge-
ridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro 
medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas 
são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre 
o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do desconto. Quando 
um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida 
e registrada no resultado. 3.4.2. Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros têm o seu valor 
recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A Administração 
da Companhia não identificou nenhum indicativo que justificasse a constituição de uma provisão sobre 
seus ativos. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 3.6. Receita operacional: 
A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de execução (medi-
ção) do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras intermediárias. 3.7. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e medições 
a faturar, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária da Companhia. A Administração da Companhia não registrou o ajuste a 
valor presente sobre suas contas a receber por julgar que os efeitos são irrelevantes. 3.8. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de investi-
mentos, consequentemente classificação destes como mudanças no valor justo de ativos financeiros, 
os quais sejam registrados por meio do resultado do exercício. Receitas com juros são reconhecidas 
no resultado do exercício utilizando-se a metodologia da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras 
compreendem basicamente a tarifas bancárias e juros sobre empréstimos e financiamentos, conse-
quentemente classificação destes como mudanças no valor justo de passivos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício, corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
3.10. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem 
a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas daquele ativo ou passivo. 3.11. Arrendamentos: Arrenda-
mento é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere ao arrendatário, em troca 
de contraprestação, o direito de usar um ativo por determinado período. Os contratos de arrendamento 
se encontram apresentados na Nota Explicativa nº 7. 3.12. Novos pronunciamentos, interpretações 
e alterações: Não existem novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Compa-
nhia, que possam na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio 
líquido divulgado pela Companhia.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

     Reserva de lucros Lucros/              
 Nota Capital Reserva Reserva Retenção (Prejuízos) 
 explicativa social de capital legal de lucros acumulados Total              
Saldos em 31 de dezembro de 2022  17.900.000 - 1.195.901 2.404.657 - 21.500.558              
Adiantamento para futuro aumento de capital social  - 1.165.000 - - - 1.165.000
Lucro líquido do exercício  - - - - 3.998.590 3.998.590
Constituição da reserva legal  - - 199.929 - (199.929) -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - - 3.798.661 (3.798.661) -              
Saldos em 31 de dezembro de 2023  17.900.000 1.165.000 1.395.830 6.203.318 - 26.664.148              
Adiantamento para futuro aumento de capital social 15.a - 18.683.269 - - - 18.683.269
Prejuízo líquido do exercício  - - - - (3.229.297) (3.229.297)
Absorção da reserva de retenção de lucros  - - - (3.229.297) 3.229.297 -              
Saldos em 30 de novembro de 2024  17.900.000 19.848.269 1.395.830 2.974.021 - 42.118.120              

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente  
em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

 30/11/2024 31/12/2023    
Resultado do exercício (3.229.297) 3.998.590    
Resultado abrangente do exercício (3.229.297) 3.998.590    

 30/11/2024 31/12/2023    
Resultado líquido do exercício (3.229.297) 3.998.590
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 860.222 1.013.378
Depreciação e amortização arrendamento 1.443.884 1.373.306
Provisão para juros incorridos sobre arrendamentos 376.729 355.140
Provisão para juros incorridos sobre empréstimos 5.711.276 4.506.877
Equivalência patrimonial (15.457) -
Imposto de renda e contribuição social - Diferido (1.144.168) (2.145.223)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (19.376.843) (5.126.310)
Demais contas a receber (2.018.795) (156.797)
Arrendamento mercantil (1.637.153) (4.414.118)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 626.879 185.696
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (5.393.672) (4.583.886)
Obrigações tributárias 3.442.704 10.693.213
Obrigações sociais 7.323.804 (4.829.862)
Demais contas a pagar 81.732 -
Arrendamento mercantil (87.549) 2.647.715    
Caixa líquido (consumido)/gerado pelas atividades  
 operacionais (13.035.704) 3.517.719
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em controladas/coligadas (60.895) (48.420)
Adições ao imobilizado/intangível (669.570) (1.381.239)    
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (730.465) (1.429.659)
Das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos - Principal 36.019.440 29.115.986
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - Principal (17.037.893) (24.920.715)
AFAC - Adto. futuro aumento de capital 18.683.269 1.165.000
Operações com partes relacionadas (24.770.734) (6.836.884)    
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 12.894.082 (1.476.613)    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (872.087) 611.447    
No início do exercício 1.041.337 429.890
No final do exercício 169.250 1.041.337    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (872.087) 611.447    

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado  
em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

 Nota
 explicativa 30/11/2024 31/12/2023      
Receita operacional bruta  161.958.096 158.659.310
 Deduções da receita bruta  (21.061.855) (21.489.114)      
Receita operacional líquida 16 140.896.241 137.170.196
 Custo de prestação de serviços 17 (116.453.364) (106.531.554)      
Lucro bruto  24.442.877 30.638.642
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 18 (18.490.891) (18.138.714)      
Lucro antes do resultado financeiro  5.951.986 12.499.928
 Resultado financeiro líquido 19 (11.361.859) (6.976.123)      
Resultado antes do impostos de renda e  
 da contribuição social  (5.409.873) 5.523.805
Imposto de renda e contribuição social - Corrente  - (513.196)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido  2.249.892 (975.030)      
(=) Prejuízo antes da participação nos lucros  
 e resultados  (3.159.981) 4.035.579
Participação dos empregados nos lucros  (69.316) (36.989)      
Prejuízo líquido do exercício  (3.229.297) 3.998.590      
Total de ações  17.900.000 17.900.000
Prejuízo/lucro por ação  (0,18) 0,22

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços Patrimoniais em 30 de Novembro de 2024 (Intermediário) e 31 de Dezembro de 2023 (Em Reais)

 Nota
Ativo explicativa 30/11/2024 31/12/2023      
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 169.250 1.041.337
 Contas a receber de clientes 5 65.339.820 42.895.322
 Demais contas a receber  2.263.571 482.384
 Partes relacionadas 6 24.210.696 -      
  91.983.337 44.419.043
Não circulante
 Aplicações financeiras 4 2.573.728 2.374.525
 Contas a receber de clientes 5 12.249.682 15.317.337
 Depósitos judiciais  138.597 109.817
 Demais contas a receber  66.603 56.977
 Investimento  124.772 48.420
 Partes relacionadas 6 16.225.960 15.766.550      
  31.379.342 33.673.626
 Imobilizado 8 2.006.831 2.349.731
 Intangível 9 1.429.165 1.276.918
 Arrendamento mercantil 7 4.943.240 4.749.971      
  8.379.236 8.376.620      

Total do ativo  131.741.915 86.469.289      

 Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 30/11/2024 31/12/2023      
Circulante
 Fornecedores  2.173.825 1.546.945
 Financiamentos e empréstimos 10 25.548.946 14.135.911
 Obrigações sociais 12 16.613.119 9.289.316
 Obrigações tributárias 11 3.307.487 2.693.344
 Parcelamentos de tributos 11 4.553.428 3.135.811
 Arrendamento mercantil 7 1.912.376 1.411.482
 Demais contas a pagar  81.732 -
 Partes relacionadas  - 100.628      
  54.190.913 32.313.437
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos 10 19.658.837 11.772.721
 Parcelamentos de tributos 11 10.495.134 9.084.191
 Arrendamento mercantil 7 3.313.513 3.525.226
 Provisões para contingências trabalhistas 13 110.000 110.000
 Provisões tributárias diferidas líquidas 14 1.855.398 2.999.566      
  35.432.882 27.491.704
Patrimônio líquido
 Capital social  17.900.000 17.900.000
 Reserva de capital  19.848.269 1.165.000
 Reservas de lucros  4.369.851 7.599.148      
Total do patrimônio líquido 15 42.118.120 26.664.148      
Total do passivo e do patrimônio líquido  131.741.915 86.469.289      

Relatório da Administração
Prezados Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as Demonstrações contábeis in-
termediárias da Núcleo Engenharia Consultiva S.A. (“Companhia”) relativas ao período findo em 30 de 
novembro de 2024, elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas 
pela Lei das Sociedades por Ações.

O ano de 2024 tem sido marcado por um cenário econômico desafiador, exigindo da Companhia um 
alto grau de resiliência e adaptação estratégica. Diante desse panorama, a Núcleo Engenharia Consul-
tiva S.A. manteve seu compromisso com a inovação, sustentabilidade e excelência operacional, conso-
lidando sua presença no mercado nacional e internacional. Mesmo neste cenário, a receita bruta total 
até novembro atingiu R$ 162.0 milhões, representando o crescimento de 14,3% em relação ao mesmo 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Núcleo eNgeNharia coNsultiva s.a.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54

período de 2023. Como resultado de uma eficaz gestão de custos e do sucesso de nossas estratégias 
de otimização operacional, obtivemos a estabilidade nas margens de resultado.
A Companhia obteve um crescimento sustentável, impulsionado pela ampliação de sua carteira de 
clientes e execução de projetos estratégicos. O planejamento financeiro rigoroso e o controle de custos 
permitiram a maximização da eficiência e manutenção da rentabilidade das operações. Além disso, 
houve significativo aumento da estrutura patrimonial decorrente de aporte dos acionistas.
No campo da internacionalização, a Núcleo Engenharia Consultiva - NECL Lda. vem fortalecendo sua 
prospecção no mercado europeu, com novas parcerias e acordos operacionais. A estratégia de diver-
sificação geográfica e tecnológica posiciona a Companhia em um patamar competitivo diferenciado.
Mantivemos a certificação e conformidade com os mais elevados padrões de qualidade e governança, 
incluindo ISO 9.001, 14.001, 45.001, 37.001, além das certificações ISO 27.001 e 27.701, reforçando 
nosso compromisso com a segurança da informação e conformidade regulatória.
As perspectivas para o fechamento do exercício de 2024 são positivas, com novos contratos em fase 
de execução e uma base sólida para crescimento sustentável em 2025. O comprometimento da equipe, 
aliados estratégicos e clientes seguem sendo o alicerce do nosso sucesso.
Agradecemos a confiança de nossos acionistas, parceiros e colaboradores, reiterando nosso compro-
misso com a transparência, inovação e excelência operacional.

São Paulo, 16 de dezembro de 2024.
A Administração

4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo circulante
Caixa 55.675 50.100
Bancos 113.234 990.896
Aplicações financeiras 341 341    
 169.250 1.041.337    
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 2.573.728 2.374.525    
 2.573.728 2.374.525    
As aplicações financeiras de longo prazo se referem a: títulos de capitalização, podendo ser convertido 
em caixa a qualquer momento, ficando sujeito à restituição do valor inferior ao pagamento do título caso 
seja resgatado antes do término do prazo de vigência; e cessões fiduciárias vinculadas aos contratos 
de empréstimo das Instituições Financeiras, que podem ser liberadas proporcionalmente à redução dos 
saldos devedores dos referidos contratos de empréstimo.
5. Contas a receber de cliente
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo circulante
Medições a faturar/Faturas a receber 65.339.820 42.895.322    
 65.339.820 42.895.322    
Ativo não circulante
Medições a faturar (a) 5.548.016 5.548.016
Retenções contratos de clientes (b) 6.701.666 9.769.321    
 12.249.682 15.317.337    
(a) Os valores de medições a faturar, registrados no ativo não circulante, são valores com prazo es-
timado de entrega e recebimento superior a 12 meses; (b) Os valores das “Retenções Contratos de 
Clientes” são registrados pelo valor retido na liquidação das faturas recebidas. Estas retenções são 
definidas nas cláusulas contratuais de cada cliente como obrigação da Companhia pagar as verbas 
trabalhistas, inclusive verbas rescisórias devidas aos colaboradores.
6. Partes relacionadas
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo circulante
Núcleo Holding Ltda. (i) 7.616.927 -
Núcleo Holding Ltda. - Direitos de créditos (ii) 16.593.769 -    
 24.210.696 -    
Ativo não circulante
Núcleo Holding Ltda. (iii) 16.225.960 15.766.550    
 16.225.960 15.766.550    
(i) Referem-se a operações entre contas correntes entre controlada e controladora. (ii) Referem-se 
a operações de AFAC com cessão de direitos de créditos da controladora de 16.596.769 que assu-
me a obrigação de aportar em 8 parcelas ao longo de 2025 esta operação está fundamentada, con-
forme parecer de consultoria da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 
(FIPECAFI) e parecer jurídico da Giamundo Neto Advogados. (iii) Referem-se a operações de mútuos 
com atualização monetária e com prazo de vencimento indeterminado.
7. Arrendamento Mercantil - IFRS 16
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Ativo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 4.727.236 4.578.534
(-) Depreciação de contrato de locação (1.649.305) (781.024)    
 3.077.931 3.797.510
Contrato de locação - Imobilizado 3.053.404 1.495.594
(-) Depreciação de contrato de locação (1.188.095) (543.133)    
 1.865.309 952.461    
Total contratos de locação 4.943.240 4.749.971    
 Contrato de Contrato de
 locação de bens locação de
Descrição imobilizado imóveis Total       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 979.745 3.368.758 4.348.503
Adições - Atualização contratual 515.850 4.413.868 4.929.718
Baixas - (3.204.092) (3.204.092)      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.495.595 4.578.534 6.074.129      
Adições - Atualização contratual 2.064.397 275.698 2.340.095
Baixas (506.588) (126.996) (633.584)      
Saldo em 30 de novembro de 2024 3.053.404 4.727.236 7.780.640      
(-) Depreciação do custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (117.782) (2.521.562) (2.639.344)
Depreciação no período (425.352) (947.955) (1.373.307)
Baixas - 2.688.493 2.688.493      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (543.134) (781.024) (1.324.158)      
Depreciação no período (644.960) (970.270) (1.615.230)
Baixas - 101.988 101.988      
Saldo em 30 de novembro de 2024 (1.188.094) (1.649.306) (2.837.400)      

8. Imobilizado  Máquinas    Compu- Instalações
 Móveis e e equipa-   Aparelhos tadores e imóveis Direito  Outros
Descrição utensílios mentos Instalações Veículos diversos periféricos terceiros de uso Imóveis ativos Total                       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 674.529 451.357 90.754 969.254 3.881 3.326.736 466.158 56.358 587.526 76.177 6.702.730
Adições 116.487 76.856 - 98.109 - 332.786 123.008 - - 14.890 762.136
Baixas - - - - - - (1.987) - - - (1.987)                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 791.016 528.213 90.754 1.067.363 3.881 3.659.522 587.179 56.358 587.526 91.067 7.462.879                       
Adições 17.117 30.586 - - - 68.447 25.650 - - 26.897 168.697
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 30 de novembro de 2024 808.133 558.799 90.754 1.067.363 3.881 3.727.969 612.829 56.358 587.526 117.964 7.631.576                       
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (433.095) (284.661) (90.754) (721.253) (3.881) (2.539.300) (234.465) - (189.949) - (4.497.358)
Depreciação no período (47.876) (32.056) - (88.332) - (357.404) (66.689) - (23.499) - (615.856)
Baixas - - - - - - 66 - - - 66                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (480.971) (316.717) (90.754) (809.585) (3.881) (2.896.704) (301.088) - (213.448) - (5.113.148)                       
Depreciação no período (44.393) (28.774) - (92.962) - (257.870) (66.056) - (21.542) - (511.597)
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 30 de novembro de 2024 (525.364) (345.491) (90.754) (902.547) (3.881) (3.154.574) (367.144) - (234.990) - (5.624.745)                       
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 241.434 166.696 - 248.001 - 787.436 231.693 56.358 397.577 76.177 2.205.372
Em 31 de dezembro de 2023 310.045 211.496 - 257.778 - 762.818 286.091 56.358 374.078 91.067 2.349.731
Em 30 de novembro de 2024 282.769 213.308 - 164.816 - 573.395 245.685 56.358 352.536 117.964 2.006.831
A depreciação do imobilizado foi integralmente reconhecida no resultado do exercício.

9. Intangível  Marcas e
Descrição Software patentes Total       
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.743.901 553 1.744.454
Adições 621.089 - 621.089
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.364.990 553 2.365.543      
Adições 577.525 - 577.525
Baixas - - -      
Saldos em 30 de novembro de 2024 2.942.515 553 2.943.068      
Saldos em 1º de janeiro de 2023 (691.037) - (691.037)
Amortização no período (397.588) - (397.588)
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (1.088.625) - (1.088.625)      
Amortização no período (425.278) - (425.278)
Baixas - - -      
Saldos em 30 de novembro de 2024 (1.513.903) - (1.513.903)      
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 1.052.864 553 1.053.417
Em 31 de dezembro de 2023 1.276.365 553 1.276.918
Em 30 de novembro de 2024 1.428.612 553 1.429.165
A amortização do intangível foi integralmente reconhecida no resultado do exercício. O montante de 
R$ 1.429.165, refere-se substancialmente a implantação de software, que está sendo amortizado line-
armente à taxa de 20% ao ano. A amortização foi reconhecida no resultado do exercício como despesas 
administrativas no montante de R$ (425.278).
10. Financiamentos e empréstimos
Natureza Taxa de juros 30/11/2024 31/12/2023       
Capital de giro - Banco do Brasil 1,43% a.m. 2.684.000 2.270.000
Financiamento consórcio - Banco  
 Bradesco 43,52% a.a. 30.165 39.922
Célula de crédito bancário - Banco Itaú 18,59% a.a. 1.474.540 2.697.385
Célula de crédito bancário - Banco    
 do Brasil 5,74% a.a. + CDI a 6,45% a.a. + CDI 5.139.139 6.891.271
Célula de crédito bancário - Banco 
 Santander 23,14% a.a. 4.349.108 6.278.581
Célula de crédito bancário - Banco  
 Daycoval 25,34% a.a. 513.637 858.946
Célula de crédito bancário - Banco  
 Bradesco 27,76% a.a. 1.393.942 319.275
Célula de crédito bancário - Banco Sifra 8,73% a.a. + CDI 4.517.052 -
Célula de crédito bancário - Banco    
 C6 Bank 6,16% a.a. + CDI a 7,44% a.a. + CDI 8.265.097 3.645.970

Natureza Taxa de juros 30/11/2024 31/12/2023       
Célula de crédito bancário - Banco ABC 4,5% a.a. a 5,85% a.a. + CDI 3.303.977 2.907.282
Célula de crédito bancário - Banco Voitter 8,40% a.a. + CDI 13.537.126 -       
  45.207.783 25.908.632       
Circulante  25.548.946 14.135.911
Não circulante  19.658.837 11.772.721
O passivo não circulante no valor de R$ 19.658.837 tem vencimentos em 2025, 2026 e 2027 no valor 
de R$ 2.301.750, R$ 13.762.176 e R$ 3.594.911, respectivamente:
  Captação Juros Amorti- Amorti- 
 Saldo empres- provisio- zação zação Saldo
 inicial timos nados principal juros final            
Financiamento  
 consórcio - Banco  
 Bradesco 39.922 - 345 (9.757) (345) 30.165
Célula de crédito  
 bancário - Banco do  
 Brasil 9.161.271 3.784.000 1.029.544 (5.124.258) (1.027.418) 7.823.139
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Santander 6.278.581 - 1.018.530 (1.917.826) (1.030.177) 4.349.108
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Daycoval 858.946 - 142.404 (367.482) (120.231) 513.637
Célula de crédito  
 bancário - Banco Itaú 2.697.385 324.000 278.874 (1.530.007) (295.712) 1.474.540
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Bradesco 319.275 1.632.587 151.118 (605.626) (103.412) 1.393.942
Célula de crédito  
 bancário - Banco Sifra - 5.159.600 272.234 (625.000) (289.782) 4.517.052
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 C6 Bank 3.645.970 7.119.253 1.197.898 (2.588.931) (1.109.093) 8.265.097
Célula de crédito  
 bancário - Banco ABC 2.907.282 3.000.000 487.321 (2.602.339) (488.287) 3.303.977
Célula de crédito  
 bancário - Banco Voitter - 15.000.000 1.133.007 (1.666.667) (929.214) 13.537.126            
 25.908.632     45.207.783            
Garantia dos empréstimos: Banco do Brasil - imóveis, aplicação financeira com cessão fiduciária e 
aval; Banco Itaú - aval; Banco Santander - título de capitalização e aval; Daycoval - aplicação finan-
ceira com cessão fiduciária e aval; Banco Bradesco - aplicação financeira, Sifra FIDC - cessão fiduci-
ária de direitos creditórios e aval; Banco C6Bank - aplicação financeira com cessão fiduciária e aval,  
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 A Diretoria           José Antonio Rampazzo - TC-CRC-1SP078.881/O-8 

Relatório da Diretoria

BERG-STEEL S/A - Fábrica Brasileira de Ferramentas 
C.N.P.J. 44.209.294/0001-31

Senhores Acionistas: A Diretoria da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, tem o prazer e a honra de submeter à apreciação dos acionistas em Assembleia Geral, o Balanço Patrimonial, Demonstrativo de Resultados 
e demais Demonstrações Financeiras e Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31/12/2024, com igual posição do ano anterior. Colocamo-nos a inteira disposição de Vossas Senhorias. Araras-SP. 18/02/2025. A Diretoria.

Balanço Patrimonial (Em milhares de Reais)
Ativo 2024 2023 
Total do ativo circulante 38.913 37.446
Disponível 1.858 973
Caixa/ bancos 1.858 973
Realizável a curto prazo 36.927 36.365
Duplicatas a receber 10.619 8.843
(-) Prov. Devedores duvidosos (33) (41)
Aplicações financeiras 3.728 1.765
Adiantamentos 2.593 1.910
Estoques ( 1 ) 20.020 23.888
Despesas do exercício seguinte 128 108
Ativo não circulante 328 376
Impostos a recuperar 143 181
Depósitos judiciais ( 2 ) 185 196
Realizável a longo prazo 9.866 8.236
Contas correntes devedores 122 124
Investimentos 106 106
Participações outras empresas 4 4
Participações incentivos fiscais 102 102
Imobilizado ( 3 ) 9.638 8.006
Bens imóveis 1.825 1.825
Bens móveis 14.878 12.780
(-) Depreciações acumuladas (7.065) (6.599) 
Total do ativo 49.107 46.058

Passivo 2024 2023
Total do passivo circulante 2.607 1.750
Fornecedores 246 132
Débitos sociais e fiscais ( 4 ) 1.562 949
Outros débitos 225 229
IRPJ / CSLL a Recolher  ( 5 ) 574 440
Passivo não circulante  
Patrimonio liquido 46.500 44.308
Capital social ( 6 ) 31.500 31.500
Capital integralizado 31.500 31.500
Reservas de lucros 15.000 12.808
Fundo de reserva legal 2.334 2.028
Lucros suspensos 6.840 6.403
Saldo à disposição da Assembleia Geral 5.826 4.377
Total do passivo 49.107 46.058

Demonstrativo de Resultados do Exercicio (Em milhares de Reais)
Receita operacional bruta 2024 2023
Vendas no mercado interno 57.362 51.595
Vendas no mercado externo 66 85
(-) Devolução e impostos incindentes sobre vendas (7.528) (6.845)
Receita operacional líquida 49.900 44.835
(-) Custos dos produtos vendidos 32.336 26.405
Lucro operacional bruto 17.564 18.430
(-) Despesas operacionais 9.949 8.354
(-) Administrativas 4.755 4.558
(-) Vendas 5.023 3.712
(-) Impostos e taxas 171 84
Lucro operacional líquido 7.615 10.076
(+) Receitas não operacionais  141 166
(+) Receitas financeiras liquidas 255 439
Resultado antes dos impostos 8.011 10.681
(-) Contribuição social sobre o lucro liquido 654 611
(-) Imposto de renda e adicional 1.225 1.163
Resultado líquido após impostos 6.132 8.907
Distribuição do saldo
Fundo de reserva legal 306 445
Dividendos distribuídos “ad-referendum” AG. - 4.085
Saldo à disposição da assembleia geral 5.826 4.377
Resultado líquido p/ lote de 1.000 Ações 4,38 6,36

Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido

Capital 
social

Re-
serva 
legal

Lucros 
acumu-

lados  Totais
Saldo em 31/12/2022 31.500 1.582 8.725 41.807
Dividendos distribuidos    
 em 19/01/2023 "ad referendum" AG.  (1.000) (1.000)
Dividendos distribuidos conforme AGO 17/03/2023 (1.322) (1.322)
Dividendos distribuidos    
 durante 2023 "Ad-referendum" AG. (4.085) (4.085)
Resultado exercicio 2023 446 8.462 8.908
Saldo em 31/12/2023 31.500 2.028 10.780 44.308
Dividendos distribuidos    
 em 17/01/2024 "ad referendum" AG. (1.000) (1.000)
Dividendos distribuidos conforme AGO de 19/03/2024 (840) (840)
Dividendos distribuidos    
 em 29/07/2024 (lucros suspensos) (1.000) (1.000)
Dividendos distribuidos    
 em 12/12/2024 (lucros suspensos) (1.100) (1.100)
Resultado exercicio 2024  306 5.826 6.132
Saldo em 31/12/2024 31.500 2.334 12.666 46.500

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Em milhares de Reais)
Fluxo das atividades operacionais 2024 2023
Resultado (lucro) do exercício  6.132 8.907
(+) Depreciações apropriadas no exercício 614 354

6.746 9.261
Variações nos ativos e passivos 325 (1.185)
 Contas a receber (1.783) (3.184)
 Estoques   3.868 717
 Outros créditos (2.597) 1.309
 Despesas do exercício seguinte (20) (31)
Fornecedores 114 11
Folha e encargos sociais 412 (310)
 Impostos e contribuições     335 215
 Outros débitos (4) 88
Caixa gerado pelas atividades operacionais                 7.071 8.076
Dividendos pagos 3.940 6.407
Fluxos das atividades de investimentos 
 Aquisição de bens do ativo imobilizado (2.246) (2.816)
Caixa gerado pelas atividadesde investimentos       (2.246) (2.816)
Aumento/redução no caixa e equivalentes                      885 (1.146)
Saldo inicial das disponibilidades 973 2.119
Saldo final das disponibilidades 1.858 973
Variação das disponibilidades 885 (1.146)

Foram observadas as disposições da legislação de 
regência Lei Federal 6.404/76 alterada pelas Leis 9.457/97, 10.303/01 e 
11638/07, MP nº 449/08 e da legislação tributária (RIR99-Dec. 3000/99) e 
alterações posteriores. Nota 1. Estoques Insumos e demais materiais ad-
quiridos de terceiros, custeados a preço médio ponderado, líquido de tri-
butos quando recuperados. Os produtos prontos, em andamento e peças 
acabadas, custeados pelo sistema de custo integrado com a escrituração 
comercial. A posição dos estoques é a seguinte: 
Itens 31/12/2024 31/12/2023
A) matéria prima 1.041 1.576
B) mat. Secundário e embalagem 6.179 6.114
C) produtos em elaboração    805 1.115  
D) produtos e peças acabados 11.162 14.202
E) outros materiais de consumo          833      881
Totais ( em milhares de reais ) 20.020 23.888
Nota 2. Depósitos Judiciais Referem-se a depósitos efetuados para inter-
posição de recursos, devido reclamações trabalhistas. Nota 3. Imobilizado/ 
Depreciações Acumuladas Figuram ao custo de aquisição ou fabricação e 
as depreciações acumuladas foram calculadas pelo método linear e ás ta-
xas julgadas adequadas à reposição dos bens, e reduziram o resultado em 
R$ 614 mil (no ano anterior R$ 354 mil). Nota 4. Débitos Sociais e Fiscais 

Todos apropriados pelo regime de competência, cujos vencimentos dar-se-
-ão no exercício seguinte. Nota 5. Provisões IRPJ/CSLL Neste exercício, fize-
mos opção de tributação do IRPJ/CSLL com base no lucro presumido, com 
recolhimentos trimestrais. Nota 6. Capital Social Totalmente integralizado 
e representado por 1.401.065.595 ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal. Valor patrimonial por lote de 1.000 ações em 31/12/2024 - R$ 
33,10 ( ano anterior R$ 31,55 ). Nota 7. Seguros A empresa possui seguros 
contra riscos de incêndio englobando edifícios, equipamentos, máquinas e 

estoques , num total segurado de R$ 66.000.000,00 junto a CHUBB - Segu-
ros Brasil S/A Apólice nº 30.18.0101233.28 com vencto. para 14/11/2025.

 Ineos Compósitos do Brasil S/A 
CNPJ.(MF) Nº 72.930.332/0001-86

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2024 Araçariguama, 31 de dezembro de 2024  A DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais, centavos eliminados)
ATIVO 2024 2023

CIRCULANTE
  Caixa e Equivalentes de Caixa  33.819.148  31.577.685 
  Duplicatas a Receber de Clientes  52.924.178  41.118.882 
  Estoques  37.582.326  39.027.891 
  Impostos a Recuperar  20.064.662  18.473.782 
  Demais Contas a Receber  2.590.100  1.524.225 
  Despesas Antecipadas  249.595  241.381 
  (=)  147.230.009  131.963.846 
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
  Impostos a Recuperar  33.488  109.833 
  Depósitos Judiciais  -  - 
  Ativo Fiscal Diferido  1.537.293  1.234.069 
  (=)  1.570.781  1.343.902 
PERMANENTE
  Imobilizado  52.438.501  50.226.061 
  (-) Depreciações Acumuladas  (33.633.944)  (30.407.092)
  Intangível  51.436.653  51.364.323 
  (-) Amortizações  (766.131)  (696.263)
  (=)  69.475.079  70.487.029 
TOTAL DO ATIVO  218.275.870  203.794.778 

PASSIVO 2024 2023
CIRCULANTE
   Fornecedores Nacionais  21.603.673  19.773.438 
   Fornecedores Estrangeiros  7.275.259  1.815.025 
   Obrigações Fiscais  1.841.030  1.633.738 
   Outras Obrigações  2.982.164  4.507.456 
   Provisões  4.519.356  4.041.875 
   (=)  38.221.482  31.771.533 
 NÃO CIRCULANTE 
 Exigível a Longo Prazo 
 Empréstimo Intercompanhia  52.518.206  41.567.843 
 Outras Obrigações 
 Provisões p/ Contingências  -  21.039 
   (=)  52.518.206  41.588.882 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
   Capital Social  94.104.395  94.104.395 
   Reservas de Lucros  33.431.787  36.329.968 
   (=)  127.536.182  130.434.363 
 TOTAL DO PASSIVO  218.275.870  203.794.778 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em Reais, centavos eliminados)

2024 2023
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (nota 4)  254.951.805  257.030.034 
(-) Custo dos Produtos Vendidos  (207.132.900)  (215.474.303)
LUCRO BRUTO  47.818.905  41.555.731 
(DESPESAS)RECEITAS OPERACIONAIS
  Com Vendas  (11.041.870)  (9.909.181)
  Gerais e Administrativas  (8.679.482)  (7.404.915)
  Participações de Empregados  (1.438.810)  (997.181)
  Outras(Despesas) Receitas Op.Liquidas  (250)  (12.941)
  Provisão p/ Contingências  -  - 
LUCRO(PREJUÍZO) OP.ANTES DO RES.FINANCEIRO  26.658.492  23.231.513 
RESULTADO FINANCEIRO  (10.270.505)  120.262 
  Despesas Financeiras  (2.754.738)  (2.228.023)
  Receitas Financeiras  2.173.206  1.363.735 
  Variações Cambiais Líquidas  (9.688.973)  984.550 
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  16.387.988  23.351.775 
Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente  (7.482.944)  (7.814.883)
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido  (303.224)  (182.724)
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  8.601.820  15.354.168 
Ações do Capital ao Final do Exercício  94.104.395  94.104.395 
Lucro por Ação - R$ 0,09 0,16

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - (MÉTODO INDIRETO)
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO

(Em Reais, centavos eliminados)
DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023
  Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  16.387.987  23.351.775 
  Depreciações e Amortizações  2.530.589  3.369.931 
  Resultado na Baixa de Ativo Imobilizado  (250)  (12.941)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos  (303.224)  (182.724)
  Provisões (Reversão)  -  - 

 18.615.102  26.526.041 
  Variações nos Ativos e Passivos
  Contas a Receber  (12.273.730)  17.224.974 
  Estoques  1.695.565  10.714.242 
  Impostos a Recuperar  1.590.880  (4.553.221)
  Partes Relacionadas  (5.836.020)  (13.600.698)
  Demais Ativos  1.078.491  2.279.125 
  Fornecedores  7.290.468  (19.189.410)
  Impostos e Contribuições a Recolher  224.007  (650.930)
  Provisão de Férias e Encargos  477.481  164.045 
  Demais Passivos  630.903  1.194.210 
  Ajuste do Exercício Anterior  -  - 
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos  (7.482.944)  (7.630.283)
CAIXA LÍQ.PROVENIENTE ATIV.OPERACIONAIS  6.010.203  12.478.094 
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
  Aquisição de Bens do Imobilizado  (3.312.873)  (3.723.986)
  Venda Ativo Imobilizado  -  12.941 
CAIXA LÍQ. CONSUMIDO ATIV. DE INVESTIMENTOS  (3.312.873)  (3.711.045)
  Aumento(Redução) Líq. de Caixa e Equiv.s de Caixa  2.697.330  8.767.049 
  Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício  31.577.685  22.810.635 
  Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício  34.275.014  31.577.685 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em Reais, centavos eliminados)
HISTÓRICO CAPITAL RESERVAS DE LUCROS  LUCROS  

SOCIAL RESERVA LEGAL LUCROS A REALIZAR  ACUMULADOS  TOTAL
SALDOS EM 31/12/2022  94.104.395  6.917.667  25.560.242  -  126.582.304 
Lucro do exercício -  15.354.168 -  15.354.168 
Constituição de Reservas -  767.708  (767.708) - -
Distribuição de Dividendos - -  (11.502.109) -  (11.502.109)
Ajuste do Exercício Anterior - - - - -
SALDOS EM 31/12/2023  94.104.395  7.685.375  28.644.593  -  130.434.363 
Lucro do exercício - -  8.601.819,04 - -
Constituição de Reservas -  430.311,09  (430.311,09) - -
Distribuição de Dividendos - -  (11.500.000,00) - -
Ajuste do Exercício Anterior - - - - -
SALDOS EM 31/12/2024  94.104.395  8.115.686  25.316.100  -  127.536.182 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
1 - As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil e em consonância à Lei das Sociedades 
por Ações (Lei nº 6.404/76, Lei nº 11.638/07, Lei nº 11.941/09 e o CPC-PME). 2 - Apu-
ração do resultado, ativos e passivos - O resultado é apurado pelo regime de competência 
de exercícios. Os ativos circulantes e não circulantes, quando aplicável, incluem encargos 
incorridos, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização e as 
aplicações financeiras reconhecem os rendimentos pro rata temporis. Os estoques estão 
demonstrados ao custo médio de produção ou aquisição, ou mercado, entre esses o menor. 
A administração efetuou análise dos valores dos Ativos e Passivos (notadamente contas a 
receber e fornecedores), não havendo saldos e transações para os quais o ajuste a valor 

presente seja aplicável e relevante. 3 - Permanente - Imobilizado e Ativo Intangível, são 
demonstrados ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
com base em taxas determinadas em função do prazo de vida útil estimado dos bens.

4 - Receita Operacional Líquida 2024 2023
Receita Bruta no Mercado Interno  323.748.956  318.914.304 
Receita Bruta no Mercado Externo  7.013.233  9.109.242 
Impostos s/vendas  (71.531.400)  (69.505.576)
Devoluções de vendas  (4.278.984)  (1.487.935)
Receita Líquida  254.951.805  257.030.034 

DIRETORIA
MARCELO HAMILTON SCHWARTZ DE MAGALHÃES

Controller

CONTADORA
SONIA HUNGARO LEITE

Contadora CRC SP-263978/O-7

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ: 60.866.688/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial - em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais - R$)
Ativos Nota Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
,Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 3  1.412  2.710
Contas a receber de clientes 4  -  -
Outros ativos 5  168  162
Total dos ativos circulantes  1.580  2.872
Não Circulantes 154.944  154.610
Outros ativos 5  61  61
Investimentos 6  149.394  149.394
Imobilizado 7  5.489  5.155

Total dos Ativos  156.524  157.482

Passivos e Patrimônio Líquido Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulantes 1.506  685
Fornecedores 8  320  169
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 10  95  85
Obrigações tributárias 11  49  47
Outros passivos 9  1.042  384
Não Circulantes 802  2.619
Outros passivos 9  802  2.619
Patrimônio Líquido 154.216  154.178
Capital social integralizado 12  23.500  23.500
Reserva de Lucros 12  208  208
Reserva legal 12  38  -
Ações em Tesouraria 12  (15.310)  (15.310)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12  145.780  145.780
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 156.524  157.482

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais - R$)
Capital Reserva Reserva Ajuste de avaliação Ações em Lucros e  Prejuízos  Patrimônio
 social legal de lucros patrimonial tesouraria Acumulados  líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2022  23.500  -  -  145.780  (15.310)  (1.815)  152.155
Lucro líquido do exercício - - - - -  2.103  2.103
Distribuição de lucros - - -  -  -  (126)  (126)
Destinação reserva de lucros - -  208 - -  (208)  -
Ajuste exercícios anteriores  - - -  -  -  46  46
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  23.500  -  208  145.780  (15.310)  -  154.178
Lucro líquido do exercício - - - - -  764  764
Destinação reserva de lucros -  38 - - -  (38)  -
Distribuição de lucros  -  - - - -  (726)  (726)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  23.500  38  208  145.780  (15.310)  -  154.216

Em atendimento as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31
de dezembro de 2024. Considerações: As obras de manutenção e recuperação seguem andamento previsto; o processo de regularização junto a Prefeitura (anistia), apesar
de cumprido todas as obrigações pela empresa, ainda aguarda a finalização por parte do órgão público responsável. Os cortes nos custos e despesas atenderam os objetivos
fixados, mantendo-se a mesma política de gestão para o exercício de 2025; a falta de política fiscal responsável pelo governo federal, a alta do dólar e a inflação real, exigem
atenção para os próximos anos. Os reajustes de IPTU dos imóveis superam 15% na média para o ano de 2025, muito acima da inflação de 4.77% registrada em 2024. O
lucro obtido no exercício fiscal restou positivo (informações complementares nas notas explicativas). Ficamos à disposição de V. s. as., para quaisquer esclarecimentos que julga-
rem necessário. São Paulo 18 de fevereiro de 2025.

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

31/12/2024 31/12/2023
Receita Bruta de Vendas de Serviços e de Mercadorias  5.662  4.990
Impostos sobre receita  (525)  (454)
Receita Líquida  5.137  4.536
Custos dos serviços e mercadorias vendidos  -  -
Lucro Bruto  5.137  4.536
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas e gerais  (4.506)  (3.843)
Depreciação e amortização  (48)  -
Outras (despesas) receitas operacionais  224  221
Lucro antes do Resultado Financeiro  807  914
Resultado financeiro  102  1.814
Lucro antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social  909  2.728
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (145)  (625)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  764  2.103
Quantidade de ações (excluídas ações em tesouraria)  1.733.900  1.733.900
Lucro por ação  0,44  1,21

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - para os Exercícios findos em
31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício  764  2.103
 Ajustes em:
Ajustes de exercicios anteriores  -  46
Juros passivos  41  208
Depreciação e amortização  48  -
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber  -  7
 Outros ativos  (6)  (32)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  151  50
 Obrigações trabalhistas e previdenciária  10  10
 Obrigações tributárias  2  (27)
 Outros passivos  (4)  79
Caixa gerado pelas (aplicado nas) nas atividades operacionais  1.006  2.444
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento  -  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de dívida compra ações em tesouraria  (1.858)  (1.726)
Pagamento de dividendos  (64)  -
Aquisição imobilizado  (382)  (184)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
de financiamento  (2.304)  (1.910)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa  (1.298)  534
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.710  2.176
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.412  2.710
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa  (1.298)  534

A Diretoria

Rodrigo Goetschi Gentil - CPF: 141.923.988-00 - Diretor Superintendente
Cibele Maria Rosolem Gentil - CPF: 272.461.818-14 - Diretora

Eduardo Cavalcante - CRC 1SP 214.257/O-5 - Contador

“As demonstrações financeiras na íntegra, encontram-se disponíveis na sede da
Companhia e estão sendo publicadas em 19.02.2025 no Jornal O Dia de São Paulo

na versão digital no link: https://www.jornalodiasp.com.br/ ou,
para informações por e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br.”
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COS E ACESSORIOS EM GERAL LTDA ME,CNPJ 05.258.268/0001-41 e Mostapha Ali Sati CPF 214.391.658-23,que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A,para cobrança de R$204.480,16(out/22)em razão da Cédula de Cré-
dito Bancário Empréstimo.Estando os réus em lugar incerto e não sabido,foi determinada a CITAÇÃO,por EDITAL,para que,no prazo de 3dias, a 
fluir após o prazo supra,pague o débito atualizado,custas e despesas processuais, bem como honorários de 10% reduzidos pela metade, ou em 
15dias apresente embargos à execução,sob pena de serem penhorados e avaliados os bens indicados pelo credor ou tantos quantos bastem 
para satisfazê-lo, obedecida a ordem do art.835 do CPC.Ficando ainda INTIMADOS do ARRESTO de dinheiro mediante bloqueio on line pelo 
sistema BACENJUD de R$4.144,55,sendo aperfeiçoada a citação e transcorrido o prazo de pagamento,o arresto converter-se-á em penhora. 
Decorridos os prazos supra,no silêncio,será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.Será o presente edital,por extra-
to, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2025.                    | 18,19 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1001069-18.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficiente São Camilo. Requerido: Willian Fernando Pereira.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001069-18.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Azevedo Costa, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN FERNANDO PEREIRA, CPF 22291752898, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficiente São Camilo, objetivando o recebimento da quantia
de R$ 2.210,35 decorrente a contrato de serviços hospitalares. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de fevereiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1138599-58.2021.8.26.0100 O(A)MM.Juiz(a) de Direito da 33ª 
Vara Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) MATRIX TECNOLOGIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.,CNPJ 86499399000112,que lhe foi pro-
posta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Vanguard Logistics Services do Brasil Ltda., para cobrança 
de R$14.868,93(dez/21),referente aos transportes realizados pela autora, House nºCAN1708041A,Master nº 14505294516, 
e House nºCAN1706087A1, Master nº 14505228801,devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas proces-
suais, e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.      | 18,19 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1066892-30.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Osvaldo Moraes Junior.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066892-30.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA REGINA SCHEMPF CATTAN, FAZ SABER
a Osvaldo Moraes Junior (CPF. 188.558.798-80), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do
Hospital São Camilo Santana lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 7.878,33 (maio
de 2021), decorrente das despesas relativas ao tratamento médico hospitalar. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de fevereiro de 2025

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002051-67.2015.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) HELENILDO VICENTE DA SILVA, CPF 042.675.234-10, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte 
de Quipapá Colchões Ltda.-EPP, alegando em síntese: requer o recebimento de R$ 971,17 (04/2015) e não localizado o 
réu, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, paguem o valor supra devidamente corrigido e 
acrescido de honorários advocatícios de 5%, que o tornará isento das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente 
embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado 
curador especial. Afixe-se e publique-se na forma da lei. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Jordanésia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 08.880.272/0001-35 - NIRE 35.221.278.043

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas em 17.02.2025
Data, hora, local: 17.02.2025 às 9 horas, na sede, São Paulo/SP, Avenida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre 
Norte, São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. 
Presença: Sócias quotistas. 1) A redução do capital social, por considerar excessivo em relação ao objeto da 
sociedade, de R$ 190.780.310,00, para o valor de R$ 135.139.892,00, por meio de reembolso de quotas no valor de 
R$ 53.320.212,57 à sócia quotista HCB II CIDADE, LLC e R$ 2.320.205,43  à sócia quotista HCB II TESOURO, LLC. 2) O 
pagamento do reembolso em dinheiro às sócias quotistas HCB II CIDADE, LLC e HCB II TESOURO, LLC. Na presente data 
as sócias quotistas promoverão a alteração do contrato social consignando o novo valor do capital social. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 17.02.2025. Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena Miyuki 
Taniguchi Takeshita - Secretária. HCB II CIDADE, LLC e HCB II TESOURO, LLC - ambas: Manoel Pereira da Silva Neto

Rio Dutra Projetos
Imobiliários Ltda.

CNPJ nº 08.384.553/0001-05 - NIRE 35.220.812.321
Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 

Quotistas em 17.02.2025
Data, hora, local: 17.02.2025 às 9 horas, na sede, Ave-
nida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre Norte, São 
Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presi-
dente, Pamella Edwiges Spaulonci - Secretária. Presen-
ça: Sócias quotistas. Deliberações aprovadas: 1) A 
redução do capital social, por considerar excessivo em 
relação ao objeto da sociedade, de R$ 145.032.653,00, 
para o valor de R$ 95.598.551,00, por meio de reembol-
so de quotas no valor de R$ 49.434.102,00 à sócia quo-
tista HCB II RIVER, LLC. 2) O pagamento do reembolso 
em dinheiro à sócia quotista HCB II RIVER, LLC. Na pre-
sente data as sócias quotistas promoverão a alteração 
do contrato social consignando o novo valor do capital 
social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
17.02.2025. Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, 
Pamella Edwiges Spaulonci - Secretária. HCB II RIVER, 
LLC - Manoel Pereira da Silva Neto

Jornal 
O Dia 

SP

GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 51.903.449/0001-09 - NIRE 35300621646

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2024
Data, Hora, Local: 04.12.2024, às 08 horas, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 300, São Paulo/SP. Presença: 100% 
do capital social. Mesa: Presidente: Ciro Cambi Gouveia; Secretário: Kaíto Pablo Bueno. Deliberações Aprovadas: 
1. A extinção do Conselho de Administração da Companhia. Em razão desta deliberação, os atuais membros do 
Conselho de Administração da Companhia, eleitos na AGE realizada em 30.09.2024, são destituídos de suas funções, 
recebendo e outorgando em favor da Companhia, conforme aplicável, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável 
quitação com relação a qualquer obrigação, responsabilidade, demanda e/ou qualquer valor eventualmente devido 
por tais membros do Conselho de Administração com relação ao cargo exercido, para nada mais reclamar ou receber, 
a qualquer tempo ou título, com relação aos respectivos mandatos, exceto por dolo ou fraude. 2. A reforma e 
consolidação do Estatuto Social, para refl etir (a) a exclusão do Capítulo VI, referente ao Conselho de Administração, 
em razão da deliberação tomada no item 1 acima; (b) a revisão e repactuação das regras de governança da 
Companhia; (c) a exclusão de referências ao Acordo de Acionistas celebrado em 30.09.2024, considerando seu 
distrato nesta data; e (d) a reformulação e renumeração do Estatuto Social, em razão das alterações descritas nos 
itens (a) a (c) acima; Encerramento: Nada mais. São Paulo, 04.12.2024. Mesa: Presidente: Ciro Cambi Gouveia; 
Secretário: Kaíto Pablo Bueno. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. (p. Frederico Guimarães da Silva e Eduardo 
Alves Rodrigues); e Braskem S.A. (p. Marcelo de Oliveira Cerqueira e Pedro van Langendonck Teixeira de Freitas). 
JUCESP nº 53.967/25-2 em 13.02.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE 35.3.0049866-6

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

A Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sociedade anônima com registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio 
Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.664.057/0001-89 (“Emissora”), vem, pelo presente: CONSIDERANDO QUE: 
(A) A Emissora pretende captar nova dívida no valor total de até R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
com duration mínima de 7 (sete) anos (“Nova Dívida”), cujos recursos serão destinados, dentre outras finalidades, 
(i) para reforço do fluxo de caixa da Emissora, reforçando sua capacidade de investimento para atender a todas 
as obrigações da exploração, mediante concessão onerosa, do sistema rodoviário constituído pelos segmentos 
rodoviários e acessos que compõem o Lote Florínea-Igarapava, também denominado Lote Centro-Oeste Paulista, 
nos termos do Edital de Licitação Internacional nº 03/2016 da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
do Estado de São Paulo - ARTESP, concessionado em 06 de junho de 2017 (“Concessão”), e (ii) para a concessão 
de mútuo pela Emissora à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Emissora, no valor total 
agregado de até R$1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais), devendo a Nova Dívida ser pari 
passu com as Debêntures existentes; (B) A Nova Dívida compartilhará integralmente as garantias anteriormente 
concedidas aos Debenturistas no âmbito da Emissão, quais sejam (i) alienação fiduciária da totalidade das ações 
outorgadas pela Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IIP II”) sobre as ações de emissão da 
Emissora nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, celebrado 
entre o IIP II, o Agente Fiduciário a Emissora, em 1º de março de 2018, conforme alterado de tempos em tempos 
(“Alienação Fiduciária de Ações”) (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), e (ii) cessão fiduciária de todos 
os recebíveis e/ou direitos decorrentes da Concessão (“Recebíveis”), e todos os créditos detidos pela Emissora 
decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Emissora, das contas cedidas por onde 
circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas e/ou 
vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Créditos e Outras 
Avenças”, celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, em 1º de março de 2018, conforme alterado de 
tempos em tempos (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, juntamente com a Alienação Fiduciária de Ações, 
as “Garantias Reais”) (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, juntamente com o Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia”), sendo que (a) será replicada estrutura de contas 
cedidas em benefício da Nova Dívida em condições semelhantes à estrutura existente, de modo que (a.i) a conta 
provisionamento e a conta reserva constituídas no âmbito da Emissão beneficiarão exclusivamente os 
Debenturistas da Emissão e (a.ii) serão abertas uma nova conta provisionamento e uma nova conta reserva que 
beneficiarão exclusivamente a Nova Dívida; e (b) tal compartilhamento de Garantias Reais deverá ser formalizado 
mediante a celebração de um aditivo ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (“Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”) e de um aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações (“Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, em conjunto com o Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, os “Aditamentos aos Contratos de Garantia”), para prever 
que os debenturistas da Nova Dívida também serão beneficiários das Garantias Reais, pari passu e em igualdade 
de condições com os Debenturistas, observado a disposição dos itens (B)(a.i) e (B)(a.ii) acima (“Compartilhamento 
de Garantias”). (C) A Emissora pretende obter autorização prévia para alterar determinada cláusula prevista no 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, a qual deverá ser formalizada no âmbito do Aditamento ao Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações.(D) A Emissora pretende obter autorização prévia para realizar pagamentos aos 
seus acionistas, no período compreendido entre a data de realização da AGD (conforme definido abaixo) até 30 
de junho de 2030, relativos a prestações de serviço, no valor individual ou agregado até R$20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais) ou o equivalente em outras moedas por ano, sendo este valor atualizado pela variação do IPCA 
no período, incluindo, sem limitação, nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços Técnicos e de 
Administração” celebrado entre a Vinci Highways S.A.S. e a Emissora, em 23 de abril de 2024, e o “Contrato de 
Prestação de Serviços Técnicos e de Administração” celebrado entre a Infraestrutura Brasil Holding VII S.A., 
Gestão e Transformação Infraestrutura S.A. e a Emissora, em 23 de abril de 2024, conforme alterado de tempos 
em tempos, que pode ser aditado, dividido ou incorporado, desde que o valor máximo aqui previsto não seja 
excedido (“Pagamentos aos Acionistas”). (E) A Emissora pretende obter autorização prévia para o não 
atendimento dos seguintes índices financeiros, durante o período de 31 de dezembro de 2024 (inclusive), até a 
data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de dezembro de 2029 (“Índices Financeiros”), quais 
sejam: (i) EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX, acrescido de Receitas Financeiras 
e Aporte de Capital e Posição Realizada de Caixa / Amortização(ões) de Principal acrescido de Pagamento de Juros 
igual ou superior a 1,2x (um inteiro e dois décimos vezes) para o período compreendido entre a Data de Emissão 
das Debêntures e 31 de dezembro de 2024 (inclusive) (“Índice de Cobertura do Serviço da Dívida com Caixa 
Acumulado”), (ii) EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX e acrescido de Receitas 
Financeiras e Aporte de Capital / Amortização de Principal acrescido de Pagamento de Juros igual ou superior a 
1,2x (um inteiro e dois décimos vezes), para o período compreendido entre 31 de dezembro de 2024 (exclusivo) 
e a data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de dezembro de 2029 (“Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida sem Caixa”), e (iii) Índice Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3,75x (três inteiros e 
setenta e cinco centésimos vezes) até a data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de dezembro de 
2029 (“Índice de Alavancagem”). (F) Tendo em vista a anuência prévia para fins de alteração do controle 
societário da Emissora, que resultou na perda pelo Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) do controle societário indireto da Emissora, foi previamente obtida 
no âmbito da Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 27 de abril de 2023, e a Cláusula 6.27.1., inciso 
(xii), da Escritura de Emissão foi renunciada, a Emissora pretende obter autorização prévia para a celebração de 
aditivo(s) ao Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures, celebrado entre o FIP Pátria e a 
Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A., sob condição suspensiva, em 27 de fevereiro de 2018 
(“Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”), com o objetivo de autorizar eventual venda futura 
das debêntures conversíveis da 1ª emissão da Emissora a quaisquer terceiros, desde que (i) as debêntures 
conversíveis sejam vendidas ou transferidas para a mesma entidade que adquirir, direta ou indiretamente, 
participação societária na Emissora; e (ii) a entidade adquirente das debêntures conversíveis se torne parte do 
Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis e assuma todas as obrigações nele previstas (“Aditamentos 
ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”). informar que FICAM CONVOCADOS os titulares das 
Debêntures da 2ª (Segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Emissora (“Debenturistas”, “Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de 
Debenturistas, nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da 
Cláusula IX da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, celebrada em 01 de março de 2018, entre a 
Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditada de 
tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), a ser realizada em primeira convocação no dia 13 (treze) de março 
de 2025, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital (“AGD”), sem prejuízo da possibilidade de adoção de 
instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma “TEN” (https://assembleia.
ten.com.br/166053468) (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”) para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (I) A concessão de anuência prévia para 
que a Emissora contrate a Nova Dívida, de modo que não seja considerada Evento de Inadimplemento que resulte 
no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.1., alínea (x), da Escritura de 
Emissão das Debêntures; (II) Caso seja aprovado o item (I) acima, a concessão de anuência prévia para a 
formalização do Compartilhamento de Garantias (incluindo por meio da celebração dos Aditamentos aos Contratos 
de Garantia), de modo que não seja considerada um Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento 
antecipado automático e não automático das Debêntures, conforme o caso, nos termos da Cláusula 6.27.1., itens 
(x) e (xxii), e da Cláusula 6.27.2, alínea (v), da Escritura de Emissão das Debêntures, ou um descumprimento de 
obrigação, nos termos da Cláusula 7.1, alínea (ix), e da Cláusula 8.1, alínea (i), do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, e da Cláusula 10.1, alínea (i), do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; (III) 
Caso sejam aprovados os itens (I) e (II) acima, a concessão de anuência prévia para a alteração da Cláusula 7.1, 
item (x), do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, conforme a seguir, a qual deverá ser formalizada no 
âmbito do Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; Contrato de Alienação Fiduciária de Ações: 
“7.1. Desde que nenhum Evento de Inadimplemento tenha ocorrido, a Acionista poderá exercer seus direitos de voto 
com relação às Ações Alienadas Fiduciariamente, sendo certo que, enquanto as Obrigações Garantidas não forem 
integralmente cumpridas, para fins dos Artigos 113, 118 e seus respectivos parágrafos da Lei das S.A., as aprovações 
societárias que sejam referentes a quaisquer das matérias a seguir relacionadas quanto à Emissora estarão sempre 
sujeitas às aprovações prévias e por escrito dos Debenturistas da 2ª Emissão, reunidos em assembleia geral de 
Debenturistas da 2ª Emissão, e dos Debenturistas da 3ª Emissão, reunidos em assembleia geral de Debenturistas da 
3ª Emissão (cuja ausência deverá tornar a aprovação relevante nula e sem efeito):” (...) “(x) emissão de novas 
Ações Alienadas Fiduciariamente, bônus de subscrição de Ações Alienadas Fiduciariamente, debêntures conversíveis 
em ações ou de partes beneficiárias, bem como a outorga de opção de compra de quaisquer desses títulos, 
observados os termos dos Instrumentos Garantidos, exceto por emissões de novas Ações Alienadas Fiduciariamente 
que sejam subscritas pelo Acionista e que integrem o objeto da presente alienação fiduciária nos termos da Cláusula 
2.2 acima;” (IV) Caso sejam aprovados os itens (I), (II) e (III) acima, a concessão de anuência prévia à Emissora 
para a formalização dos Pagamentos aos Acionistas, de modo que não seja considerado um Evento de 
Inadimplemento que resulte no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 
6.27.1., itens (viii), (ix) e (xi), da Escritura de Emissão das Debêntures; (V) Caso sejam aprovados os itens (I), 
(II), (III) e (IV) acima, a concessão de anuência prévia à Emissora para o não atendimento dos Índices 
Financeiros durante o período de 31 de dezembro de 2024 (inclusive), até a data de apuração referente ao 
semestre encerrado em 31 de dezembro de 2029, para que não seja considerado Evento de Inadimplemento que 
resulte no vencimento antecipado não automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.2., inciso (viii), 
da Escritura de Escritura das Debêntures, desde que: (1) A Emissora cumpra os seguintes índices financeiros 
(“Novos Índices Financeiros”): (a) para o período compreendido entre 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro 
de 2029 (inclusive): EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX, acrescido de Receitas 
Financeiras e Aporte de Capital e de Posição Realizada de Caixa / Amortização(ões) de Principal acrescido de 
Pagamento de Juros igual ou superior a 1,1x (um inteiro e um décimo de vezes); e (b) para o período 
compreendido entre 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2029: Relação Dívida Líquida/EBITDA igual ou 

inferior a: Exercício - Relação: 2024 - 6.50x; 2025 - 6.50x; 2026 - 6.00x; 2027 - 6.00x; 2028 - 5.00x; 2029 - 
5.00x. (2) quaisquer distribuições da Emissora aos seus acionistas somente poderão ser autorizadas a partir de 
1º de janeiro de 2030, exceto os Pagamentos aos Acionistas, mediante verificação das condições de pagamentos 
aos acionistas e outras distribuições previstas na Cláusula 6.27.1., inciso (ix), da Escritura de Emissão, e desde 
que a Emissora esteja em conformidade com os seguintes índices financeiros (“Índices Financeiros de 
Distribuição”): (a) após 1º de janeiro de 2030: o EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e 
CAPEX, acrescido de Receita Financeira e Aporte de Capital/Amortização de Principal acrescido de Pagamento de 
Juros igual ou superior a 1,2x (um inteiro e dois décimos vezes); e (b) após 1º de janeiro de 2030: relação Dívida 
Líquida/EBITDA igual ou inferior a: 4,75x (quatro inteiros e setenta e cinco centésimas vezes). (VI) Caso sejam 
aprovados os itens (I), (II), (III), (IV) e (V) acima, a concessão de anuência prévia à Emissora para a celebração 
dos Aditamentos ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis, de modo que não sejam considerados 
Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 6.27.1., inciso (xxvi), da Escritura de Emissão das Debêntures; Caso os itens sejam aprovados, o Agente 
Fiduciário, em conjunto com a Emissora, está autorizado a assinar todos os documentos necessários à formalização 
das matérias a serem deliberadas acima, incluindo, sem limitação, no âmbito da contratação da Nova Dívida, do 
Compartilhamento de Garantias (incluindo por meio da celebração dos Aditamentos aos Contratos de Garantia), 
da celebração do Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, da formalização dos Pagamentos aos 
Acionistas, do não atendimento dos Índices Financeiros, da celebração dos Aditamentos ao Contrato de Compra 
e Venda de Debêntures Conversíveis e da prática de outros atos necessários ao cumprimento integral do objeto 
de deliberação dos itens acima, inclusive com o objetivo de alcançar o espírito e o objetivo dos itens acima. Na 
hipótese de aprovação das matérias descritas nos itens (I) a (VI), a Emissora propõe o pagamento de prêmio a 
todos os Debenturistas, equivalente a, no mínimo, 0,70% (setenta centésimos por cento) flat, incidente sobre o 
saldo do Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão), acrescido 
dos respectivos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de Emissão), calculado na data da 
realização da AGD, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da AGD (“Waiver Fee”). Informações Gerais: 
Nos termos das Cláusulas 6.27.6 e 6.27.8 da Escritura de Emissão, a AGD instalar-se-á, em primeira convocação, 
com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debêntures em Circulação (conforme definido na 
Escritura de Emissão). Nos termos das Cláusulas 6.27.5 e 6.27.8 da Escritura da Emissão, a aprovação das matérias 
constantes nos itens (I) a (VI) da ordem do dia dependerá da aprovação, em primeira convocação, de 50% 
(cinquenta por cento) mais uma das Debêntures em Circulação (conforme definido na Escritura de Emissão). Os 
Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.
br/166053468) deverão solicitar o cadastro por meio da Plataforma Digital (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro 
deverá (i) conter a identificação do debenturista e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que 
comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) 
telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para 
participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71 da Resolução CVM 81, além da 
participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.
br/166053468), também será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, conforme 
modelo disponibilizado pela Emissora no seu website (https://ri.entrevias.com.br/) e atendidos os requisitos 
apontados no referido modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser enviado à Plataforma 
Digital (https://assembleia.ten.com.br/166053468), impreterivelmente, com antecedência de até 2 (dois) dias 
antes da realização da AGD. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Debenturista ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e/
ou de representação, conforme aplicável, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de 
interesse entre o Debenturista e as demais partes da operação ou as matérias da Ordem do Dia. A ausência da 
declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei das Sociedades por 
Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto os Debenturistas deverão encaminhar por meio da 
Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/166053468): (i) quando pessoa física: cópia do documento 
de identidade do debenturista, representante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto 
de seu titular); e (ii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada com 
poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto, observados os termos e condições 
estabelecidos neste Edital e na Proposta de Administração. O representante do Debenturista pessoa jurídica 
deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente 
(Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto 
social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa 
jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida 
a assinatura digital. Caso qualquer dos Debenturistas seja parte em operações compromissadas, além dos 
documentos listados acima, conforme aplicável, será necessário o envio (a) da tela CETIP; e (b) e-mail do 
Debenturista aos endereços acima contendo (b.1) a indicação do ativo; e (b.2) a declaração, em texto corrido do 
e-mail, de que realizou a operação compromissada e que o Debenturista permanece com os direitos políticos do 
ativo. Com relação aos fundos de investimento, a representação destes na AGD caberá à instituição administradora 
ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo para a presença na AGD, de modo que o Agente 
Fiduciário e a Emissora não são responsáveis por verificar se a gestora ou instituição administradora do 
Debenturista, ao tomar a decisão no âmbito da AGD, agirá de acordo com as deliberações de seu investidor final, 
observando seu regulamento. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos 
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia 
do regulamento do fundo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações 
e deve ser enviada em sua versão digital assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia 
simples assinada fisicamente com o reconhecimento de firma. A Emissora e o Agente Fiduciário dispensarão 
somente a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o 
escritório da Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais 
documentos. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º do Código Civil, a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos. Os Debenturistas que não realizarem o Cadastro e 
não enviarem os documentos na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar da AGD via sistema 
eletrônico de votação a distância. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora após 
o Cadastro, o Debenturista receberá, até 1 (um) dia antes da AGD, as instruções para acesso à Plataforma Digital. 
Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 1 (um) dia de antecedência do horário 
de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do 
e-mail ri@entrevias.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja 
prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas poderão contatar a Emissora diretamente pelo 
e-mail ri@entrevias.com.br, ou com o Agente Fiduciario, através do e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e 
ahg@vortx.com.br. A administração da Emissora reitera aos Senhores Debenturistas que não haverá a 
possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. 
Na data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de 
antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente 
se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será 
possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a 
Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a Plataforma Digital para participação da AGD com pelo menos 
30 (trinta) minutos de antecedência do início da AGD a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital. Eventuais manifestações de 
voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções 
detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será 
reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais 
documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. A 
Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Emissora não se 
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da 
plataforma digital e outras situações que não estejam sob controle da Emissora (como, por exemplo, instabilidade 
na conexão do Debenturista com a internet ou a incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento 
utilizado pelo Debenturista). Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada 
válida, não precisarão acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados 
de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por 
seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, 
manifestação de voto deste Debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. Visando a segurança da 
Assembleia Geral de Debenturistas, o acesso ao sistema eletrônico será restrito aos Debenturistas da Emissora que 
se credenciarem no prazo aqui previsto. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou 
regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGD, a 
Emissora poderá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a AGD se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de 
Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da AGD. Este Edital se 
encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://www.vortx.com.br/investidor/
operacao?operacaoDataId=11132&agFiduciario=Vortx), da Emissora (https://ri.entrevias.com.br/) e da CVM na 
rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). A proposta da administração foi disponibilizada 
nos sites acima indicados. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da 
AGD. Sertãozinho, 19 de fevereiro de 2025. ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

Vahia de Abreu SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 40.156.528/0001-79 - NIRE 35.236.685.081 

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 31 de Janeiro de 2025 
Data, hora, local: 31.01.2025, 10hs, na sede, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909, torre Sul, 30º andar, São 
Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luiz Felipe Gurtler Bueno; Secretário: Lucas Paravizo 
Claudino. Deliberações aprovadas: (A) redução do capital, totalmente subscrito e integralizado, no valor 
R$ 18.389.533,00, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, mediante o cancelamento de 18.389.533 quotas representativas do capital social, com valor nominal de R$1,00 cada, 
sendo 18.389.533 quotas de titularidade da sócia Maxi Renda Fundo de Investimento Imobiliário – FII, passando o capital 
social de R$ 18.390.533,00 para R$ 1.000,00; e consignar que as deliberações aprovadas na presente deliberação somen-
te se tornarão efi cazes após o decurso do prazo de 90 dias para a oposição dos credores quirografários, contados da data 
de publicação da presente ata, nos termos do artigo 1.084, §1º e §2º, do Código Civil, desde que (i) não haja oposição de 
qualquer credor; ou (ii) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judi-
cial do respectivo valor; e (B) autorização para que os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos necessá-
rios à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos sócios da Sociedade. Encerramento: Nada mais. São Pau-
lo, 31.01.2025. Sócios: Maxi Renda Fundo de Investimento Imobiliário – FII e XPCE Re Ministro Gabriel S.A.

C6Bank - cessão fiduciária de direitos creditórios e aval; Banco ABC - cessão fiduciária de direitos 
creditórios; Banco Voiter cessão fiduciária de direitos creditórios e aval.
11. Obrigações tributárias
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
PIS 107.310 343.576
Cofins 494.395 1.588.891
IRRF 1.865.009 1.850.190
ISS 3.307.487 2.693.343
IOF - 119.267
Parcelamentos 15.048.562 12.220.002
Compensação de impostos (2.501.036) (3.975.399)
Outros 34.322 73.476     
 18.356.049 14.913.346     
Passivo circulante (Obrigações tributárias) 3.307.487 2.693.344
Passivo circulante (Parcelamento de tributos) 4.553.428 3.135.811
Passivo não circulante (Parcelamento de tributos) 10.495.134 9.084.191
12. Obrigações sociais; trabalhistas e previdenciárias
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
FGTS a recolher 669.909 546.888
INSS a recolher 2.003.718 1.119.393
Salários e ordenados 4.844.740 3.520.325
Provisão de férias e encargos sociais 8.927.382 3.901.869
Outros 167.370 200.841     
 16.613.119 9.289.316     
13. Provisões para contingências trabalhistas
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Contingências 110.000 110.000     
 110.000 110.000     
A Companhia não possui processos em andamento com perspectiva de perdas possíveis.
14. Obrigações tributárias diferidas
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Imposto de renda 3.024.155 2.411.576
Contribuição social 1.814.493 1.446.945
PIS 1.122.211 734.783
Cofins 5.198.071 3.413.557
IRPJ/CSLL sobre prejuízos fiscais (5.781.769) (2.551.749)
Saldo de impostos a compensar (3.521.763) (2.455.546)     
 1.855.398 2.999.566     
Diferimento de impostos sobre prestação de serviços com contratos de clientes públicos. (a) Saldos: O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus respectivos 
valores contábeis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são 
revisadas anualmente, caso haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, estas são 
revisadas durante o exercício pela Companhia. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos 
têm a seguinte origem:
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Prejuízo fiscal IRPJ 4.244.948 1.869.933
Base negativa da CSLL 1.536.821 681.816     
 5.781.769 2.551.749     
IRPJ - Parcela de lucros de contratos celebrado  
 com pessoa jurídica de direito público 3.024.155 2.411.576
CSLL - Parcela de lucros de contratos celebrado  
 com pessoa jurídica de direito público 1.814.493 1.446.945     
 4.838.648 3.858.521     
(b) Conciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de Imposto de Renda e Con-
tribuição Social debitada em resultado é demonstrada como segue:
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Lucro antes do imposto de renda e  
 contribuição social (5.479.189) 5.486.816
Adições no período 7.104.167 7.552.275
Exclusões no período (11.125.034) (10.781.963)     
Lucro/Prejuízo antes da compensação 9.500.056 (2.257.128)

Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Compensação limitada a 30% por ano do lucro real - (677.138)     
Lucro/Prejuízo fiscal (9.500.056) (1.579.990)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Prejuízos fiscais e base negativa acumulada (17.075.790) (7.575.734)
Diferenças permanentes líquidas (24.000) (24.000)     
Imposto de renda e contribuição social  
 corrente - (513.196)
Imposto de renda e contribuição social  
 sobre prejuízos fiscais (5.781.769) (2.551.749)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - (513.196)
Diferido 2.249.892 (975.030)     
 2.249.892 (1.488.226)     
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 30 de novembro de 2024 o capital social da Compa-
nhia totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 17.900.000 (2023 - R$ 17.900.000) e representado 
por 17.900.000 (2023 - 17.900.000) ações com valor nominal de R$ 1,00. A Companhia celebrou em 
01 de novembro e 29 de novembro de 2024 contratos de adiantamento para futuro aumento de capi-
tal - AFACs realizados no valor de R$ 2.089.500,00 e 16.593.769,04, respectivamente investidos pela 
acionista sendo que o AFAC do dia 29 de novembro de 2024 no valor de R$ 16.593.769,04 corresponde 
a créditos detidos pela acionista contra os seus sócios por meio de cessão de direitos com parecer 
Técnico da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras (FIPECAFI) e parecer 
Jurídico da Giamundo Neto Advogados. Os AFACS foram aprovados para integralização de capital em 
AGE em realizada 31 de dezembro de 2024. b) Reserva legal: É constituída a razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do Capital Social. c) Reserva de retenção de lucros: O lucro do exercício está sendo destinado 
e mantido em reserva para fazer frente a investimentos planejados pela Administração. A destinação 
final será efetuada em Assembleia a ser realizada futuramente, a qual observará a adequação do saldo 
aos limites previstos no artigo 199 da Lei nº 6.404/76.
16. Receita operacional líquida
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Receita operacional bruta 161.958.096 158.659.310
(-) ISS sobre receita operacional (7.122.085) (7.477.107)
(-) Cofins sobre receita operacional (11.453.216) (11.306.067)
(-) PIS sobre receita operacional (2.486.554) (2.454.607)
(-) Medições não efetivadas - (251.333)     
 140.896.241 137.170.196     
17. Custo de prestação de serviços
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Pessoal (69.597.652) (63.131.660)
Encargos sociais sobre custos com pessoal (24.306.915) (23.597.408)
Benefícios aos empregados (8.308.856) (6.933.670)
Terceiros (10.286.354) (9.311.606)
Locações e condomínio (1.562.699) (1.532.285)
Viagens (1.388.747) (1.592.813)
Cartórios, copias e correios (121.152) (143.620)
Contratuais (685.411) -
Outras (195.578) (288.492)     
 (116.453.364) (106.531.554)     
18. Despesas administrativas e gerais
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Pessoal (6.321.709) (4.529.013)
Encargos sociais sobre custos com pessoal (1.691.859) (2.193.147)
Benefícios aos empregados (1.073.141) (1.127.572)
Terceiros (3.249.736) (2.695.441)
Locações e condomínio (483.145) (647.957)
Viagens (94.952) (118.924)
Cartórios, cópias e correios (55.275) (57.712)
Seguro (195.234) (223.333)
Processos judiciais (51.962) -
Provisões legais - (171.000)
Tributárias (2.520.614) (3.648.007)
Depreciação (2.552.105) (2.386.684)
Outras (201.159) (339.924)     
 (18.490.891) (18.138.714)     

19. (Despesas) e receitas financeiras líquidas
Descrição 30/11/2024 31/12/2023     
Despesas financeiras
Juros (11.607.215) (9.003.792)
Tarifas bancárias (429.676) (136.013)
Outros (548.241) (550.736)     
 (12.585.132) (9.690.541)     
Receitas financeiras 30/11/2024 31/12/2023     
Juros 840.520 1.222.702
Rendimentos financeiros 205.159 235.396
Rendimentos financeiros - Contratos públicos - 1.088.645
Outros 177.594 167.675     
 1.223.273 2.714.418     
Resultado financeiro (11.361.859) (6.976.123)     
20. Gestão de riscos: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de mercado e risco operacional. 
a) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um clien-
te ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes. A exposição ao risco de cré-
dito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito 
analisada individualmente antes dos termos e das condições padrões de pagamento. Neste ponto, 
a Companhia também é beneficiada pelo fato de que os clientes são empresas de grande porte, 
sem históricos de inadimplência. b) Risco de liquidez (estrutura de capital ou risco financeiro): 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e inflação podem impactar negativamente 
nos negócios da empresa. d) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar 
a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. e) Gestão de capital: A 
política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do credor e mer-
cado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre 
capital, também monitora o nível de dividendos para o acionista e procura manter um equilíbrio en-
tre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de endividamento e as vantagens 
e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. 21. Cobertura de seguros: 
A Companhia adota a política de contratar seguros de responsabilidade civil profissional para os 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade. A Companhia possui apólice de seguro contratada no mercado com Austral 
Seguradora S.A. com vigência de 09 de agosto de 2024 a 09 de agosto de 2025. O objeto do seguro 
é a reparação por erro, omissão, negligência, imprudência ou imperícia no exercício da ATIVIDADE 
PROFISSIONAL, estipuladas por tribunal civil ou por acordo aprovado previamente pela sociedade 
seguradora no limite de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de Reais). As premissas de riscos ado-
tadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não 
foram revisadas pelos auditores independentes da Companhia. 22. Avais, fianças e garantias: 
Em 30 de novembro de 2024, a Companhia tinha ativos oferecidos em garantias a terceiros que se 
refere a um imóvel sob nº de registro/matrícula 1183 e 82087 do Cartório de Registro de Imóveis da 
comarca de Guarujá e Santos. 23. Eventos subsequentes: Não ocorreram, até a presente data, 
quaisquer outros eventos que pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, 
bem como as operações da empresa.

A Diretoria

João Carlos Gomes - Contador CRC 1SP183927/O-2

...continuação
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1064719-02.2022.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: F.o Candelaria Comercial de
Alimentos Eireli e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1064719-02.2022.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo
Assuar Gragnano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a F.O. Candelaria Comercial de Alimentos Eireli (CNPJ. 24.599.260/
0001-93) e Elivelton Francisco Silva Luz (CPF. 410.932.518-83), que Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhe
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 21.186,88 (janeiro de 2023), representada pelas Notas
Fiscais n°s NF 011528247.16, NF 011534346.16, NF 011534347.16, NF 011534348.16, NF 011534349.16, NF
011544323.16, NF 011544324.16, NF 011544325.16, NF 011544326.16, NF 011544327.16 e NF 011554692.16.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de janeiro de 2025.

 Federação Paulista de Motociclismo 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA ELETIVA

O Presidente da FEDERAÇÃO PAULISTA DE MOTOCICLISMO, sr. Marcos Rogerio Moreira, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca 
os Srs. Representantes dos clubes filiados à Entidade, com direito a voto, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária Eletiva a reali-
zar-se em sua sede à  Praça Charles Miller, nº 10, Pacaembu, São Paulo, São Paulo. CEP 011234-010, no dia 17 de março 2025. Nos ter-
mos dos estatutos da entidade, a Assembleia instalar-se-á em 1ª chamada às 09:00 horas com comparecimento de 2/3 de seus membros 
com direito a voto e decorrida uma hora com a presença de 1/3 dos membros com direito a voto para deliberar. ORDEM DO DIA: 1) Elei-
ção para o período da MARÇO DE 2025 A MARÇO DE 2029 para os cargos de Presidente, 1º vice-presidente e Membros do Conselho Fis-
cal, sendo 3 efetivos e 3 suplentes, para o quatriênio 2025 a 2029; 2) Apuração dos votos com a proclamação da eleição e posse imedia-
ta da chapa eleita por maioria de votos. 3) Posse dos membros indicados para o Tribunal de Justiça Desportiva. O processo eletivo seguira 
as normas do artigo 28 do estatuto da entidade. São Paulo 17 de fevereiro de 2025. Marcos Rogerio Moreira

SMART BAURU SPE LTDA.
CNPJ 52.203.821/0001-29

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Victor Mendes Colares, Administrador da Smart Bauru SPE Ltda., pessoa jurídica de direito privado 
constituída sob a forma de Sociedade Empresária Limitada, com prazo de duração indeterminado, com sede e 
foro localizados no CEP 13.025-320, nos termos do Contrato Social c/c artigo 1.152, §3º do Código Civil, convoca 
os sócios para se reunirem, presencialmente, na sede da Smart House Construções Ltda., com endereço 
na Rua José Luiz Xavier, nº. 280, Bairro Ibituruna, Montes Claros/MG, CEP 39.408-029, em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), no dia 07.03.2025, às 10:00h, em primeira convocação, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: (i) Apurar as atividades desempenhadas na 
sociedade e deliberar quanto a sua manutenção ou dissolução;

Montes Claros/MG, 17.02.2025.
Victor Mendes Colares

SMART BOTUCATU SPE LTDA.
CNPJ 52.203.816/0001-16

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Victor Mendes Colares, Administrador da Smart Botucatu SPE Ltda., pessoa jurídica de direito privado 
constituída sob a forma de Sociedade Empresária Limitada, com prazo de duração indeterminado, com sede e 
foro localizados no CEP 13.025-320, nos termos do Contrato Social c/c artigo 1.152, §3º do Código Civil, convoca 
os sócios para se reunirem, presencialmente, na sede da Smart House Construções Ltda., com endereço 
na Rua José Luiz Xavier, nº. 280, Bairro Ibituruna, Montes Claros/MG, CEP 39.408-029, em Assembleia Geral 
Extraordinária(“AGE”), no dia 07.03.2025, às 09:30h, em primeira convocação, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: (i) Apurar as atividades desempenhadas na 
sociedade e deliberar quanto a sua manutenção ou dissolução;

Montes Claros/MG, 17.02.2025.
Victor Mendes Colares

SMART CAMPINAS MANSÕES SPE LTDA.
CNPJ 52.218.687/0001-30

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Victor Mendes Colares, Administrador da Smart Campinas Mansões SPE Ltda., pessoa jurídica de direito 
privado constituída sob a forma de Sociedade Empresária Limitada, com prazo de duração indeterminado, com 
sede e foro localizados no CEP 13.025-320, nos termos do Contrato Social c/c artigo 1.152, §3º do Código Civil, 
convoca os sócios para se reunirem, presencialmente, na sede da Smart House Construções Ltda., com 
endereço na Rua José Luiz Xavier, nº 280, Bairro Ibituruna, Montes Claros/MG, CEP 39.408-029, em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”), no dia 07.03.2025, às 09:00h, em primeira convocação, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: (i) Apurar as atividades desempenhadas na 
sociedade e deliberar quanto a sua manutenção ou dissolução;

Montes Claros/MG, 17.02.2025.
Victor Mendes Colares

SMART LIMEIRA SPE LTDA. 
CNPJ 52.203.534/0001-19

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Victor Mendes Colares, Administrador da Smart Limeira SPE Ltda., pessoa jurídica de direito privado 
constituída sob a forma de Sociedade Empresária Limitada, com prazo de duração indeterminado, com sede e 
foro localizados no CEP 13025-320, nos termos do Contrato Social c/c artigo 1.152, §3º do Código Civil, convoca 
os sócios para se reunirem, presencialmente, na sede da Smart House Construções Ltda., com endereço 
na Rua José Luiz Xavier, nº 280, Bairro Ibituruna, Montes Claros/MG, CEP 39.408-029, em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), no dia 07.03.2025, às 10:00hs, em primeira convocação, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: (i) Apurar as atividades desempenhadas na 
sociedade e deliberar quanto a sua manutenção ou dissolução;

Montes Claros/MG, 17.02.2025.
Victor Mendes Colares

SMART PIRACICABA INCORPORAÇÕES SPE LTDA.  
CNPJ 46.480.081/0001-75

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Victor Mendes Colares, Administrador da Smart Piracicaba Incorporações SPE Ltda., pessoa jurídica de  
direito privado constituída sob a forma de Sociedade Empresária Limitada, com prazo de duração indeterminado, 
com sede e foro localizados no CEP 13.025-320, nos termos do Contrato Social c/c artigo 1.152, §3º do Código 
Civil, convoca os sócios para se reunirem, presencialmente, na sede da Smart House Construções Ltda., com 
endereço na Rua José Luiz Xavier, nº 280, Bairro Ibituruna, Montes Claros/MG, CEP 39.408-029, em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”), no dia 07.03.2025, às 08:30h, em primeira convocação, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: Assembleia Geral Extraordinária: (i) Apurar as atividades desempenhadas na 
sociedade e deliberar quanto a sua manutenção ou dissolução; 

Montes Claros/MG, 17.02.2025.
Victor Mendes Colares

TBG INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 30.420.144/0001-68 - NIRE 35.3.0054823-0

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 24/02/2025, às 15 horas
Ficam todos(as) os(as) acionistas da TBG Investimentos e Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Flórida, nº 1.703, conjunto 62, Cidade Monções, CEP 04565-909 (“Companhia”), na plenitude de seus direitos, convocados(as) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma virtual através do link https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MDFkMzlkNjMtMWYyZC00NmJhLWI5YjEtMmQzOGZiZTljZDgz%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%227
33f029c-6cfd-403c-9a41-6c3063491098%22%2c%22Oid%22%3a%22a521d567-bc62-4cd5-a11b-6cbc70ed9673%22%7d, nos termos do 
art. 124, § 2º-A, no dia 24/02/2025, às 15 horas, para tratar da seguinte ordem do dia: (i) destituição do Diretor Presidente da Companhia; 
(ii) eleição de novos Diretores da Companhia; (iii) alteração das regras de administração da Companhia; e (iv) consolidar o Estatuto Social da 
Companhia. Acham-se à disposição dos(as) acionistas, na sede da Companhia, os documentos do artigo 135, §3º da Lei das S.A. SF TBG I - 
Fundo de Investimento em Participações em Empresas Emergentes, TMF Brasil Serviços de Administração de Fundos Ltda.

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembléia Geral Ordinária / Extraordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28.02.2025, às 09:00 horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500 - São Roque/SP, CEP 18130-200, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovação do Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas notas explicativas da 
administração do exercício findo em 31.12.2024; b) Destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2024, 
conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. Assembleia Geral Extraordinária: a) “Deliberação sobre 
a criação de reserva de investimento para aumento da capacidade produtiva da Companhia”.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0049208-07.2024.8.26.0100. Classe:
Assunto: Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Rezende Andrade, Lainetti Sociedade de
Advogados. Executado: Musa Credito Prestacao de Servicos de Informacoes Cadastrais Ltda e outro. EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0049208-07.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 42ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a MUSA CREDITO PRESTACAO DE SERVICOS DE INFORMACOES CADASTRAIS LTDA - CNPJ:
09.317.055/0001-02, que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Banco Daycoval, sendo
Rezende Andrade, Lainetti Sociedade de Advogados, a patrona de referida instituição financeira, foi julgada procedente,
condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 19.700,30 (agosto de 2024), referente aos honorários fixados.
Encontrando-se a Executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do art. 513, §2º, IV, do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia acima mencionada, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do
débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do art. 525
do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para
que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de fevereiro de 2025.

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2024

www.irsa.com.brIRSA ROLAMENTOS S.A.
CNPJ Nº 57.496.580/0001-77    •    DEMONSTRATIVO FINANCEIRO

Notas Explicativas

2023 2024
Real Real

Ativo 35.925.776 36.560.867
Ativo Circulante 35.060.629 34.889.023
Disponivel 9.502.121 7.084.072
 Caixa 134.893 271.068
 Bancos 5.183.604 2.841.221
 Aplicacoes Financeiras 4.183.624 3.971.783
Realizavel Curto Prazo 11.639.048 11.346.766
 Duplicatas Receber 10.477.464 9.998.342
 Outras Contas a Receber 465.496 578.078
 ICMS/Contribuição Social 619.074 694.984
 Premio de Seguro 77.014 75.362
Estoques Produtos Acabados 13.919.460 16.458.185
 Mercadorias em Estoque 14.446.723 16.534.103
 Mercadorias Poder Terceiros 1.375.808 -
 (-) Mercadorias de Terceiros (1.903.071) (75.918)
Ativo Imobilizado 865.147 1.671.844
 Investimentos 27.181 27.181
 Incentivos Fiscais EMBRAER 7.174 7.174
 Incentivos Fiscais FINAM 5.723 5.723
 Direito uso de Linha Telefonica 14.284 14.284
 Imobilizado Geral 837.966 1.644.663
 Custo e Correção 3.830.311 4.889.264
 (-) Depreciação (2.992.345) (3.244.601)

2023 2024
Real Real

Passivo 35.925.776 36.560.867
Passivo Circulante 10.573.778 9.472.221
Exigivel 9.561.105 8.832.847
 Fornecedores Nacionais 8.660.529 7.700.945
 Contas a Pagar 96.334 210.149
 Pro Labore a Pagar 1.499 5.027
 Provisao para Ferias 568.589 657.657
 Seguros a Pagar 40.212 28.562
 Salario a Pagar 193.942 230.507
 Dividendos a Pagar - -
Exigivel Curto Prazo 1.012.673 639.374
 Contr. Assit. Recolher 1.764 2.139
 ICMS a Recolher - -
 PIS a Recolher 8.083 205
 IRRF a Recolher 121.140 163.156
 IRPJ a Recolher 667.668 46.355
 Contr. Social a Recolher - -
 PIS COFINS e Contr Social a Recolher 270 623
 ISS a Recolher 9 436
 Financiamento Bancario - 87.791
 COFINS a Recolher 37.540 1.339
 INSS a Recolher 105.169 134.341
 FGTS a Recolher 35.125 44.739
 Acordos Trabalhistas - 20.000
Adiantamento Clientes 35.905 138.250
Patrimonio Liquido 25.351.998 27.088.646
 Capital Social 2.550.000 2.550.000
 Reserva de Capital 45.545 45.545
 Reserva Incentivos FINOR 7.138 7.138
 Lucro do Exercicio anos anteriores 16.399.462 19.681.825
 Lucro do Exercicio 6.349.853 4.804.138

Demonstração da Variação do Capital Circulante Líquido
Ativo Circulante 35.060.629 34.889.023 -
Passivo Circulante 10.573.778 9.472.221 -
Capital 24.486.851 25.416.802 929.951

Demonstrativo de Fluxo de Caixas em 31.12.2024
Atividades Operacionais Em 2024
(+) Lucro Liquido do Exercicio 4.804.138
(+) Variação Duplicatas a Receber (479.122)
( - ) Perdas/Ganho Vendas de Bens Imobilizado (33.473)
( - ) Variação dos Estoques 2.538.725
( - ) Variação dos Fornecedores (959.584)
(+) Variação do Contas a Pagar e Impostos (385.145)
1. Caixa Liquido Proveniente 
  das Atividades Operacionais 5.485.539
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
( - ) Pagamentos de Dividendos 3.067.490
3. Caixa Liquido usado nas Atividades de Financiamento
Aumento Liquido ao Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (1+2+3) 2.418.049
Caixa e Equivalente de Caixa no Inicio do Período 9.502.121
Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período 7.084.072
Variação das Contas Caixa/Banco/Equivalentes 2.418.049

1. Operação - As atividades da Empresa compreendem, basicamente , 
a exploração da atividade comercial no ramo de vendas de Rolamen-
tos, acoplamentos e outros produtos dentro do seguimento de peças 
e componentes para industria e outros afins. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras - As demonstrações contábeis foram ela-
boradas de acordo com as normas Brasileiras de Contabilidade - NBC 
instituídas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, já Adaptada 
às novas mudanças estabelecidas pela Lei nº 11.638/2007. 3. Prin-
cipais práticas contábeis - a) Apuração do Resultado: O resultado é 
apurado pelo regime de competência; b) Os estoque são demons-
trados ao custo médio de aquisição ou produção, não superando o 
valor de mercado; c) Ativo Imobilizado: É demonstrado ao custo de 
aquisição como determina a legislação do Imposto de Renda. A de-
preciação de bens do imobilizado é calculada pelo método linear, às 
taxas que levam em consideração a vida últil e econômica dos bens, 
considerando as taxas determinadas pela legislação do Imposto de 
Renda; As aplicações financeiras, foram registradas ao custo de aqui-

Demonstração das Multações do Patrimonio Liquido
Descrição 2023 2024
Capital Social 2.550.000 2.550.000
Lucro do Exercicio 9.611.475 7.350.325
Reserva De Capital 45.545 45.545
FINOR 7.138 7.138
Patrimonio Liquido 12.214.158 9.953.008

Demonstração de Resultado 2023 2024
Real Real

Receita Operacional Bruta 88.415.098 82.674.696
Vendas Mercadorias Matriz/Filiais 88.415.098 82.674.696
( - ) Impostos 15.051.717 14.835.577
( - ) Devoluções 1.303.914 1.785.491
Lucro Operacional Liquido 72.059.467 66.053.628
( - ) Custo Mercadoria Vendida 48.791.145 45.015.269
Lucro Operacional 23.268.322 21.038.359
( - ) Desp. Administrativas 11.623.145 12.156.932
( - ) Desp. Vendas 682.559 301.144
( - ) Desp. Financeiras 1.571.194 1.855.051
( - ) Depreciações 304.519 409.140
(+) Receitas Financeiras 524.570 1.034.233
Lucro antes do IR e CS 9.611.475 7.350.325
( - ) IRPJ 2.391.899 1.865.843
( - ) CSLL 869.723 680.344
Lucro Liquido do Exercicio 6.349.853 4.804.138

sição, acrescidos de rendimentos proporcionais auferidos até a data do 
balanço patrimonial. d) Obrigações sociais e impostos e contribuições 
a recolher: Os débitos com as obrigações sociais e impostos e contribui-
ções estão demonstrados pelos valores originais, e) Os investimentos, 
estão representados pelo aumento do imobilizado e diminuído das 
depreciações; f ) Demais ativos e passivos: são demonstração reais. 4. 
Em função da nova Lei nº 11.638/2007, foi incorporados ao Balanço 
o (DFC) Demonstração do Fluxo de Caixa, que está demonstrado pelo 
metodo indireto que indica todas as movimentações dos fluxos das 
atividades operacionais de investimentos e financiamento da empresa.

DIRETORIA
Ovimar Margiota - Diretor Presidente e Diretor Finaceiro Carmencita Margiota de Castro - Diretora Secretária

Celso Margiota - Diretor Comercial Branca Margiota Brito - Diretora Superintendente
Carlos Alberto Moreira da Silva  

Contador CRC 102.123

EDITAL DE PRAÇA ÚNICA DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO 
3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL XV – BUTANTÃ – DA COMARCA DE SÃO PAULO. EDITAL de Praça Única de 
Leilão Judicial Eletrônico do bem abaixo descrito, bem como para intimação dos Executados ESPÓLIO DE GIAN ARTURO 
AUGUSTO DE MICCOLIS, CPF nº 027.225.698-68, representado por sua inventariante LEA MARGARIDA MEIRELLES 
DE MICCOLIS; LEA MARGARIDA MEIRELLES DE MICCOLIS, CPF nº 061.304.138-07; dos terceiros interessados 
BANCO SANTANDER S.A., CNPJ nº 90.400.888/0001-42; PREFEITURA DE SÃO PAULO, CNPJ nº 46.395.000/0001-39 
e demais interessados, extraído dos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – DESPESAS CONDOMINIAIS, processo 
nº 0003027-47.2022.8.26.0704, que tramita perante a 3ª Vara Cível do Foro Regional XV – Butantã – da Comarca de São 
Paulo, requerida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLIS, CNPJ nº 00.904.316/0001-08. A Dra. Luciane Cristina 
Silva Tavares, MMª Juíza de Direito, na forma da Lei, faz saber a todos que, através do sistema Gestor de Alienação 
Eletrônica, PRÓ-JUD LEILÕES, hospedado no endereço eletrônico www.projudleiloes.com.br e sob condução do 
Leiloeiro Público Oficial, Sr. Carlos Campanhã, inscrito na JUCESP sob nº 1.053, levará a público Leilão Judicial, o 
bem a seguir descrito: Bem: OS DIREITOS ORIUNDOS DO CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA QUE OS 
EXECUTADOS POSSUEM SOEBRE O APARTAMENTO número 13, localizado no 13º andar ou 14º pavimento do 
EDIFÍCIO METROPOLIS, situado na AVENIDA GUILHERME DUMONT VILLARES, número 1.520, esquina com a RUA 
RAIMUNDO SIMÃO DE SOUZA, no 13º Subdistrito Butantã, com a área útil de 277,40m2, a área comum de 281,85m2, 
sendo 193,95m2 de divisão proporcional e 87,90m2 de divisão não proporcional, e a área total de 559,25m2, cabendo-lhe 
a fração ideal de terreno de 5,3978% e com direito a guarda de 03 automóveis de passeio na garagem coletiva do edifício 
e 1 depósito. Matrícula: nº 123.382 do 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo. Contribuinte Municipal SQL nº 
171.165.0039-0. Ônus/Gravames ativos: AV.06 – Averbação para constar que o imóvel desta matrícula está cadastrado 
pelo CONRIBUINTE Nº 171.165.0039-0 perante a Prefeitura de São Paulo; R.08 – Registrada a ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
em favor do Banco ABN AMRO Real S/A. Débito Fiduciário: R$ 349,22 atualizado até maio/2023. Débito de IPTU: R$ 
16.650,90 em aberto referente ao exercício de 2025, R$ 15.936,70 em aberto referente ao exercício de 2024 e R$ 
587.035,24 em dívida ativa, atualizado até fevereiro/2025. Avaliação: R$ 1.379.244,77 atualizada até fevereiro/2025, que 
será atualizada até a data do início do leilão pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
Avaliação original: R$ 1.357.000,00 realizada em setembro/2024. Débito da Ação/Condomínio: R$ 531.899,90 
atualizado até fevereiro/2025, que será atualizado até a data do leilão. Recursos: Não constam nos autos recursos 
pendentes de julgamento. Situação: Ocupado. Da Praça eletrônica: A praça única terá início no dia 07 de marco de 
2025 às 12:00hs e se estenderá por 30 (trinta) dias, encerrando-se no dia 10 de abril de 2025, às 12:00hs. Do Valor 
Mínimo: Na praça única, o valor mínimo para a venda do bem praceado corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do 
valor da avaliação atualizado, que será atualizado pela tabela prática do Tribunal de Justiça de São Paulo até a data do 
início da hasta pública. Do Pagamento: O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento da praça, através de depósito judicial vinculado ao processo 
fornecido pelo Leiloeiro. Da Comissão do Leiloeiro: O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro/Gestor, a título de 
comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, que não está incluso no 
valor do lance, através de depósito diretamente ao Leiloeiro. Informações: O EDITAL e maiores esclarecimentos poderão 
ser obtidos através de e-mail: contato@projudleiloes.com.br ou ainda pelo telefone nº 11-3273-9122. Intimações: Ficam 
intimados os Executados e as demais pessoas descritas no início do presente Edital. Dra. Luciane Cristina Silva Tavares 
- Juíza de Direito. 

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27.12.2024
Data, Hora, Local: Em 27.12.2024, às 8h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Affonso Correa Taciro Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovaram o aumento do capital social proposto pela 
Diretoria no valor R$440.000.000,00 (quatrocentos e quarenta milhões de reais), elevando-o de 
R$280.000.000,00 (duzentos e oitenta milhões de reais) para R$720.000.000,00 (setecentos e 
vinte milhões de reais), com a consequente alteração do “caput” do artigo 6o do estatuto social. 
Em seguida, disse o senhor Presidente que: 37.043.042.572 novas ações, sendo 18.521.521.286 
ordinárias e 18.521.521.286 preferenciais, nominativas-escriturais, sem valor nominal, ao preço 
de R$0,01187807 cada uma, com integralização à vista, no ato da subscrição, de 100% do valor 
das ações subscritas; o preço de emissão teve como base o valor do Patrimônio Líquido Contábil 
por ação da Sociedade em 30.11.2024, em conformidade com o disposto no inciso II do parágrafo 
primeiro do artigo 170 da Lei no 6.404/76; as ações subscritas no referido aumento de capital terão 
direito a dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que vierem a ser declarados a partir da data de 
integralização do referido aumento de capital, fazendo jus também, de forma integral, a eventuais 
vantagens atribuídas às demais ações, a partir daquela data. Na sequência dos trabalhos: 1) o 
acionista Banco Bradesco S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim 
de Subscrição, subscrevendo as 37.043.042.572 (trinta e sete bilhões, quarenta e três milhões, 
quarenta e duas mil, quinhentas e setenta e duas) novas ações, sendo 18.521.521.286 (dezoito 
bilhões, quinhentos e vinte e um milhões, quinhentas e vinte e uma mil, duzentas e oitenta e 
seis) ordinárias e 18.521.521.286 (dezoito bilhões, quinhentos e vinte e um milhões, quinhentas e 
vinte e uma mil, duzentas e oitenta e seis) preferenciais, nominativas-escriturais, sem valor nominal 
e integralizando em moeda corrente nacional; 2) considerando a subscrição e integralização do 
aumento ora aprovado, o capital social foi elevado de R$280.000.000,00 (duzentos e oitenta 
milhões de reais) para R$720.000.000,00 (setecentos e vinte milhões de reais), com a consequente 
alteração do “caput” do artigo 6o do estatuto social, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 6o) O Capital Social é de R$720.000.000,00 (setecentos e vinte milhões de reais) dividido 
em 43.294.417.132 (quarenta e três bilhões, duzentos e noventa e quatro milhões, quatrocentas 
e dezessete mil, cento e trinta e duas) ações nominativas-escriturais, sem valor nominal, sendo 
21.647.208.566 (vinte e um bilhões, seiscentos e quarenta e sete milhões, duzentas e oito mil, 
quinhentas e sessenta e seis) ações ordinárias e 21.647.208.566 (vinte e um bilhões, seiscentos e 
quarenta e sete milhões, duzentas e oito mil, quinhentas e sessenta e seis) ações preferenciais.”. 
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu 
que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se 
encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos 
os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: José Ramos 
Rocha Neto; Secretário: Affonso Correa Taciro Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado 
por seus diretores, senhores José Ramos Rocha Neto e Affonso Correa Taciro Junior. Declaração: 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e 
que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: José Ramos 
Rocha Neto; Secretário: Affonso Correa Taciro Junior. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 50.439/25-0, em 6.2.2025. a) Aloizio E. 
Soares Junior - Secretário Geral.

 A Diretoria           José Antonio Rampazzo - TC-CRC-1SP078.881/O-8 

Relatório da Diretoria

BERG-STEEL S/A - Fábrica Brasileira de Ferramentas 
C.N.P.J. 44.209.294/0001-31

Senhores Acionistas: A Diretoria da Berg-Steel S/A Fábrica Brasileira de Ferramentas, tem o prazer e a honra de submeter à apreciação dos acionistas em Assembleia Geral, o Balanço Patrimonial, Demonstrativo de Resultados 
e demais Demonstrações Financeiras e Contábeis relativas ao exercício encerrado em 31/12/2024, com igual posição do ano anterior. Colocamo-nos a inteira disposição de Vossas Senhorias. Araras-SP. 18/02/2025. A Diretoria.

Balanço Patrimonial (Em milhares de Reais)
Ativo 2024 2023 
Total do ativo circulante 38.913 37.446
Disponível 1.858 973
Caixa/ bancos 1.858 973
Realizável a curto prazo 36.927 36.365
Duplicatas a receber 10.619 8.843
(-) Prov. Devedores duvidosos (33) (41)
Aplicações financeiras 3.728 1.765
Adiantamentos 2.593 1.910
Estoques ( 1 ) 20.020 23.888
Despesas do exercício seguinte 128 108
Ativo não circulante 328 376
Impostos a recuperar 143 181
Depósitos judiciais ( 2 ) 185 196
Realizável a longo prazo 9.866 8.236
Contas correntes devedores 122 124
Investimentos 106 106
Participações outras empresas 4 4
Participações incentivos fiscais 102 102
Imobilizado ( 3 ) 9.638 8.006
Bens imóveis 1.825 1.825
Bens móveis 14.878 12.780
(-) Depreciações acumuladas (7.065) (6.599) 
Total do ativo 49.107 46.058

Passivo 2024 2023
Total do passivo circulante 2.607 1.750
Fornecedores 246 132
Débitos sociais e fiscais ( 4 ) 1.562 949
Outros débitos 225 229
IRPJ / CSLL a Recolher  ( 5 ) 574 440
Passivo não circulante  
Patrimonio liquido 46.500 44.308
Capital social ( 6 ) 31.500 31.500
Capital integralizado 31.500 31.500
Reservas de lucros 15.000 12.808
Fundo de reserva legal 2.334 2.028
Lucros suspensos 6.840 6.403
Saldo à disposição da Assembleia Geral 5.826 4.377
Total do passivo 49.107 46.058

Demonstrativo de Resultados do Exercicio (Em milhares de Reais)
Receita operacional bruta 2024 2023
Vendas no mercado interno 57.362 51.595
Vendas no mercado externo 66 85
(-) Devolução e impostos incindentes sobre vendas (7.528) (6.845)
Receita operacional líquida 49.900 44.835
(-) Custos dos produtos vendidos 32.336 26.405
Lucro operacional bruto 17.564 18.430
(-) Despesas operacionais 9.949 8.354
(-) Administrativas 4.755 4.558
(-) Vendas 5.023 3.712
(-) Impostos e taxas 171 84
Lucro operacional líquido 7.615 10.076
(+) Receitas não operacionais  141 166
(+) Receitas financeiras liquidas 255 439
Resultado antes dos impostos 8.011 10.681
(-) Contribuição social sobre o lucro liquido 654 611
(-) Imposto de renda e adicional 1.225 1.163
Resultado líquido após impostos 6.132 8.907
Distribuição do saldo
Fundo de reserva legal 306 445
Dividendos distribuídos “ad-referendum” AG. - 4.085
Saldo à disposição da assembleia geral 5.826 4.377
Resultado líquido p/ lote de 1.000 Ações 4,38 6,36

Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido

Capital 
social

Re-
serva 
legal

Lucros 
acumu-

lados  Totais
Saldo em 31/12/2022 31.500 1.582 8.725 41.807
Dividendos distribuidos    
 em 19/01/2023 "ad referendum" AG.  (1.000) (1.000)
Dividendos distribuidos conforme AGO 17/03/2023 (1.322) (1.322)
Dividendos distribuidos    
 durante 2023 "Ad-referendum" AG. (4.085) (4.085)
Resultado exercicio 2023 446 8.462 8.908
Saldo em 31/12/2023 31.500 2.028 10.780 44.308
Dividendos distribuidos    
 em 17/01/2024 "ad referendum" AG. (1.000) (1.000)
Dividendos distribuidos conforme AGO de 19/03/2024 (840) (840)
Dividendos distribuidos    
 em 29/07/2024 (lucros suspensos) (1.000) (1.000)
Dividendos distribuidos    
 em 12/12/2024 (lucros suspensos) (1.100) (1.100)
Resultado exercicio 2024  306 5.826 6.132
Saldo em 31/12/2024 31.500 2.334 12.666 46.500

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Em milhares de Reais)
Fluxo das atividades operacionais 2024 2023
Resultado (lucro) do exercício  6.132 8.907
(+) Depreciações apropriadas no exercício 614 354

6.746 9.261
Variações nos ativos e passivos 325 (1.185)
 Contas a receber (1.783) (3.184)
 Estoques   3.868 717
 Outros créditos (2.597) 1.309
 Despesas do exercício seguinte (20) (31)
Fornecedores 114 11
Folha e encargos sociais 412 (310)
 Impostos e contribuições     335 215
 Outros débitos (4) 88
Caixa gerado pelas atividades operacionais                 7.071 8.076
Dividendos pagos 3.940 6.407
Fluxos das atividades de investimentos 
 Aquisição de bens do ativo imobilizado (2.246) (2.816)
Caixa gerado pelas atividadesde investimentos       (2.246) (2.816)
Aumento/redução no caixa e equivalentes                      885 (1.146)
Saldo inicial das disponibilidades 973 2.119
Saldo final das disponibilidades 1.858 973
Variação das disponibilidades 885 (1.146)

Foram observadas as disposições da legislação de 
regência Lei Federal 6.404/76 alterada pelas Leis 9.457/97, 10.303/01 e 
11638/07, MP nº 449/08 e da legislação tributária (RIR99-Dec. 3000/99) e 
alterações posteriores. Nota 1. Estoques Insumos e demais materiais ad-
quiridos de terceiros, custeados a preço médio ponderado, líquido de tri-
butos quando recuperados. Os produtos prontos, em andamento e peças 
acabadas, custeados pelo sistema de custo integrado com a escrituração 
comercial. A posição dos estoques é a seguinte: 
Itens 31/12/2024 31/12/2023
A) matéria prima 1.041 1.576
B) mat. Secundário e embalagem 6.179 6.114
C) produtos em elaboração    805 1.115  
D) produtos e peças acabados 11.162 14.202
E) outros materiais de consumo          833      881
Totais ( em milhares de reais ) 20.020 23.888
Nota 2. Depósitos Judiciais Referem-se a depósitos efetuados para inter-
posição de recursos, devido reclamações trabalhistas. Nota 3. Imobilizado/ 
Depreciações Acumuladas Figuram ao custo de aquisição ou fabricação e 
as depreciações acumuladas foram calculadas pelo método linear e ás ta-
xas julgadas adequadas à reposição dos bens, e reduziram o resultado em 
R$ 614 mil (no ano anterior R$ 354 mil). Nota 4. Débitos Sociais e Fiscais 

Todos apropriados pelo regime de competência, cujos vencimentos dar-se-
-ão no exercício seguinte. Nota 5. Provisões IRPJ/CSLL Neste exercício, fize-
mos opção de tributação do IRPJ/CSLL com base no lucro presumido, com 
recolhimentos trimestrais. Nota 6. Capital Social Totalmente integralizado 
e representado por 1.401.065.595 ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal. Valor patrimonial por lote de 1.000 ações em 31/12/2024 - R$ 
33,10 ( ano anterior R$ 31,55 ). Nota 7. Seguros A empresa possui seguros 
contra riscos de incêndio englobando edifícios, equipamentos, máquinas e 

estoques , num total segurado de R$ 66.000.000,00 junto a CHUBB - Segu-
ros Brasil S/A Apólice nº 30.18.0101233.28 com vencto. para 14/11/2025.

 Ineos Compósitos do Brasil S/A 
CNPJ.(MF) Nº 72.930.332/0001-86

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2024 Araçariguama, 31 de dezembro de 2024  A DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais, centavos eliminados)
ATIVO 2024 2023

CIRCULANTE
  Caixa e Equivalentes de Caixa  33.819.148  31.577.685 
  Duplicatas a Receber de Clientes  52.924.178  41.118.882 
  Estoques  37.582.326  39.027.891 
  Impostos a Recuperar  20.064.662  18.473.782 
  Demais Contas a Receber  2.590.100  1.524.225 
  Despesas Antecipadas  249.595  241.381 
  (=)  147.230.009  131.963.846 
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
  Impostos a Recuperar  33.488  109.833 
  Depósitos Judiciais  -  - 
  Ativo Fiscal Diferido  1.537.293  1.234.069 
  (=)  1.570.781  1.343.902 
PERMANENTE
  Imobilizado  52.438.501  50.226.061 
  (-) Depreciações Acumuladas  (33.633.944)  (30.407.092)
  Intangível  51.436.653  51.364.323 
  (-) Amortizações  (766.131)  (696.263)
  (=)  69.475.079  70.487.029 
TOTAL DO ATIVO  218.275.870  203.794.778 

PASSIVO 2024 2023
CIRCULANTE
   Fornecedores Nacionais  21.603.673  19.773.438 
   Fornecedores Estrangeiros  7.275.259  1.815.025 
   Obrigações Fiscais  1.841.030  1.633.738 
   Outras Obrigações  2.982.164  4.507.456 
   Provisões  4.519.356  4.041.875 
   (=)  38.221.482  31.771.533 
 NÃO CIRCULANTE 
 Exigível a Longo Prazo 
 Empréstimo Intercompanhia  52.518.206  41.567.843 
 Outras Obrigações 
 Provisões p/ Contingências  -  21.039 
   (=)  52.518.206  41.588.882 
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
   Capital Social  94.104.395  94.104.395 
   Reservas de Lucros  33.431.787  36.329.968 
   (=)  127.536.182  130.434.363 
 TOTAL DO PASSIVO  218.275.870  203.794.778 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em Reais, centavos eliminados)

2024 2023
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (nota 4)  254.951.805  257.030.034 
(-) Custo dos Produtos Vendidos  (207.132.900)  (215.474.303)
LUCRO BRUTO  47.818.905  41.555.731 
(DESPESAS)RECEITAS OPERACIONAIS
  Com Vendas  (11.041.870)  (9.909.181)
  Gerais e Administrativas  (8.679.482)  (7.404.915)
  Participações de Empregados  (1.438.810)  (997.181)
  Outras(Despesas) Receitas Op.Liquidas  (250)  (12.941)
  Provisão p/ Contingências  -  - 
LUCRO(PREJUÍZO) OP.ANTES DO RES.FINANCEIRO  26.658.492  23.231.513 
RESULTADO FINANCEIRO  (10.270.505)  120.262 
  Despesas Financeiras  (2.754.738)  (2.228.023)
  Receitas Financeiras  2.173.206  1.363.735 
  Variações Cambiais Líquidas  (9.688.973)  984.550 
LUCRO(PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA
E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  16.387.988  23.351.775 
Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente  (7.482.944)  (7.814.883)
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido  (303.224)  (182.724)
LUCRO(PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  8.601.820  15.354.168 
Ações do Capital ao Final do Exercício  94.104.395  94.104.395 
Lucro por Ação - R$ 0,09 0,16

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - (MÉTODO INDIRETO)
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO

(Em Reais, centavos eliminados)
DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023
  Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  16.387.987  23.351.775 
  Depreciações e Amortizações  2.530.589  3.369.931 
  Resultado na Baixa de Ativo Imobilizado  (250)  (12.941)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos  (303.224)  (182.724)
  Provisões (Reversão)  -  - 

 18.615.102  26.526.041 
  Variações nos Ativos e Passivos
  Contas a Receber  (12.273.730)  17.224.974 
  Estoques  1.695.565  10.714.242 
  Impostos a Recuperar  1.590.880  (4.553.221)
  Partes Relacionadas  (5.836.020)  (13.600.698)
  Demais Ativos  1.078.491  2.279.125 
  Fornecedores  7.290.468  (19.189.410)
  Impostos e Contribuições a Recolher  224.007  (650.930)
  Provisão de Férias e Encargos  477.481  164.045 
  Demais Passivos  630.903  1.194.210 
  Ajuste do Exercício Anterior  -  - 
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos  (7.482.944)  (7.630.283)
CAIXA LÍQ.PROVENIENTE ATIV.OPERACIONAIS  6.010.203  12.478.094 
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
  Aquisição de Bens do Imobilizado  (3.312.873)  (3.723.986)
  Venda Ativo Imobilizado  -  12.941 
CAIXA LÍQ. CONSUMIDO ATIV. DE INVESTIMENTOS  (3.312.873)  (3.711.045)
  Aumento(Redução) Líq. de Caixa e Equiv.s de Caixa  2.697.330  8.767.049 
  Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício  31.577.685  22.810.635 
  Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício  34.275.014  31.577.685 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em Reais, centavos eliminados)
HISTÓRICO CAPITAL RESERVAS DE LUCROS  LUCROS  

SOCIAL RESERVA LEGAL LUCROS A REALIZAR  ACUMULADOS  TOTAL
SALDOS EM 31/12/2022  94.104.395  6.917.667  25.560.242  -  126.582.304 
Lucro do exercício -  15.354.168 -  15.354.168 
Constituição de Reservas -  767.708  (767.708) - -
Distribuição de Dividendos - -  (11.502.109) -  (11.502.109)
Ajuste do Exercício Anterior - - - - -
SALDOS EM 31/12/2023  94.104.395  7.685.375  28.644.593  -  130.434.363 
Lucro do exercício - -  8.601.819,04 - -
Constituição de Reservas -  430.311,09  (430.311,09) - -
Distribuição de Dividendos - -  (11.500.000,00) - -
Ajuste do Exercício Anterior - - - - -
SALDOS EM 31/12/2024  94.104.395  8.115.686  25.316.100  -  127.536.182 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
1 - As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil e em consonância à Lei das Sociedades 
por Ações (Lei nº 6.404/76, Lei nº 11.638/07, Lei nº 11.941/09 e o CPC-PME). 2 - Apu-
ração do resultado, ativos e passivos - O resultado é apurado pelo regime de competência 
de exercícios. Os ativos circulantes e não circulantes, quando aplicável, incluem encargos 
incorridos, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização e as 
aplicações financeiras reconhecem os rendimentos pro rata temporis. Os estoques estão 
demonstrados ao custo médio de produção ou aquisição, ou mercado, entre esses o menor. 
A administração efetuou análise dos valores dos Ativos e Passivos (notadamente contas a 
receber e fornecedores), não havendo saldos e transações para os quais o ajuste a valor 

presente seja aplicável e relevante. 3 - Permanente - Imobilizado e Ativo Intangível, são 
demonstrados ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
com base em taxas determinadas em função do prazo de vida útil estimado dos bens.

4 - Receita Operacional Líquida 2024 2023
Receita Bruta no Mercado Interno  323.748.956  318.914.304 
Receita Bruta no Mercado Externo  7.013.233  9.109.242 
Impostos s/vendas  (71.531.400)  (69.505.576)
Devoluções de vendas  (4.278.984)  (1.487.935)
Receita Líquida  254.951.805  257.030.034 

DIRETORIA
MARCELO HAMILTON SCHWARTZ DE MAGALHÃES

Controller

CONTADORA
SONIA HUNGARO LEITE

Contadora CRC SP-263978/O-7

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ: 60.866.688/0001-19

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial - em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais - R$)
Ativos Nota Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
,Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 3  1.412  2.710
Contas a receber de clientes 4  -  -
Outros ativos 5  168  162
Total dos ativos circulantes  1.580  2.872
Não Circulantes 154.944  154.610
Outros ativos 5  61  61
Investimentos 6  149.394  149.394
Imobilizado 7  5.489  5.155

Total dos Ativos  156.524  157.482

Passivos e Patrimônio Líquido Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Circulantes 1.506  685
Fornecedores 8  320  169
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 10  95  85
Obrigações tributárias 11  49  47
Outros passivos 9  1.042  384
Não Circulantes 802  2.619
Outros passivos 9  802  2.619
Patrimônio Líquido 154.216  154.178
Capital social integralizado 12  23.500  23.500
Reserva de Lucros 12  208  208
Reserva legal 12  38  -
Ações em Tesouraria 12  (15.310)  (15.310)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12  145.780  145.780
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 156.524  157.482

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais - R$)
Capital Reserva Reserva Ajuste de avaliação Ações em Lucros e  Prejuízos  Patrimônio
 social legal de lucros patrimonial tesouraria Acumulados  líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2022  23.500  -  -  145.780  (15.310)  (1.815)  152.155
Lucro líquido do exercício - - - - -  2.103  2.103
Distribuição de lucros - - -  -  -  (126)  (126)
Destinação reserva de lucros - -  208 - -  (208)  -
Ajuste exercícios anteriores  - - -  -  -  46  46
Saldos em 31 de Dezembro de 2023  23.500  -  208  145.780  (15.310)  -  154.178
Lucro líquido do exercício - - - - -  764  764
Destinação reserva de lucros -  38 - - -  (38)  -
Distribuição de lucros  -  - - - -  (726)  (726)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024  23.500  38  208  145.780  (15.310)  -  154.216

Em atendimento as determinações legais e estatutárias, apresentamos-lhes o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício encerrado em 31
de dezembro de 2024. Considerações: As obras de manutenção e recuperação seguem andamento previsto; o processo de regularização junto a Prefeitura (anistia), apesar
de cumprido todas as obrigações pela empresa, ainda aguarda a finalização por parte do órgão público responsável. Os cortes nos custos e despesas atenderam os objetivos
fixados, mantendo-se a mesma política de gestão para o exercício de 2025; a falta de política fiscal responsável pelo governo federal, a alta do dólar e a inflação real, exigem
atenção para os próximos anos. Os reajustes de IPTU dos imóveis superam 15% na média para o ano de 2025, muito acima da inflação de 4.77% registrada em 2024. O
lucro obtido no exercício fiscal restou positivo (informações complementares nas notas explicativas). Ficamos à disposição de V. s. as., para quaisquer esclarecimentos que julga-
rem necessário. São Paulo 18 de fevereiro de 2025.

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

31/12/2024 31/12/2023
Receita Bruta de Vendas de Serviços e de Mercadorias  5.662  4.990
Impostos sobre receita  (525)  (454)
Receita Líquida  5.137  4.536
Custos dos serviços e mercadorias vendidos  -  -
Lucro Bruto  5.137  4.536
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas e gerais  (4.506)  (3.843)
Depreciação e amortização  (48)  -
Outras (despesas) receitas operacionais  224  221
Lucro antes do Resultado Financeiro  807  914
Resultado financeiro  102  1.814
Lucro antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social  909  2.728
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (145)  (625)
Lucro (Prejuízo) do Exercício  764  2.103
Quantidade de ações (excluídas ações em tesouraria)  1.733.900  1.733.900
Lucro por ação  0,44  1,21

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - para os Exercícios findos em
31 de Dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício  764  2.103
 Ajustes em:
Ajustes de exercicios anteriores  -  46
Juros passivos  41  208
Depreciação e amortização  48  -
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber  -  7
 Outros ativos  (6)  (32)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  151  50
 Obrigações trabalhistas e previdenciária  10  10
 Obrigações tributárias  2  (27)
 Outros passivos  (4)  79
Caixa gerado pelas (aplicado nas) nas atividades operacionais  1.006  2.444
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento  -  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Amortização de dívida compra ações em tesouraria  (1.858)  (1.726)
Pagamento de dividendos  (64)  -
Aquisição imobilizado  (382)  (184)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
de financiamento  (2.304)  (1.910)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa  (1.298)  534
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2.710  2.176
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.412  2.710
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa  (1.298)  534

A Diretoria

Rodrigo Goetschi Gentil - CPF: 141.923.988-00 - Diretor Superintendente
Cibele Maria Rosolem Gentil - CPF: 272.461.818-14 - Diretora

Eduardo Cavalcante - CRC 1SP 214.257/O-5 - Contador

“As demonstrações financeiras na íntegra, encontram-se disponíveis na sede da
Companhia e estão sendo publicadas em 19.02.2025 no Jornal O Dia de São Paulo

na versão digital no link: https://www.jornalodiasp.com.br/ ou,
para informações por e-mail: admin@moinhoprogresso.com.br.”

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº0711899-74.2012.8.26.0020 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da4ªVara Cível,do Foro Re- 
gional XII-Nossa Senhora do Ó,Estado de São Paulo,Dr(a).Murillo D’Ávila Vianna Cotrim,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) MG ELETRONI-
COS E ACESSORIOS EM GERAL LTDA ME,CNPJ 05.258.268/0001-41 e Mostapha Ali Sati CPF 214.391.658-23,que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A,para cobrança de R$204.480,16(out/22)em razão da Cédula de Cré-
dito Bancário Empréstimo.Estando os réus em lugar incerto e não sabido,foi determinada a CITAÇÃO,por EDITAL,para que,no prazo de 3dias, a 
fluir após o prazo supra,pague o débito atualizado,custas e despesas processuais, bem como honorários de 10% reduzidos pela metade, ou em 
15dias apresente embargos à execução,sob pena de serem penhorados e avaliados os bens indicados pelo credor ou tantos quantos bastem 
para satisfazê-lo, obedecida a ordem do art.835 do CPC.Ficando ainda INTIMADOS do ARRESTO de dinheiro mediante bloqueio on line pelo 
sistema BACENJUD de R$4.144,55,sendo aperfeiçoada a citação e transcorrido o prazo de pagamento,o arresto converter-se-á em penhora. 
Decorridos os prazos supra,no silêncio,será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.Será o presente edital,por extra-
to, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de fevereiro de 2025.                    | 18,19 

Jordanésia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 08.880.272/0001-35 - NIRE 35.221.278.043

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas em 17.02.2025
Data, hora, local: 17.02.2025 às 9 horas, na sede, São Paulo/SP, Avenida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre 
Norte, São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. 
Presença: Sócias quotistas. 1) A redução do capital social, por considerar excessivo em relação ao objeto da 
sociedade, de R$ 190.780.310,00, para o valor de R$ 135.139.892,00, por meio de reembolso de quotas no valor de 
R$ 53.320.212,57 à sócia quotista HCB II CIDADE, LLC e R$ 2.320.205,43  à sócia quotista HCB II TESOURO, LLC. 2) O 
pagamento do reembolso em dinheiro às sócias quotistas HCB II CIDADE, LLC e HCB II TESOURO, LLC. Na presente data 
as sócias quotistas promoverão a alteração do contrato social consignando o novo valor do capital social. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 17.02.2025. Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Milena Miyuki 
Taniguchi Takeshita - Secretária. HCB II CIDADE, LLC e HCB II TESOURO, LLC - ambas: Manoel Pereira da Silva Neto

Jornal 
O Dia 

SP

GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 51.903.449/0001-09 - NIRE 35300621646

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2024
Data, Hora, Local: 04.12.2024, às 08 horas, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 300, São Paulo/SP. Presença: 100% 
do capital social. Mesa: Presidente: Ciro Cambi Gouveia; Secretário: Kaíto Pablo Bueno. Deliberações Aprovadas: 
1. A extinção do Conselho de Administração da Companhia. Em razão desta deliberação, os atuais membros do 
Conselho de Administração da Companhia, eleitos na AGE realizada em 30.09.2024, são destituídos de suas funções, 
recebendo e outorgando em favor da Companhia, conforme aplicável, a mais plena, ampla, irrevogável e irretratável 
quitação com relação a qualquer obrigação, responsabilidade, demanda e/ou qualquer valor eventualmente devido 
por tais membros do Conselho de Administração com relação ao cargo exercido, para nada mais reclamar ou receber, 
a qualquer tempo ou título, com relação aos respectivos mandatos, exceto por dolo ou fraude. 2. A reforma e 
consolidação do Estatuto Social, para refl etir (a) a exclusão do Capítulo VI, referente ao Conselho de Administração, 
em razão da deliberação tomada no item 1 acima; (b) a revisão e repactuação das regras de governança da 
Companhia; (c) a exclusão de referências ao Acordo de Acionistas celebrado em 30.09.2024, considerando seu 
distrato nesta data; e (d) a reformulação e renumeração do Estatuto Social, em razão das alterações descritas nos 
itens (a) a (c) acima; Encerramento: Nada mais. São Paulo, 04.12.2024. Mesa: Presidente: Ciro Cambi Gouveia; 
Secretário: Kaíto Pablo Bueno. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. (p. Frederico Guimarães da Silva e Eduardo 
Alves Rodrigues); e Braskem S.A. (p. Marcelo de Oliveira Cerqueira e Pedro van Langendonck Teixeira de Freitas). 
JUCESP nº 53.967/25-2 em 13.02.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Vahia de Abreu SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 40.156.528/0001-79 - NIRE 35.236.685.081 

Ata de Reunião de Sócios Realizada em 31 de Janeiro de 2025 
Data, hora, local: 31.01.2025, 10hs, na sede, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909, torre Sul, 30º andar, São 
Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luiz Felipe Gurtler Bueno; Secretário: Lucas Paravizo 
Claudino. Deliberações aprovadas: (A) redução do capital, totalmente subscrito e integralizado, no valor 
R$ 18.389.533,00, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código 
Civil, mediante o cancelamento de 18.389.533 quotas representativas do capital social, com valor nominal de R$1,00 cada, 
sendo 18.389.533 quotas de titularidade da sócia Maxi Renda Fundo de Investimento Imobiliário – FII, passando o capital 
social de R$ 18.390.533,00 para R$ 1.000,00; e consignar que as deliberações aprovadas na presente deliberação somen-
te se tornarão efi cazes após o decurso do prazo de 90 dias para a oposição dos credores quirografários, contados da data 
de publicação da presente ata, nos termos do artigo 1.084, §1º e §2º, do Código Civil, desde que (i) não haja oposição de 
qualquer credor; ou (ii) caso haja oposição de credores, a Sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito judi-
cial do respectivo valor; e (B) autorização para que os administradores da Sociedade a praticarem todos os atos necessá-
rios à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pelos sócios da Sociedade. Encerramento: Nada mais. São Pau-
lo, 31.01.2025. Sócios: Maxi Renda Fundo de Investimento Imobiliário – FII e XPCE Re Ministro Gabriel S.A.
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Caio Bonfim abre temporada no
Japão com recorde brasileiro

PÁGINA 8 QUARTA-FEIRA, 19 DE FEVEREIRO DE 2025

Já imaginou participar da
corrida de obstáculos mais lou-
ca do mundo que te leva ao
topo do Castelo de Ibiza, na
Espanha? Os apaixonados por
desafios já podem começar a se
preparar: o Red Bull Ibiza Roya-
le desembarca com qualificató-
rias regionais no Brasil, que
acontecem até 13 de março. A
competição propõe que equipes
mistas de duas pessoas enfren-
tem obstáculos divertidos e
desafiadores, que tem como
objetivo colocar à prova fato-
res como velocidade, força,
equilíbrio e reação.

As qualificatórias nacionais
passam por diversas cidades em
todas as regiões do Brasil, in-
cluindo estados como Pernam-
buco, Ceará e Bahia, no Nordes-
te; Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul, no Sul; além de
Minas Gerais, Rio de Janeiro,
Goiás e São Paulo, no Centro-
Sul. A lista completa das seleti-
vas está disponível no site ofi-
cial. As equipes que se desta-
carem terão a chance de repre-
sentar o país na final mundial,
que acontecerá no Castelo de
Ibiza, na Espanha, entre os dias
7 e 9 de abril.

Com circuitos simples e di-

Red Bull Ibiza Royale x
Xiaomi chega ao Brasil com

qualificatórias ao redor do país
vertidos, as seletivas físicas são
adaptadas às particularidades
de cada local. Para quem não
puder participar presencialmen-
te, ainda há uma alternativa: um
desafio online, disponível no
site oficial, que testa a habilida-
de de reação dos jogadores atra-
vés de um minigame.

Após essa primeira fase, os
participantes selecionados
avançam para a segunda etapa
de inscrição e devem enviar um
vídeo de até 60 segundos, em
inglês, contando por que sua
equipe deve ir à Ibiza. Os times
escolhidos nesta fase já podem
preparar as malas para a Espa-
nha, onde enfrentarão 250 equi-
pes de 50 países diferentes, em
busca do grande título.

Na grande final, as duplas
enfrentarão desafios inusitados
no percurso de aproximadamen-
te 1,4 km de distância e 90 me-
tros de subida, como escalada
às cegas, escalada com corda,
slackline, correr com uma bola
entre a dupla, atravessar uma
corda de ponta cabeça e até car-
regar a sua dupla de ‘cavalinho’.
A competição conta com a Xia-
omi como parceira oficial do Red
Bull Ibiza Royale, agregando
ainda mais inovação ao evento.

O medalhista de prata olímpico começou bem o ano de 2025 em sua preparação para o Campeonato Mundial de
Atletismo, que será realizado na capital japonesa Tóquio, em setembro; o brasiliense competiu em Kobe, em prova
que também teve o recorde mundial dos 20 km

Caio Bonfim com a medalha olímpica

O medalhista olímpico Caio
Bonfim iniciou bem a temporada
2025 ao ficar em terceiro lugar
no Campeonato Japonês de Mar-
cha Atlética de 20 km, prova Bron-
ze do World Athletics Tour, reali-
zado no domingo (16), na cida-
de de Kobe. Caio cruzou em ter-
ceiro lugar nos 20 km com a mar-
ca de 1:17:37, melhorando o seu
próprio recorde brasileiro. Em
2024, Caio iniciou o ano em Tai-
cang, na China, com o recorde
brasileiro dos 20 km (1:17:44) e a
terceira colocação na disputa da
etapa. A competição teve a parti-
cipação de 83 atletas japoneses e
6 estrangeiros.

A prova de Kobe foi muito com-
petitiva, com recorde mundial do
japonês Toshikazu Yamanishi
(1:16:10). O segundo colocado
foi Satoshi Maruo (1:17:24) e o ter-
ceiro, entre os japoneses, Kento
Yoshikawa (1:17:38). Caio, como
estrangeiro, competiu na categoria
Open e ficou em terceiro (1:17:37),
com o recorde brasileiro.

O marchados brasileiro ini-
ciou a preparação para o 20º Mun-
dial de Atletismo, que será reali-

zado no Estádio Olímpico de Tó-
quio (Japão), de 13 a 21 de setem-
bro de 2025, com 2.000 atletas de
200 países.

“Começando bem a tempora-
da, graças a Deus, e como sem-
pre o Caio nos surpreendendo.
Desse jeito, vamos ficar mal acos-
tumados. Mas é isso! Começan-
do tudo de novo, depois de cur-
tirmos muito o resultado dos Jo-
gos Olímpicos, de comemorarmos
muito a medalha de prata, zera-
mos tudo e estamos na prepara-
ção para mais um Mundial”, afir-
mou Gianetti Sena Bonfim, mãe e
treinadora de Caio.

“Sempre tivemos vontade de
estar nessa prova aqui em Kobe
e nunca dava certo. Competição 
excepcional, percurso, clima,
grandes nomes da marcha atléti-
ca japonesa e com todos esses
ingredientes só poderia sair um
resultado excelente”, completou
Gianetti, preocupada com a recu-
peração de Caio que competirá em
Taicang, China, 1 e 2 de março
(prova Ouro do World Athletics
Tour) e na Copa Brasil de Marcha
Atlética, dia 9 de março, na USP,

em São Paulo.
Caio já competiu a Olimpíada

de Paris com o índice para o Mun-
dial dos 20 Km assegurado (a
marca mínima exigida é 1:19:20 e
ele já fez menos que isso em vári-
as ocasiões em 2024). E ainda
melhorou agora no Japão a sua
marca de qualificação.

O brasileiro foi o campeão do
Tour Mundial 2024 da marcha atlé-

tica 20 km (similar a Diamond Le-
ague), com 4.072 pontos, por seus
resultados em Taicang (CHN), no
dia 3 de março (1:17:44), em La
Corunã (ESP), em 18 de maio
(1:17:52), e na Olimpíada, em Pa-
ris, no dia 1 de agosto, com o
tempo da medalha de prata
(1:19:09). As Loterias Caixa são
a patrocinadora máster do atle-
tismo brasileiro.
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A expectativa pela nona tem-
porada da história da Turismo
Nacional só aumenta. Conhecida
por ser a categoria dos carros
mais vendidos do Brasil e também
por trazer no seu DNA o verda-
deiro “automobilismo raiz”, a
competição anunciou que seu
grid para 2025 já está lotado: 42
pilotos, 36 carros e 13 equipes
disputarão a temporada.

A Turismo Nacional é um dos
seis campeonatos organizados
pela Vicar, que também é respon-
sável pela Stock Car Pro Series,
Stock Light, TCR South America
Banco BRB, TCR Brasil Banco
BRB e BRB Fórmula 4 Brasil Cre-
denciada pela FIA.

“A Turismo Nacional registra
em 2025 um fato que indica o ní-
vel aspiracional que ela alcançou
junto aos pilotos e equipes: te-
mos fila de espera com mais de
quinze nomes para ingressar no
campeonato”, diz Lincoln Olivei-
ra, CEO da Vicar. “Com um grid
muito equilibrado, assistência téc-
nica na pista para pilotos e equi-
pes e um plano promocional so-
fisticado, a TN é hoje um campe-
onato que passou a ser desejado
por jovens talentos e pilotos que
querem ingressar em uma compe-
tição extremamente profissional,
mas de baixo custo”, completou
Oliveira.

Representatividade —
Com seis duplas entre os 42 pilo-
tos inscritos, o grid completo da
Turismo Nacional traz competi-
dores de 11 estados diferentes,
oriundos de todas as regiões do
Brasil, além do Distrito Federal e
até um representante de Lisboa,
capital de Portugal.

As 13 equipes inscritas na
temporada têm origem em alguns
dos principais centros do auto-
mobilismo brasileiro: São Paulo,
Paraná, Rio Grande do Sul, Goiás,

Turismo Nacional é a
1ª categoria a anunciar
grid lotado para 2025

Adoção do Kit Audace entregou igualdade de condições aos
pilotos da TN

Santa Catarina e Distrito Federal.
Até o momento, nove pilotos já
foram anunciados para 2025: a
dupla Bia Martins (PB) e Maria
Luiza Bedin (SC), Murilo Fiore
(PR), Gui Sirtoli (PR), Paulo Fer-
nando (BA), o duo familiar com-
posto por Beto Pontes e Beto
Pontes Filho (oriundos do Cea-
rá), Vasco Pedro (português radi-
cado em São Paulo) e Neto Datti
(SP). Os demais competidores
serão anunciados nas próximas
semanas, dentro da programação
promocional das equipes.

Reformulação e sucesso — A
Turismo Nacional passou por
uma forte reformulação a partir de
2021, quando a Vicar tornou-se a
organizadora do campeonato.
Mudanças técnicas, estruturais e
promocionais impulsionam a TN,
atraindo patrocinadores e fazen-
do dela a categoria mais bem-su-
cedida do segmento.

Um fator que contribuiu para
o êxito da TN, especialmente em
2023 e 2024, foi a adoção do Kit
Audace, o ‘powertrain’ padroni-
zado composto por motor de com-
petição 2.0 e câmbio acionado por
paddle-shift, o que entregou aos
pilotos equipamentos de desem-
penho rigorosamente igual e ní-
veis de quebra próximos do zero,
garantindo máxima confiabilidade
e corridas com disputas espeta-
culares.

Outra novidade importante na
história da categoria foi a imple-
mentação de prêmios para os cam-
peões em 2024, um incentivo de
carreira que ganhou novo impul-
so na atual temporada: agora, o
campeão e o vice-campeão ga-
nharão uma premiação equivalen-
te a R$ 1,5 milhão para competir
na TCR South America ou Stock
Light em 2026. Além disso, o cam-
peão ainda receberá um salário de
R$ 15 mil mensais no ano que vem.
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Sul-americano de Kart 4T

Brasil encerra disputa no Uruguai com
1 título, 3 vice-campeonatos e pilotos

nos pódios de 4 das 6 categorias
Com a segunda maior delegação do evento, Bruno Grigatti conquista título para o Brasil na F4 Master. Cesar Braga
(Cadete), Paulo Willemann (F4 Júnior) e Eduardo Guidi (F4 Master) são vice-campeões
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Delegação brasileira no Uruguai
Com mais de 100 pilotos ins-

critos, o 1º Campeonato Sul-
americano de Kart 4 Tempos foi
encerrado com corridas emoci-
onantes, no domingo (16), no
kartódromo localizado no Autó-
dromo VBF de El Pinar, no Uru-
guai.

E a delegação brasileira, a
segunda maior da competição,
com 25 kartistas, fez bonito,
conquistando um título, com
Bruno Grigatti na F4 Master e
três vice-campeonatos (Cesar
Braga na Cadete, Paulo Wille-
mann na F4 Júnior e Eduardo
Guidi na F4 Master). Além dis-
so, o Brasil também foi ao pódio
com Carlos Schwochow em ter-
ceiro na Shifter 200 Master.

Com total apoio da Federa-
ção Internacional de Automobi-
lismo (FIA), a disputa das Finais
no Uruguai começou com a ca-
tegoria Shifter 200, que teve um
domínio muito grande dos do-
nos da casa, com vitória de Fe-
derico Barreto.

Entre os 10 primeiros no ge-
ral, o único não uruguaio foi o
brasileiro Carlos Schwochow,
que ficou em terceiro na classe
Master, subindo ao pódio. O
vencedor nesta categoria foi o
uruguaio Danilo Linale. Na

Master, o Brasil ainda teve Val-
dir Germiniani em oitavo e Hen-
rique Araújo em nono.

Na sequência, um duelo acir-
rado entre os brasileiros Bruno
Grigatti e Eduardo Guidi na F4
Master. Os dois chegaram a se
tocar nos metros finais e Grigat-
ti, que dominou a tomada de
tempos, as classificatórias e Pré
Final, ficou com o título. O Bra-
sil ainda teve mais dois pilotos
entre os 10 primeiros: Luiz Ka-
ercher ficou em quarto lugar e
Rodolfo Signoretti em sexto.

“Foi um ótimo resultado, meu
primeiro título internacional.
Quero agradecer a todos os bra-
sileiros que estavam aqui. Nos
unimos com o propósito único
de vencer. Também agradecer
aos uruguaios, que nos recebe-
ram muito bem. Estou muito fe-
liz”, destacou Grigatti, que tam-
bém comentou sobre a experi-
ência de correr de kart num au-
tódromo.

“Em 30 anos que eu corro de
kart, foi a primeira vez que corri
de kart num autódromo. Muda
um pouquinho as coisas, a pis-
ta é larga. Às vezes, você quer
defender a posição e não con-
segue, então, muda um pouco a
maneira de pensar, de pilotar, foi

diferente, mas foi legal”, com-
pletou o campeão da F4 Master.

Na F4 Júnior, o uruguaio Fe-
liciano Bruschi garantiu a vitó-
ria nos metros finais e o brasi-
leiro Paulo Willemann foi o vice-
campeão. Mais dois brasileiros
ficaram entre os 10 primeiros:
Diogo Oliveira foi o nono e Leo-
nardo Ramires, o décimo.

Mais emoção também na Fi-
nal da categoria Cadete. O títu-
lo ficou com o argentino Mauro
Ramirez, seguido pelo brasilei-
ro Cesar Braga. O Brasil ainda
teve entre os Top-10 os pilotos
Nicolas Weiss em quarto, Muri-
lo Salton em quinto, Benício
Leal em sétimo e Joaquim Fron-
za em oitavo. O goiano Theo
Morgato, que venceu as duas
corridas classificatórias no sá-
bado, acabou escapando da pis-
ta e abandonou a Final.

Fechando a disputa, na F4
Sênior, os donos da casa domi-
naram novamente, com o título
para Gaston Irazu. Miguel Sub-
til foi o melhor brasileiro, em 11º
lugar.

“Estamos felizes em poder
acompanhar a realização do 1º
Campeonato Sul-americano de
Kart 4 Tempos no Uruguai e por
termos o Brasil tão bem repre-
sentado, tanto em número de
participantes, quanto em resul-
tados. Conquistamos um títu-
lo e vários pódios, com gran-
des performances dos nossos
pilotos. Agora, vamos traba-
lhar para quem sabe levar esse
evento para o Brasil já no ano
que vem”, destacou Rubens
Carcasci, presidente da Comis-
são Nacional de Kart da Con-
federação Brasileira de Auto-
mobilismo, que acompanhou o
evento ao lado de outros repre-
sentantes da CBA.

Confira os 5 primeiros nas
Fina i s  do  1 º  Campeona to
Su l - amer i cano  de  Ka r t  4

Tempos em El Pinar:

Cadete - 1. Mauro Ramirez
(Arg) 15 voltas em 14min48s880;
2. Cesar Braga (Bra) a 2s935; 3.
Renzo Ritzel (Uru) a 3s697; 4. Ni-
colas Weiss (Bra) a 3s743; 5.
Murilo Salton (Bra) a 5s628.

F4 Júnior -1. Feliciano Brus-
chi (Uru) 16 voltas em
13min43s582; 2. Paulo Willemann
(Bra) a 0s133; 3. Federico Sella-
nes (Uru) a 0s242; 4. Henrique
Gottems (Bra) a 5s161; 5. Camilo
Fraczek (Uru) a 5s500.

F4 Master - 1. Bruno Grigat-
ti  (Bra) 18 voltas em
16min13s766; 2. Eduardo Guidi
(Bra) a 0s133; 3. Facundo Cruz
(Uru) a 3s790; 4. Luiz Kaercher
(Bra) a 8s981; 5. Alvaro Haller
(Uru) a 13s104.

F4 Sênior - 1. Gaston Irazu
(Uru) 18 voltas em 15min29s464;
2. Juan Martinez (Uru) a 0s285;
3. Maximo Castro (Uru) a 0s301;
4. Manuel Reyes (Uru) a 8s920;
5. Ignacio Romero Sosa (Uru) a
9s182.

Shifter 200 - 1. Federico
Barreto (Uru) 17 voltas em
15min20s122; 2. Juan Leguiza
(Uru) a 0s132; 3. Nicolas Damon-
te (Uru) a 0s300; 4. Agustin Cai-
sutti (Uru) a 0s415; 5. Gabriel
Gularte (Uru) a 13s215.

Shifter 200 Master - 1. Da-
nilo Linale (Uru) 17 voltas em
15min36s757; 2. Sebastian Aitcin
(Uru) a 4s750; 3. Carlos Schwo-
chow (Bras) a 4s929; 4. Mario
Pallavicini (Arg) a 18s058; 5. Mar-
tin Bolagno (Uru) a 18s161.

Veja os resultados completos
no link: https://drive.google.com/
d r i v e / u / 0 / f o l d e r s / 1 W -
Wd3W5tXAEl4bZjIUb7jl9lvk2tIxCW.
Mais informações, acesse:
www.cba.org.br 


